
 

 

 

 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG 

MANUAL TÉCNICO DE PROCESSOS E PROCEDIMENTOS 

 



 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

 

MAURO MENDES FERREIRA 

Governador do Estado de Mato Grosso 

 

BASÍLIO BEZERRA GUIMARÃES DOS SANTOS 

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão 

 

SANDRO LUIS BRANDÃO CAMPOS 

Gabinete do Secretário Adjunto de Planejamento e Gestão de Políticas Públicas 

 

ELIANE ROSA FERNANDES DE ALBUQUERQUE 

Gabinete da Secretária Adjunta de Administração Sistêmica 

 

KAROLLYNE DO NASCIMENTO MARTIMIANO 

Gabinete do Secretário Adjunto de Patrimônio e Serviços 

 

KATIENE CETSUMI MIYAKAWA PINHEIRO 

Gabinete da Secretária Adjunta de Aquisições Governamentais 

 

LIDIANE PATRÍCIA FERREIRA E SILVA 

Gabinete da Secretária Adjunta de Gestão de Pessoas 

 

MARIONEIDE ANGÉLICA KLIEMASCHEWSK 

Gabinete da Secretária Adjunta de Gestão do Conhecimento e Qualificação Profissional 

 



EQUIPE CENTRAL DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL 

Carolina Toledo Grzybowski Tonucci 

Irene Catarina Rodrigues da Silva 

Larissa Ferreira Marques Duarte 

Maria Teresa de Mello Vidotto 

Regina Akiko Imada Doy 

Tâmara Fonseca de Carvalho 

 

EQUIPE SETORIAL DO NÚCLEO DE GESTÃO ESTRATÉGICA PARA RESULTADO 

Cristiane Picolin Sanches 

Emanuelle Palmeira Bulhões 

João Lima Rios Neto 

Márcia Kuchar Matte 

Maria Auxiliadora do Espirito Santo 

Nivanda França Araújo 

 

EQUIPE DAS ÁREAS DE NEGÓCIO 

Adriano Serafini Garcez 

Afonso Franco Araújo Ferreira 

Alexandre Cândido de Oliveira Campos 

Aline Adriane Lemes 

Alvair da Silva Alves 

Ana Paula Ludke 

Ana Priscila da Souza Cruz 

Andréia Luz Lopes 

Anna Sylvia Corrêa Souza Augusto Martins 

Arilce Maria Da Cruz 

Bianca Miccolis Guimarães 

Cacilda Eliane da Silva Lopes 

Camila Leite Xavier 

Camila Kamila Ester Souza Tavares 

Carolina Angélica Karlinski Herrero 



3 

 

Claudenil Pereira de Pinho e Costa 

Douglas Moraes Lemos da Silva 

Deodete Santos Roder de Souza 

Divino Silva Miranda 

Elizabeth Hernandes dos S. Bonamigo 

Felipe Bereta da Silva 

Felix Lautom Marques da Silva 

Flávio Jabra Peixoto 

Evanne de França Costa 

Fernanda Maria Zucher 

Flávio Conche do Nascimento 

Gerusa Andreia Moretto 

Gil Anderson Soares de Campos 

Giselle Araújo Santos 

Hilário Noriyuki Teruya Júnior 

Ideraldo Bonafé 

Isabel Cristina Melon de Souza Neves 

Ivani Gomes de Almeida 

Jefferson Claude Dutra 

Jomair Robson Silva 

Jonilza Duarte de Freitas 

José Sérgio Tempesta 

Julianne Pinheiro Monzon 

Lara Cristina Estevam Rodrigues 

Ligia Dorado 

Luana Stéphanie Queiroz dos Santos 

Luciano Henrique Araújo 

Lucilene Maria Gonçalves Silva 

Lucineide Alves Ferreira 

Luis Carlos Weber Leão 

Luiz Correa de Mello Neto 

Marcelo Souza Fernandes 



4 

 

Marcus Vinicio Arruda e Silva 

Maria Goret Bastos Mello 

Maria Jandira Cunha Da Mata 

Naianne Faria Lima de Carvalho 

Narcilene Beatriz Antunes 

Patrícia Soares Duarte 

Paulo Henrique Leite de Oliveira 

Roberto Sarto 

Rogério Camargo Nery 

Ronaldo Campos Fraga 

Rubiani Freire Alves 

Rúgela Estephania da Silva 

Samantha Léa Dignart Silva 

Samirys Fernandez dos Santos 

Sandra Aparecida Donati Silvério 

Sandra Regina Mazzer Cunha 

Suely Campos Martins 

Suzana Latorraca do Carmo 

Uiran Costa Strini de Barros 

Waltemberg de Sousa Santos 

Wilton Oliveira de Campos Morais 

Wilton Leal Marinho dos Santos 

Valéria Nassarden Taborelli e Silva 

Vanda da Silva 

 



SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO .............................................................................................................. 7 

1.1 Objetivo ............................................................................................................................. 7 

1.2 Histórico ............................................................................................................................. 7 

1.3 Metodologia ...................................................................................................................... 9 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO .................................................................................................. 10 

2.1 Identidade Organizacional ....................................................................................... 10 

2.2 Competências .......................................................................................................... 10 

2.3 Sistemas Informatizados .......................................................................................... 11 

2.3.1 Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças – FIPLAN ................... 12 

2.3.2 Sistema Informatizado de Monitoramento – Monitora ............................................... 13 

2.3.3 Sistema Estadual de Administração de Pessoas – SEAP ............................................... 13 

2.3.4 Sistema de Gestão e Preservação de Documentos ...................................................... 14 

2.3.5 Sistema IOMATNET ....................................................................................................... 14 

2.3.6  Plataforma de Interoperabilidade ................................................................................ 15 

2.3.7  Sistema Interoperável de Informações Geoespaciais – SIIGEO ................................... 15 

2.3.8  Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG ........................................................... 15 

2.3.9 Sistema Integrador de Auditoria Pública Informatizada de Contas – APLIC ................. 16 

2.3.10 Sistema Integrado de Gestão Patrimonial – SIGPAT ................................................... 17 

2.3.11 Sistema de Gestão do Combustível ............................................................................ 17 

2.3.12  Sistema de Gestão de Viagens – GV ........................................................................... 18 

2.3.13 WEBSITE para abertura de chamados técnicos à central telefônica .......................... 18 

3 BASE LEGAL ................................................................................................................ 19 

3.1 base Legal do Sistema de Planejamento ................................................................... 19 

3.2 Base legal do Sistema de Desenvolvimento Organizacional ...................................... 20 



6 

 

3.3 Base legal do Sistema de Arquivo Público ................................................................ 23 

3.4 Base legal do Sistema de Imprensa Oficial ................................................................ 28 

3.5 Base legal do Sistema de Tecnologia da Informação ................................................. 30 

3.6 Base legal do Sistema de Informação ....................................................................... 33 

3.7 Base legal do Sistema de Aquisições ........................................................................ 35 

3.8 Base legal do Sistema de Gestão de Pessoas ............................................................ 38 

3.9 Base legal do Sistema de Patrimônio e Serviços ....................................................... 64 

4. GLOSSÁRIOS, SIGLAS E ABREVIATURAS ...................................................................... 73 

4.1 Glossário ................................................................................................................. 73 

4.2 Siglas e abreviaturas .............................................................................................. 125 

REFERÊNCIAS .............................................................................................................. 131 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

O Manual Técnico de Processos e Procedimentos foi dividido em duas partes, uma 

documental, e outra referente a gestão por processos. Neste documento encontra-se a parte 

documental que é composta pela: identidade organizacional, competências definidas em lei, 

sistemas corporativos informatizados e a base legal da Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão – SEPLAG. 

 

1.1 Objetivo  

 

O projeto dos Manuais Técnicos de Processos e Procedimentos tem como objetivo 

aperfeiçoar a gestão pública e atender às necessidades e demandas da sociedade e, como 

ideal, aumentar a qualidade da prestação dos serviços ao cidadão. Entretanto, para que essa 

realidade se consolide são necessárias não somente a formulação de boas políticas públicas, 

mas também a sua correta execução alinhada à gestão dos processos e aos objetivos 

estratégicos, o efetivo controle dos resultados planejados e a consequente disseminação de 

boas práticas.  

 

1.2 Histórico 

 

No ano de 2006, foram instituídos, por meio da Lei Complementar nº 264, de 

28/12/2006, e suas alterações, 12 (doze) Núcleos de Administração Sistêmica, no âmbito do 

Poder Executivo Estadual, para realizar os serviços administrativos e de apoio. A partir daí a 

Secretaria de Estado de Gestão iniciou a coordenação do processo de elaboração dos Manuais 

Técnicos de Normas e Procedimentos. 

A finalidade da criação dos Núcleos foi racionalizar a execução dos serviços sistêmicos 

e, por conseguinte, potencializar a capacidade do Estado em promover o cumprimento de 

seus compromissos junto à população, com transparência, sem perder o foco na eficácia e 

eficiência, isto é, na gestão voltada para os resultados.  

No mesmo sentido, no ano de 2007, o TCE – Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso publicou a Resolução Nº 01/2007, que estabelece prazos para a publicação dos 
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Manuais de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle de cada um dos sistemas elencados 

no art. 5º da resolução supracitada. 

Com a criação dos núcleos sistêmicos e com a publicação da Resolução do TCE Nº 01 

de 2007, o fornecimento e fortalecimento dos serviços administrativos no ano de 2009, 

assumem especial relevância e têm por finalidade suprir os meios para a concretização das 

políticas públicas, apoiados nos sistemas de: gestão de pessoas, planejamento e orçamento, 

finanças, contabilidade, aquisições, patrimônio e serviços, controle interno, protocolo e 

arquivo, tecnologia da informação e desenvolvimento organizacional. 

No final do ano de 2009, foram disponibilizados os Manuais Técnicos de Normas e 

Procedimentos da Área Sistêmica, a serem aplicados ao Órgão Central responsável pelo 

sistema, aos Núcleos de Administração Sistêmica e aos demais órgãos e entidades do Poder 

Executivo estadual. 

No ano de 2013, os Núcleos Sistêmicos foram extintos, porém as atividades sistêmicas, 

ou seja, de suporte, continuaram sendo desenvolvidas nas áreas sistêmicas dos seus 

respectivos órgãos de origem.  

No PPA 2016-2019, elaborado em 2015, foi definido o objetivo "elevar o desempenho dos 

órgãos e entidades do Governo Estadual na prestação de serviços públicos ao cidadão", 

enfatizando assim, a necessidade de fortalecer, no Estado, a Gestão por Processos no Governo 

Estadual.   

À luz dos Decretos nº 274/2015, nº 762/2016 e nº 1375/2018, publicados 

respectivamente em 01 de outubro de 2015, 09 de dezembro de 2016 e em 07 de março de 

2018, destaca-se também a necessidade de elaboração e atualização dos Manuais Técnicos 

de Processos e Procedimentos em todos os órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado 

de Mato Grosso. 

Os Decretos mencionados acima e publicados na Gestão do Governo do período 2015 

– 2018 têm como finalidade: 

- Estabelecer padrões de processos e procedimentos das atividades a serem executadas no 

Poder Executivo do Estado de Mato Grosso; 

- Organizar e documentar os procedimentos de trabalho, permitindo a institucionalização 

destes processos no Poder Executivo do Estado de Mato Grosso; 

- Proporcionar mais eficiência e economicidade aos processos e procedimentos no Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso; 
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- Ampliar e facilitar o acesso dos servidores às capacitações nas normas, nos processos e 

procedimentos de trabalho, contribuindo para a melhoria das competências e a 

profissionalização dos servidores; 

-Proporcionar o cumprimento das diretrizes e orientações emanadas do órgão central para os 

setoriais. 

Após a publicação do Decreto nº 762/2016, foi publicada a Instrução Normativa nº 

001/2017, a qual disciplina critérios para elaboração e atualização do Manual Técnico de 

Processos e Procedimentos no Poder Executivo do Estado de Mato Grosso.  

 

1.3 Metodologia 

 

De acordo com os instrumentos legislativos publicados, o Manual Técnico de 

Processos e Procedimentos foi dividido em duas grandes partes, ou seja, a Parte Documental 

e a Parte de Processos, sendo cada uma com a sua padronização definida na referida Instrução 

Normativa. Contudo, pode-se dizer que a gestão por processos deve estar atrelada à 

estratégia da organização, sempre instruindo os órgãos e entidades na definição de processos 

bem delineados e com foco para atingir o objetivo estratégico definido no Plano Plurianual 

(PPA) e no Plano de Trabalho Anual (PTA). Também se destaca a necessidade de organização 

de unidades administrativas que atendam o objetivo estratégico e tenham competências 

definidas. 

Portanto, para que os objetivos sejam alcançados é imprescindível que seja difundida 

uma cultura de gestão por processos nos órgãos e entidades do Governo Estadual, tendo 

como premissa a mensuração de indicadores para tomada de decisão pelo nível estratégico, 

permitindo que os gestores monitorem a execução dos processos desenhados, conforme o 

estabelecido no Manual Técnico do órgão ou entidade. 

Atendendo a esse pressuposto, o Manual Técnico de Processos e Procedimentos, ora 

apresentado, promove e propõe a sistematização de um conjunto de normas, diretrizes, 

processos e procedimentos para auxiliar os gestores públicos na tomada de decisões, bem 

como, orientar os servidores na execução das atividades, no âmbito do Poder Executivo 

Estadual.  

 

 



10 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

  A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, criada pela Lei 

Complementar Nº 612, de 28 de janeiro de 2019 é o órgão do Poder Executivo do Estado de 

Mato Grosso, responsável pelas políticas centrais de planejamento, gestão de pessoas, 

aquisições, patrimônio e serviços, gestão documental, tecnologia da informação e informação 

no Governo do Estado.  

Tem em sua estrutura organizacional sua missão e valores suas competências 

apresentados a seguir. 

 

2.1 Identidade Organizacional  

 

Missão 

Promover a racionalização e a eficiência da máquina pública estadual, por meio das 

políticas de administração central do Poder Executivo. 

 

Valores 

Eficiência  

Inovação 

Resolutividade 

Resultado 

 

2.2 Competências 

 

Constituem competências da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

conforme a Lei Complementar nº 612 de 28/01/2019: 

À Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão compete: 

- Elaborar as diretrizes e implementar o modelo de gestão de políticas públicas do Estado;  

- Gerir o sistema central de planejamento; 

- Realizar estudos sociais, econômicos e ambientais para subsidiar a organização do espaço 

mato-grossense e o planejamento governamental; 
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- Estabelecer as diretrizes e a metodologia e organizar a elaboração dos seguintes 

instrumentos de planejamento:  a) Plano de Longo Prazo - PLP; b) Plano Plurianual - PPA; c) 

Plano de Trabalho Anual - PTA; d) Planos e programas multissetoriais, setoriais e regionais; e) 

Contratos de Gestão, conforme art. 37, § 8º, da Constituição Federal;  

- Monitorar e avaliar a execução dos instrumentos de planejamento dispostos no inciso IV;  

- Gerir os sistemas centrais de informações e tecnologia da informação; 

- Gerir o sistema central de inovação em práticas públicas; 

- Gerir a política de Gestão Estratégica de Pessoas, abarcando, inclusive, as entidades 

integrantes da Administração Indireta; 

- Gerir os serviços de perícia médica e a política de assistência à saúde dos servidores e 

empregados públicos do Poder Executivo Estadual; 

- Gerir os cargos em comissão e as funções de confiança do Poder Executivo Estadual, bem 

como operacionalizar e controlar os seus remanejamentos, além de acompanhar, controlar e 

avaliar as suas despesas; 

- Gerir a política previdenciária do Poder Executivo Estadual; 

- Normatizar, prover e aplicar metodologias e ferramentas de gestão voltadas para a 

modelagem das estruturas organizacionais, padronização corporativa e melhoria de processos 

organizacionais; 

- Gerir a política de patrimônio e serviços do Poder Executivo Estadual; 

- Gerir a política de aquisições de bens e contratações de serviços; 

- Gerir a política para arquivo, protocolo e documentos permanentes de valor histórico; 

- Gerir a publicidade dos atos oficiais da Administração Pública Estadual, bem como a 

Imprensa Oficial do Estado; 

- Preservar e facilitar o acesso aos documentos sob sua guarda; 

- Gerir o sistema central de inovação em práticas públicas do Poder Executivo Estadual; 

- Propor a política estadual de desenvolvimento regional; 

- Controlar os gastos relacionados às competências definidas neste artigo. 

 

2.3 Sistemas Informatizados  

 

A Secretaria de Estado de Planejamento  e Gestão – SEPLAG, possui 13 (treze) sistemas, 

quais sejam: Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças – FIPLAN, Sistema 
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Informatizado de Monitoramento – Monitora, Sistema Estadual de Administração de Pessoas 

– SEAP, Sistema de Gestão de Documentos e Preservação,  Sistema IOMATNET, Plataforma de 

Interoperabilidade,  Sistema Interoperável de Informações Geoespaciais – SIIGEO, Sistema de 

Aquisições Governamentais – SIAG, Sistema Integrado de Gestão Patrimonial – SIGPAT, 

Sistema Integrador de Auditoria Pública Informatizada de Contas – APLIC, Sistema de Gestão 

do Combustível, Sistema de Gestão de Viagens – GV e o WEBSITE para abertura de chamados 

técnicos à central telefônica. 

 A seguir, são apresentados referenciais sobre cada um desses sistemas. 

 

2.3.1 Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças – FIPLAN  

 

Desenvolvido pelo antigo Centro de Processamento de Dados do Estado de Mato 

Grosso – CEPROMAT (atual Empresa Mato-Grossense de Tecnologia da Informação – MTI), 

pela antiga Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral – SEPLAN e pela 

Secretaria de Estado de Fazenda – SEFAZ, o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade 

e Finanças – FIPLAN é uma das ferramentas tecnológicas utilizadas para implementação dos 

processos do Sistema de Planejamento. 

Instituído em 2008 pelo Decreto estadual nº 1.374, o FIPLAN unificou, em uma 

ferramenta via web, sistemas antes utilizados para gerir o planejamento, execução 

orçamentária e prestação de contas do Estado, tornando-se uma evolução do Sistema 

Integrado de Administração Financeira – SIAF. 

Reconhecido nacionalmente, tornou-se referência pelo sistema integrado de 

planejamento e foi premiado como inovação tecnológica pela Financiadora de Estudos e 

Projetos – FINEP.  

Desde sua concepção e adoção, o sistema FIPLAN passou por diversas melhorias, 

incluindo novos módulos e funcionalidades, sendo que é amplamente utilizado pelos órgãos 

e entidades da Administração e para os processos do Sistema de Planejamento, em especial 

aqueles relativos à formulação e revisão do PPA, à formulação e atualização do PTA, e à 

avaliação anual por meio do módulo Relatório da Ação Governamental – RAG. 
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2.3.2 Sistema Informatizado de Monitoramento – Monitora 

 

Em função da instabilidade do módulo de Monitoramento do FIPLAN, entre 2014 e 

2015 o processo de monitoramento das ações governamentais oriundas do PTA/LOA foi 

realizado via planilhas eletrônicas do Google Drive, utilizando-se do suporte de relatórios do 

FIPLAN para atualizar valores orçamentários e financeiros. 

O acompanhamento da execução dar-se-á através do preenchimento contínuo e 

sistemático das informações relativas à realização das ações, subações, etapas e seus 

respectivos atributos. 

Desde 2016, a ferramenta informatizada adotada na sistemática de Monitoramento 

das Ações Governamentais do Estado de Mato Grosso é o sistema MONITORA, disponibilizado 

via web e integrado com todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. 

O sistema foi desenvolvido pela antiga SEPLAN (áreas de Tecnologia de Informação e 

de Monitoramento das Ações Governamentais), para o acompanhamento, sistematização e 

padronização da execução das ações, subações e etapas planejadas no PTA e aquelas 

priorizadas conforme a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. 

O MONITORA possui integração com o FIPLAN, do qual são extraídas as informações 

do módulo PTA Gerencial e do módulo de execução orçamentária. 

 

2.3.3 Sistema Estadual de Administração de Pessoas – SEAP 

 

O SEAP - Sistema Estadual de Administração de Pessoas é o instrumento oficial de 

gestão de pessoas do Estado de Mato Grosso, disponibilizado para todos os Órgãos da 

Administração Estadual, para execução das ações de gerenciamento dos servidores ativos e 

inativos do Poder Executivo, com todo o processo de gestão de negócio sob a responsabilidade 

da SEPLAG. As ações de gestão dos servidores são realizadas por meio dos seguintes módulos 

do sistema:  Geração de folha de pagamento de todo o Executivo Estadual, exceto empresas 

e sociedades de economia mista; Histórico Funcional; Vagas;  Processos;  Relatórios;  Sisprev 

– SEAP (Lançamento de Contribuição Previdenciária). 
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2.3.4 Sistema de Gestão e Preservação de Documentos 
 

A Política de Gestão de Documentos e Preservação da informação do Poder Executivo 

do Estado de Mato Grosso envolve um conjunto de procedimentos técnicos e operacionais 

referentes às atividades de produção, recebimento, classificação, registro, autuação, 

instrução processual, tramitação, avaliação e arquivamento dos documentos nas fases 

corrente e intermediária, visando à sua destinação final, eliminação ou recolhimento à Guarda 

Permanente. 

Tais procedimentos permitem organizar de modo eficiente a produção, o 

gerenciamento, a manutenção e a destinação dos documentos; agilizar a eliminação de 

documentos destituídos de valor administrativo, fiscal, legal, histórico ou científico; garantir o 

uso adequado da microfilmagem e de tecnologias de informação, inclusive digitalização e 

gerenciamento eletrônico de documentos; assegurar o acesso à informação governamental 

quando e onde se fizer necessária à administração pública e aos cidadãos; garantir a 

preservação e o acesso aos documentos de caráter permanente, reconhecidos por seu valor 

histórico e científico. 

A Política de Gestão Documental e Preservação, está em conformidade com o que 

determinam os Decretos Estaduais nºs 1.654/1997, de 29 de Agosto de 1997;  1.509/2008, de 

12 de Agosto de 2008 e Regimento Interno da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, 

estabelecendo o Arquivo Público de Mato Grosso como Órgão Central do Sistema Estadual de 

Gestão de Documentos, o qual é integrante da estrutura organizacional da Secretaria de 

Estado de Planejamento e Gestão, tem como missão estabelecer as diretrizes, implantar e  

acompanhar a Política Estadual de Gestão de Documentos e Preservação da informação, bem 

como recolher os documentos de guarda permanente, de valor histórico ou probatório, 

produzidos pelo Poder Executivo Estadual e aplicar as medidas para a preservação, acesso e 

difusão dos documentos sob sua guarda.  

 

 

2.3.5 Sistema IOMATNET 

 

É um sistema de automação da produção e publicação eletrônica do Diário Oficial e do 

Diário da Justiça, está regulamentado pelo Decreto nº 7.731 de 14 de junho de 2006, que 
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dispõe sobre o envio de matérias para publicação nos Diários Oficial e da Justiça produzidos 

pela Superintendência da Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso – IOMAT. 

 

2.3.6  Plataforma de Interoperabilidade  

 

A Plataforma de Interoperabilidade permite a implementação de serviços públicos on-

line por meios eletrônicos e a troca eletrônica de dados entre entidades do Estado por meio 

da Internet, telefonia móvel e outros meios tecnológicos disponíveis. 

Tem ainda a importância de:  

- Descentralizar o intercâmbio de informações entre órgãos da administração, outros poderes 

e a sociedade; 

- Aumentar o controle e a qualidade dos dados que são disponibilizados; 

- Facilitar a simplificação administrativa e os processos de negócios das instituições; 

-Gerir de forma mais eficaz o acesso e permissão a dados pessoais, sensíveis ou confidenciais; 

 - Redução de custos graças à reutilização de dados e funcionalidades.  

 

2.3.7  Sistema Interoperável de Informações Geoespaciais – SIIGEO 

 

O SIIGEO - Sistema Interoperável de Informações Geoespaciais, busca integrar e 

compartilhar informações geoespaciais, e promover a interoperabilidade de tais informações, 

a fim de:  eliminar duplicidades de esforços e recursos; racionalizar os gastos nos processos 

de coleta, tratamento e disponibilização de dados e informações geoespaciais bem como nos 

processos de aquisição de software, equipamentos, capacitações, imagens e serviços na área 

de geotecnologias. 

Busca ainda subsidiar os órgãos com informações que sejam necessárias para elaborar 

políticas públicas, por meio de serviços de mapas na rede mundial de computadores – web. 

 

2.3.8  Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG 

 

 O Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG), desde o ano de 2006, é gerido pela 

então Secretaria de Estado de Administração (SAD), atualmente Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão (SEPLAG). Está em uso pelos Órgãos e Entidades do Poder Executivo 
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Estadual, sendo implantado em 2009, o módulo de contratos (SIAG-C). O SIAG compreende 

módulos de Termo de Referência (TR), Aquisições, Contratos e sub módulo de cadastros 

básicos e de administração do sistema.  

O módulo de contratos integra-se ao módulo de compras que permite que os dados 

referentes aos processos licitatórios e processos de utilização de registro de preços sejam 

reutilizados na elaboração do contrato mediante importação. 

 

2.3.9 Sistema Integrador de Auditoria Pública Informatizada de Contas – APLIC  

 

O APLIC - Auditoria Pública Informatizada de Contas - é um Sistema Informatizado para 

que os jurisdicionados transmitam, via internet, a prestação de contas ao TCE/MT. O Tribunal 

de Contas desenvolveu esse novo modelo de auditoria pública informatizada de contas para 

fortalecer o seu papel constitucional, ampliando o trabalho de controle externo e 

contribuindo para que haja um fortalecimento no controle interno dos jurisdicionados. 

Para possibilitar o cumprimento da Resolução Normativa nº 31/2014/TCE aos órgãos e 

entidades do Poder Executivo Estadual foi desenvolvido o Sistema Integrador APLIC-MT, cujos 

objetivos específicos são: 

¶ Disponibilizar uma ferramenta única para todos os órgãos e entidades; 

¶ Reduzir custos de eventuais implantações de soluções paralelas; 

¶ Atender à necessidade de informações do Tribunal de Contas do Estado; 

¶ Atender necessidade de informações do Controle Interno. 

 

O Sistema Integrador APLIC-MT compreende todo o processamento de cadastro dos 

dados do procedimento licitatório, dispensas e inexigibilidades nas suas respectivas fases, 

conforme as exigências do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. Permite ainda, a 

vinculação de documentos no formato PDF já atribuindo o nome, conforme exige o Anexo I 

da RN nº 31/2014, e a geração dos pacotes XML + PDF para posterior validação no APLIC Pré-

Validação e envio ao Portal da Unidade Gestora – PUG do TCE. 
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2.3.10 Sistema Integrado de Gestão Patrimonial – SIGPAT 
 

O Sistema Integrado de Gestão Patrimonial – SIGPAT consiste em solução corporativa 

integrada e informatizada de gestão pública com acesso WEB, composto pelos módulos de 

Almoxarifado, Patrimônio Mobiliário e Patrimônio Imobiliário, no qual ficará hospedada a 

base de dados dos bens que compõem o patrimônio do Poder Executivo do Estado de Mato 

Grosso.  

O Sistema Integrado de Gestão Patrimonial – SIGPAT, foi instituído com a finalidade 

de: 

I. Dotar o Governo do Estado de Mato Grosso de sistema único e integrado de 

processamento de dados destinado ao atendimento das funções que compõem 

a gestão patrimonial; 

II. Permitir, em conformidade com a legislação pública, a gestão e o controle de 

procedimentos referentes ao recebimento, guarda, conservação, distribuição e 

controle de almoxarifado, restrita por perfil, com rotinas parametrizáveis de 

autorização; 

III. Permitir, em conformidade com a legislação pública, a gestão e o controle dos 

procedimentos referentes à recepção, guarda, conservação, distribuição, 

inventário, controle e carga de bens móveis; 

IV. Registrar, gerenciar, manter e fiscalizar os imóveis do qual o Estado é titular de 

domínio ou de ocupação. 

 

2.3.11 Sistema de Gestão do Combustível   

 

O Estado de Mato Grosso realiza a gestão de um quantitativo considerável de 

veículos, sejam eles terceirizados ou próprios, mas independente do quantitativo, os gastos 

com combustíveis devem ser avaliados e controlados. 

Para avaliar uma série de indicadores e realizar ajustes promovendo a produtividade 

e eficiência da sua operação a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, como 

órgão central, instituiu a utilização do sistema coorporativo de gestão do combustível. 

Cada órgão/entidade deverá celebrar contrato individualizado para atendimento de 

suas respectivas demandas. 
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A SEPLAG é a responsável pelo cadastro, distribuição e gestão de veículos/máquinas 

e condutores no sistema informatizado de gestão de abastecimentos, utilizado pelo Governo 

de Mato Grosso. 

Cada órgão/entidade é responsável pela fiscalização, conferências de relatórios e 

faturas, atesto de notas fiscais, bem como todo e qualquer tramite legal para pagamento dos 

produtos consumidos. 

O serviço de gerenciamento e fornecimento de combustível é monitorado pela 

Gerência de Transporte/CS/SPS/SEAPS/SEPLAG através deste sistema informatizado e 

controlado por cartão eletrônico. 

Ficam os gestores da frota de veículos dos órgãos, entidades e fundos, obrigados a 

manter o controle do consumo de combustível dos veículos, através da contínua análise das 

informações dos abastecimentos realizados, tais como média de consumo do combustível por 

veículo, preço praticado pelos postos, garantia de uso do combustível em veículo e máquinas 

a serviço do Estado, garantindo a gestão eficiente da frota e dos recursos públicos. 

 

2.3.12  Sistema de Gestão de Viagens – GV 

 

O Sistema de Gestão de Viagens viabiliza o controle de viagens, permitindo a emissão 

de relatórios, contendo informações pertinentes ao deslocamento do servidor do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso. 

Compete a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão/SEPLAG o gerenciamento 

e suporte técnico dentre outras atribuições relacionadas à Gestão do GV. 

Aos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual é atribuído seguir as orientações 

da SEPLAG relacionadas a utilização do GV, devendo prestar informações solicitadas e permitir 

o acesso do pessoal designado à execução dos trabalhos nas respectivas dependências.  

A utilização do sistema por parte dos órgãos e entidades, é o que torna exequível a 

emissão dos relatórios contendo informações consistentes sobre as viagens realizadas pelos 

servidores de todos os órgãos integrantes da Administração Pública do Poder Executivo. 

 

2.3.13 WEBSITE para abertura de chamados técnicos à central telefônica 
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O WEBSITE para Abertura de Chamados Técnicos referente a Central Telefônica 

proporciona atendimento, por parte da empresa contratada, para a realização de manutenção 

dos Parques de Centrais Telefônicas a e seus ramais localizados no Centro Político 

Administrativo. 

Através da “Abertura de Chamado” realizada pelos responsáveis indicados por cada 

órgão e entidade, por meio do e-mail da Gerência de Telefonia/CS/SPS/SEAPS/SEPLAG é 

possível acionar a empresa através do WEBSITE onde são geradas as Ordem de Serviços - OS 

para sanar boa parte dos problemas identificados com a parte de telefonia fixa. 

O acompanhamento do Chamado no WEBSITE, através de comentários bi-direcional, 

contém todo histórico permitindo a emissão de relatórios de atendimento, possibilitando 

ainda quantificar os materiais utilizados e mão de obra prestada, bem como identificar todos 

os demais procedimentos efetuados durante o atendimento. 

 

3 BASE LEGAL  
 

Essa seção visa apresentar a base jurídica que fundamenta e legitima os sistemas de 

negócios da gestão pública estadual, enfocando sua estrutura e funcionamento com base na 

política adotada no Estado. 

 

3.1 Base Legal do Sistema de Planejamento 

 

Legislação Federal 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em especial a Seção II, do Capítulo 

II, arts. 165 a 169; 

Lei nº 4.320, de 17.03.1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 

e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal; 

Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 
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Legislação Estadual 

 

Constituição do Estado de Mato Grosso, em especial a Seção V, do Capítulo VI, arts. 162 a 

167; 

Lei Complementar nº 13, de 16.01.1992, que dispõe sobre os princípios e diretrizes da 

Administração Pública Estadual, na esfera do Poder Executivo; 

Lei Complementar nº 574, de 04.02.2016, que dispõe sobre a alteração da denominação do 

Centro de Processamento de Dados do Estado de Mato Grosso - CEPROMAT, que passa a ser 

denominado de Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Informação – MTI, modificações 

em sua estrutura e competências por meio da Lei Complementar nº 566, de 20 de maio de 

2015, e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 612, de 28 de janeiro de 2019, que dispõe sobre a organização 

administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual 

Decreto nº 1.795, de 11.08.1992, que dispõe sobre a estruturação do Sistema Estadual de 

Planejamento (SISPLAN); 

Decreto nº 1.374, de 03.06.2008, que dispõe sobro o Sistema Integrado de Planejamento, 

Contabilidade e Finanças do Estado de Mato Grosso (FIPLAN). 

 

3.2 Base legal do Sistema de Desenvolvimento Organizacional 

 

Legislação Federal 

 

Constituição Federal, art. nº 37 que estabelece a administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

Legislação Estadual 

Constituição Estadual, Art. nº 45, as leis complementares serão aprovadas por maioria 

absoluta dos membros da Assembleia Legislativa e receberão numeração distinta das leis 

ordinárias, parágrafo único: Serão regulados por lei complementar, entre outros casos 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/6e38eb02a381283584257e4c0043b2a0?OpenDocument#_s9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kr3cb108h2i0chg4124a_
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previstos nesta Constituição: Incisos: IV, V, IX, XII e XV;  Art. nº 66, que compete ao Governador 

do Estado, Incisos: I, V e XI; e Art. nº 69, a direção superior da Administração do Estado é 

exercida pelo Gabinete do Governador e auxiliado pelos Secretários de Estado, parágrafo 

único a criação, a extinção e a transformação de Secretaria de Estado serão regidas por lei, 

devendo ser observadas, Incisos: I, II, III e IV; 

Lei Complementar nº 37, de 17 de novembro de 1995, que altera dispositivos da lei 

complementar nº 14, de 16 de janeiro de 1992, remaneja e cria cargos, compõe estrutura 

organizacional de Secretarias de estado e dá outras providências; 

Lei Complementar nº 161, de 29 de março de 2004, que institui a Escola de Saúde Pública do 

Estado de Mato Grosso; 

Lei Complementar nº 264, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a organização e 

funcionamento da Administração Sistêmica no âmbito do Poder Executivo Estadual; 

Lei Complementar nº 266, de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre diretrizes e 

normatizações relativas à gestão de cargos em comissão e funções de confiança no âmbito do 

Poder Executivo e dá outras providências;  

Lei Complementar nº 566, de 20 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização 

administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providências; 

Lei Complementar nº 612, de 28 de janeiro de 2019, que dispõe sobre a organização 

administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providências; 

 

Decreto Estadual 

Decreto nº 5.599, de 02 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a padronização e instrução 

do procedimento para elaboração do Regimento Interno no âmbito do Poder Executivo do 

Estado de Mato Grosso (Revogado pelo decreto nº 1627, de 15.10.08); 

Decreto nº 5.600, de 02 de dezembro de 2002, que estabelece procedimentos a serem 

observados no processo de sucessão de ocupantes de cargo em comissão no âmbito do Poder 

Executivo Estadual; 

Decreto nº 187, de 02 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as diretrizes para 

regulamentação da Lei Complementar nº 264, de 28 de dezembro de 2006, e dá outras 

providências; 
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Decreto nº 796, de 05 de outubro de 2007, que dispõe sobre as diretrizes para 

regulamentação da lei Complementar nº 264, de 28 de dezembro de 2006, e dá outras 

providências; 

Decreto nº 1.200, de 05 de março de 2008, que dispõe sobre remoção e movimentação de 

ofício para adequação de estrutura administrativa após, processo de revisão de estrutura ou 

de reestruturação organizacional nos órgãos ou entidades do Poder Executivo Estadual; 

Decreto nº 1.627, de 15 de outubro de 2008, que dispõe sobre a regulamentação dos 

procedimentos para elaboração do regimento Interno no âmbito do Poder Executivo do 

Estado de Mato Grosso; 

Decreto nº 01, de 02 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a modificação de nomenclatura de 

órgãos da Administração Pública do Estado de Mato Grosso sem aumento de despesas, e dá 

outras providências; 

Decreto nº 210, de 04 de agosto de 2015, que regulamenta o artigo 23, inciso III, da Lei 

Complementar nº 566, de 20 de maio de 2015, em relação à execução dos contratos de 

repasses e convênios em vigor antes de sua publicação, e dá outras providencias; 

Decreto nº 268, de 28 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a regulamentação dos 

procedimentos para elaboração e atualização de Regimento Interno no âmbito do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras; 

Decreto nº 806, de 17 de janeiro de 2017, que aprova o Regimento Interno da Secretaria de 

Estado de Gestão – SEGES; 

Decreto nº 994, de 04 de maio de 2017, que dispõe sobre a estrutura organizacional da 

Secretaria de Estado de Gestão – SEGES, a redistribuição de cargos em comissão e funções de 

confiança; 

Decreto nº 274, de 01 de outubro de 2015, que institui os Manuais Técnicos de Processos e 

Procedimentos do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências 

(revogado); 
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 Decreto nº 594, de 08 de junho de 2016, que institui os Manuais Técnicos de Processos e 

Procedimentos do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências 

(revogado); 

Decreto nº 762, de 09 de dezembro de 2016, que institui os Manuais Técnicos de Processos e 

procedimentos do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências 

(revogado); 

Decreto nº 1.375, de 07 de março de 2018, que institui os Manuais Técnicos de Processos e 

procedimentos do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências; 

Decreto nº 1.684, de 10 de outubro de 2018, que dispõe sobre a regulamentação dos 

procedimentos para elaboração e atualização de Regimento Interno no âmbito do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências.  

 

Portaria 

Portaria Conjunta nº 84/SEGES/2015, que institui grupo de trabalho para atualização, 

elaboração, aprovação e disponibilização dos Manuais Técnicos de Processos e Procedimentos 

dos Sistemas de Desenvolvimento Organizacional, Gestão de Pessoas, Aquisições 

Governamentais, Patrimônio e Serviços e Gestão de documentos da Secretaria de Estado de 

Gestão; 

Portaria nº 002/SEGES/2017, que institui grupo de trabalho para atualização, elaboração, 

aprovação e disponibilização dos Manuais Técnicos de Processos e Procedimentos da 

Secretaria de Estado de Gestão – SEGES. 

 

Instrução Normativa 

Instrução Normativa nº 02/2016, que disciplina critérios para elaboração e atualização do 

Manual Técnico de Processos e Procedimentos no Poder Executivo do Estado de Mato Grosso; 

Instrução Normativa nº 01/2017, que altera critérios para elaboração e atualização do 

Manual Técnico de Processos e procedimentos no Poder Executivo do Estado de Mato Grosso. 

 

3.3 Base legal do Sistema de Arquivo Público  

 

Legislação Federal 
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Constituição Federal, a base Constitucional Federal que trata da proteção dos documentos, 

encontra-se no Título III - Organização do Estado, Capítulo II, Art. 23, Inciso III; 

Lei nº 8.159, de 15 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e dá outras providências; 

Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB); 

Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que regulamenta o inciso LXXVII do art. 5° da 

Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania; 

Lei nº 9.534, de 10 de dezembro de 1997, que acrescenta inciso ao artigo 1° da Lei nº 9.265, 

de 12 de fevereiro de 1996, que trata da gratuidade dos atos necessários ao exercício da 

cidadania; 

Lei nº 9.507, de 12 de novembro de 1997, que regula o direito de acesso a informações e 

disciplina o rito processual do habeas data; 

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informação previsto no 

inciso XXXIII do art. 50, no inciso II do § 30 do art. 37 e no § 20 do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 

Lei nº 12.682, de 09 de julho de 2012, que dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de 

documentos em meio eletromagnéticos; 

Lei nº 13.245, de 12 de janeiro de 2016, que altera os art. 7° da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 

1994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil).  

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que 

dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural 

ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural. 

Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, racionaliza atos e procedimentos administrativos dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios mediante a supressão ou 

a simplificação de formalidades ou exigências desnecessárias ou superpostas, cujo custo 



25 

 

econômico ou social, tanto para o erário como para o cidadão, seja superior ao eventual risco 

de fraude, e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação. 

Lei 13.874, de 20 de setembro de 2019, que Institui a Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica e estabelece garantias de livre mercado. 

 

Decreto Federal 

Decreto lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal; Título X, Capítulo III – Da 

falsidade documental, art. 297, §§1° e 2°, dispõem sobre falsificação e alteração de 

documento público. 

Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei n° 8.159, de 8 de janeiro 

de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados. 

 

Resolução Federal 

Resolução nº 1, de 18 de outubro de 1995, do CONARQ, que dispõe sobre a necessidade da 

adoção de planos e/ou códigos de classificação de documentos nos arquivos correntes, que 

considerem a natureza dos assuntos resultantes de suas atividades e funções; 

Resolução nº 2, de 18 de outubro de 1995, do CONARQ, que dispõe sobre as medidas a serem 

observadas na transferência ou no recolhimento de acervos documentais para instituições 

arquivísticas públicas; 

Resolução nº 6, de 15 de maio de 1997, do CONARQ, que dispõe sobre diretrizes quanto à 

terceirização de serviços arquivísticos públicos. 

Resolução nº 10, de 06 de dezembro de 1999, do CONARQ, que dispõe sobre a adoção de 

símbolos ISSO nas sinaléticas a serem utilizadas no processo de microfilmagem de 

documentos arquivísticos; 

Resolução nº 17, de 25 de julho de 2003, do CONARQ, que dispõe sobre os procedimentos 

relativos à declaração de interesse público e social de arquivos privados de pessoas físicas ou 

jurídicas que contenham documentos relevantes para a história, a cultura e o 

desenvolvimento nacional; 

Resolução nº 20, de 16 de julho de 2004, do CONARQ, que dispõe sobre a inserção dos 

documentos digitais em programas de gestão arquivística de documentos dos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos; 
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Resolução nº 23, de 16 de junho de 2006, do CONARQ, que dispõe sobre a adoção do 

Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística pelos órgãos e entidades integrantes do 

Sistema Nacional de Arquivos – SINAR; 

Resolução nº 24, de 3 de agosto de 2006, CONARQ, que estabelece diretrizes para a 

transferência e o recolhimento de documentos arquivísticos digitais para instituições 

arquivísticas públicas; 

Resolução nº 25, de 27 de abril de 2007, do CONARQ, que dispõe sobre a adoção do Modelo 

de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos – e-ARQ 

Brasil pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR; 

Resolução nº 27, de 16 de junho de 2008, do CONARQ, que dispõe sobre o dever do Poder 

Público, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de criar e manter 

Arquivos Públicos, na sua específica esfera de competência, para promover a gestão, a guarda 

e a preservação de documentos arquivísticos e a disseminação das informações neles 

contidas; 

Resolução nº 28, de 17 de fevereiro de 2009, do CONARQ, que dispõe sobre a adoção da 

Norma Brasileira de Descrição Arquivística – NOBRADE pelos órgãos e entidades integrantes 

do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR, institui o Cadastro Nacional de Entidades 

Custodiadoras de Acervos Arquivísticos e estabelece a obrigatoriedade da adoção do Código 

de Entidades Custodiadoras de Acervos Arquivísticos – CODEARQ; 

Resolução nº 29, de 29 de maio de 2009, do CONARQ, que dá nova redação ao Art. 2º e ao 

inciso I da Resolução nº 27, 16 de junho de 2008; 

Resolução nº 31, de 28 de abril de 2010, do CONARQ, que dispõe sobre a adoção das 

recomendações para Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes; 

Resolução nº 32, de 17 de maio de 2010, do CONARQ, que dispõe sobre a inserção dos 

Metadados na Parte II do Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 

Arquivística de Documentos - e-ARQ Brasil; 

Resolução nº 36, de 19 de dezembro de 2012, do CONARQ, que dispõe sobre a adoção das 

Diretrizes para a Gestão arquivística do Correio Eletrônico Corporativo pelos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR; 

Resolução nº 37, de 19 de dezembro de 2012, do CONARQ, que aprova as Diretrizes para a 

Presunção de Autenticidade de Documentos Arquivísticos Digitais; 
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Resolução nº 38, de 09 de julho de 2013, do CONARQ, que dispõe sobre a adoção das 

“Diretrizes do Produtor - A Elaboração e a Manutenção de Materiais Digitais: Diretrizes Para 

Indivíduos” e “Diretrizes do Preservador - A Preservação de Documentos Arquivísticos digitais: 

Diretrizes para Organizações”; 

Resolução nº 39, de 29 de abril de 2014, do CONARQ, que estabelece diretrizes para a 

implementação de repositórios digitais confiáveis para a transferência e recolhimento de 

documentos arquivísticos digitais para instituições arquivísticas dos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR; 

Resolução nº 40, de 09 de dezembro de 2014, do CONARQ, que dispõe sobre os 

procedimentos para a eliminação de documentos no âmbito dos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR; 

Resolução nº 41, de 09 de dezembro de 2014, do CONARQ, que dispõe sobre a inserção dos 

documentos audiovisuais, iconográficos, sonoros e musicais em programas de gestão de 

documentos arquivísticos dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos 

- SINAR, visando a sua preservação e acesso; 

Resolução nº 43, de 04 de setembro de 2015, do CONARQ, que altera a redação da Resolução 

do Conarq n° 39 que estabelece diretrizes para a implementação de repositórios digitais 

confiáveis para a transferência e recolhimento de documentos arquivísticos digitais para 

instituições arquivísticas dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos 

- SINAR. 

Resolução nº 44, de 14 de fevereiro de 2020, que dá nova redação aos artigos 1º, 2º e 3º e 

respectivos anexos 1, 2 e 3 da Resolução nº 40, de 9 de dezembro de 2014, dispondo sobre a 

eliminação de documentos digitais e não digitais no âmbito dos órgãos e entidades 

integrantes do SINAR. 

Resolução nº 45, de 14 de fevereiro de 2020, que revoga as Resoluções nº 14, de 24 de 

outubro de 2001; nº 21 de 4 de agosto de 2004 e nº 35, de 11 de dezembro de 2012. 

 

Legislação Estadual 

Lei nº 7.692, de 01 de julho de 2002, que regula o processo administrativo no âmbito da 

administração pública estadual; 
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Lei nº 9.354, de 10 de maio de 2010, que acrescenta o art. 89-a à lei nº 7.692, de 01 de julho, 

a fim de estender a prioridade na tramitação de procedimentos administrativos às pessoas 

que especifica, na lei que regula o processo administrativo. 

 

Decreto Estadual 

Decreto nº 2.007, de 24 de agosto de 1982, que dispõe sobre o descarte de documentos no 

arquivo público de mato grosso e dá outras providências; 

Decreto nº 1.654, de 29 de agosto de 1997, que dispõe sobre a instituição do sistema de 

arquivos do estado de mato grosso – SIARQ /MT; 

Decreto nº 5.567, de 26 de novembro de 2002, que aprova o manual de gestão de 

documentos do poder executivo do estado de Mato Grosso; 

Decreto nº 1.509, de 12 de agosto de 2008, que institui o sistema de protocolo único do 

estado de mato grosso e dá outras providências; 

Decreto nº 1.973, de 25 de outubro de 2013, que regulamenta a lei federal n° 12.527, de 18 

de novembro de 2011, que regula o acesso a informações, e dá providências correlatas. 

 

Instrução Normativa 

Instrução Normativa CGE/SEPLAN/SEGES Nº 001/2017, que estabelece os procedimentos 

para a Classificação da Informação de acordo com o art. 36 do Decreto nº 1.973 de 25 de 

outubro de 2013 que regulamentou a aplicação da Lei de Acesso à Informação no âmbito do 

Poder Executivo Estadual; 

Instrução Normativa Nº 09/2019/SEPLAG, que estabelece procedimentos para a melhoria da 

Gestão de Documentos no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

 

3.4 Base legal do Sistema de Imprensa Oficial 

 

Legislação Federal 

Lei nº 11.419 de 19 de dezembro de 2006, dispõe sobre a informatização do processo judicial; 

altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras 

providências. 

Decreto Federal 
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Decreto nº 7.724 de 16 de maio de 2012, regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 

inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição. 

 

Legislação Estadual 

Lei nº 8.373 de 11 de outubro de 2005, cria a Superintendência da Imprensa Oficial do Estado 

de Mato Grosso – IOMAT no âmbito da Secretaria de Estado de Administração – SAD, e dá 

outras providências. 

Lei nº 5.789 de 19 de julho de 1991, autoriza a isenção do pagamento de taxas à Imprensa 

Oficial do Estado às associações, sindicatos e entidades filantrópicas. 

 

Decreto Estadual 

Decreto nº 6.868 de 07 de dezembro de 2005, regulamenta as atividades da Superintendência 

da Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso – IOMAT. 

Decreto nº 7.731 de 14 de junho de 2006, regulamenta o envio de matérias para publicação 

nos Diários Oficial e da Justiça produzidos pela Superintendência da Imprensa Oficial do 

Estado de Mato Grosso – IOMAT. 

Decreto nº 581 de 31 de julho de 2007, dispõe sobre o pagamento, pelos órgãos da 

Administração Pública Estadual, dos serviços prestados pela Imprensa Oficial do Estado de 

Mato Grosso - IOMAT. 

Decreto nº 1.069 de 26 de dezembro de 2007, altera a redação do Art. 3º do Decreto nº 7.731, 

de 14 de junho de 2006 e das outras providências. 

Decreto nº 1.194 de 03 de março de 2008, institui o Diário Oficial Eletrônico do Estado de 

Mato Grosso. 

 

 

 

 

Instrução Normativa 

Instrução Normativa nº 06/2007/SAD, de 21 de novembro de 2007, disciplina a publicação 

de matérias no Diário Oficial, produzido pela Superintendência da Imprensa Oficial do Estado 

de Mato Grosso – IOMAT. 
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Instrução Normativa nº 05/2008/SAD, de 26 de maio de 2008, disciplina o acesso, publicação 

e envio de matérias para o Diário Oficial Eletrônico do Estado de Mato Grosso – DOE/MT. 

 

Portaria 

Portaria nº 034/2019/SEPLAG, de 15 de abril de 2019, fixa regra de disponibilização e 

publicação de atos administrativos e legais do Estado de Mato Grosso e de terceiros no Diário 

Oficial Eletrônico do Estado de Mato Grosso – DOE 

Portaria nº 013/2020/SEPLAG, de 06 de fevereiro de 2020, regulamenta a disponibilização 

do Diário Oficial Eletrônico do Estado por meio de aplicativo de mensagens WhatsApp. 

3.5 Base legal do Sistema de Tecnologia da Informação 

 

Legislação Federal 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar 

a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que acrescenta dispositivos à Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar 

a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres 

para o uso da INTERNET no Brasil. 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regulamenta o direito constitucional 

de acesso às informações públicas. Cria mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, 

física ou jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações 

públicas dos órgãos e entidades. A Lei abrange os três Poderes, da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Contas e Ministério Público. Entidades 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.965-2014?OpenDocument
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privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade às informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos. 

Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). O Capítulo II trata especificamente do acesso 

à informação e à comunicação.    

Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 

direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública.  

 

Medida Provisória Federal 

Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que institui a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, e dá outras providências. 

 

Decreto 

Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010, que dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade 

do sistema integrado de administração financeira e controle, no âmbito de cada ente da 

Federação, nos termos do art. 48, parágrafo único, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 

4 de maio de 2000, e dá outras providências. 

Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, que que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 

caput do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição. 

 

 

 

Instrução Normativa Federal 

Instrução Normativa nº 4, de 11 de setembro de 2014, que dispõe sobre o processo de 

contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de 

Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal. 

 

Legislação Estadual 

Lei Complementar nº 440, de 19 de outubro de 2011, que altera o inciso II do Art. 5º, da Lei 

Complementar nº 264, de 28 de dezembro de 2006. Retira o CEPROMAT do Núcleo de 

Planejamento e Jurídico e estabelece que os trabalhos de Tecnologia da Informação no âmbito 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
http://www.iti.br/twiki/pub/Certificacao/MedidaProvisoria/MEDIDA_PROVIS_RIA_2_200_2_D.PDF
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/8efb342afce8c5f7042572590069d677?OpenDocument#_a9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4tu1068r38b108h2i0cho_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/8efb342afce8c5f7042572590069d677?OpenDocument#_a9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4tu1068r38b108h2i0cho_
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do Poder Executivo ficarão a cargo do Centro de Processamento de Dados do Estado de Mato 

Grosso – CEPROMAT que os executará com autonomia administrativa e financeira; 

Lei Complementar nº 566, que dispõe sobre a organização administrativa do Poder Executivo 

Estadual e dá outras providências; 

Lei Complementar nº 574, de 04 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a alteração da 

denominação do Centro de Processamento de Dados do Estado de Mato Grosso - CEPROMAT, 

que passa a ser denominado de Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Informação - MTI, 

modificações em sua estrutura e competências por meio da Lei Complementar nº 566, de 20 

de maio de 2015, e dá outras providências; 

 

Lei Ordinária Estadual 

Lei nº 9.916, de 17 de maio de 2013, que dispõe sobre a instituição do Fundo Estadual de 

Desenvolvimento Sócio-Cultural-Desportivo-Tecnológico. A distribuição dos recursos 

contempla 50% para atender a Política Estadual de Tecnologia da Informação; 

 

Decreto Estadual 

Decreto nº 316, de 08 de julho de 1999, que dispõe sobre a instituição, no Estado de Mato 

Grosso, da Rede-INFOVIA-MT; 

Decreto nº 6.988, de 23 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a instituição do Projeto 

“Governo Transparente” no âmbito do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso; 

Decreto nº 7.570, de 15 de maio de 2006, que modifica a redação do §1º do art.1º, do art.2º 

e seus parágrafos e dos arts. 3º e 4º do Decreto nº 316, de 08 de julho de 1999; dispõe sobre 

a instituição, no Estado de Mato Grosso, da Rede INFOVIA-MT e dá outras providências; 

Decreto nº 187, de 23 de abril de 2007, que dispõe sobre as diretrizes para regulamentação 

da Lei Complementar nº264, de 28 de dezembro de 2006, e dá outras providências; 

Decreto nº 1751, de 29 de abril de 2013, que regulamenta a Lei Complementar nº 440, de 19 

de outubro de 2011 no âmbito do Poder Executivo do Estado nos trabalhos de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - TIC, altera o Decreto nº 1.047, de 28 de março de 2012, o Decreto 

nº 7.217, de 14 de março de 2006 e dá outras providências; 

Decreto nº 1831, de 27 de junho de 2013, que regulamenta no âmbito da Secretaria de Estado 

de Fazenda, a Lei n° 9.916, de 17 de maio de 2013, que dispõe sobre o Fundo de 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/6e38eb02a381283584257e4c0043b2a0?OpenDocument#_s9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kr3cb108h2i0chg4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/07fa81bed2760c6b84256710004d3940/fc4bafa93ddc472784257b7100629c2c?OpenDocument#_d9h2ki82eksg3ibhp64r2o8248kg32dp08h2g_
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Desenvolvimento Sócio-Cultural-Desportivo-Tecnológico - FUNDESTEC, e dá outras 

providências; 

Decreto nº 1.973, DE 25 de outubro de 2013, que regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011, que regula o acesso a informações, e dá providências correlatas. 

Decreto nº 2.395, de 10 de junho de 2014, que dispõe sobre o gerenciamento unificado da 

contratação de serviços do Centro de Processamento de Dados do Estado de Mato Grosso – 

CEPROMAT e dá outras providências. 

Decreto nº 472, de 01 de abril de 2016, que dispõe sobre a estrutura organizacional da 

Secretaria de Estado de Planejamento  SEPLAN, a redistribuição dos cargos em comissão e 

funções de confiança.  

Decreto nº 1257, de 10 de novembro de 2017, que regulamenta o inciso I do art. 33 da Lei 

Complementar nº 566, de 20 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização administrativa 

do Poder Executivo Estadual, instituindo o Sistema Estadual de Tecnologia da Informação – 

SETI, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Mato de Grosso e dá outras providências. 

Instrução Normativa CGE/SEPLAN/SEGES nº 001/2017, que estabelece os procedimentos 

para a Classificação da Informação de acordo com o art. 36 do Decreto 1973 de 25 de outubro 

de 2013, que regulamentou a aplicação da Lei de Acesso à Informação no âmbito do Poder 

Executivo Estadual. 

3.6 Base legal do Sistema de Informação 

 

Legislação Federal 

Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, Art. 5º, XXXIII; 

Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que acrescenta dispositivos à Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar 

a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/6e38eb02a381283584257e4c0043b2a0?OpenDocument#_s9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kr3cb108h2i0chg4124a_
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Lei n° 12.965/2014, Marco Civil da Internet, é a lei que regula o uso da Internet no Brasil por 

meio da previsão de princípios, garantias, direitos e deveres para quem usa a rede, bem como 

da determinação de diretrizes para a atuação do Estado. 

Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, é a legislação brasileira que 

regula as atividades de tratamento de dados pessoais e que também altera os artigos 7º e 16 

do Marco Civil da Internet. 

 

Legislação Estadual 

Lei Complementar nº 574, de 04 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a alteração da 

denominação do Centro de Processamento de Dados do Estado de Mato Grosso - CEPROMAT, 

que passa a ser denominado de Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Informação - MTI, 

modificações em sua estrutura e competências por meio da Lei Complementar nº 566, de 20 

de maio de 2015, e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual 

Decreto nº 6.988, de 23 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a instituição do Projeto 

"Governo Transparente" no âmbito do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso; 

Decreto nº 1.890, de 20 de agosto de 2013, que dispõe sobre a criação e normatização do 

Sistema Interoperável de Informações Geoespaciais do Estado de Mato Grosso – SIIGEO/ MT, 

no âmbito do Poder Executivo do Estado; 

Decreto nº 1.973, de 25 de outubro de 2013, que regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011, que regula o acesso a informações, e dá providências correlatas; 

Decreto nº 84, de 05 de maio de 2015, que altera dispositivos do Decreto nº 1.973, de 25 de 

outubro de 2013, para transferir para o Gabinete de Transparência e Combate à Corrupção a 

competência para implementar ações relacionadas à Transparência Ativa; 

Decreto nº 1.300, de 12 de dezembro de 2017, que Regulamenta o inciso I. do art. 33 da Lei 

Complementar nº 566, de 20 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização administrativa 

do Poder Executivo Estadual, instituindo o Sistema Estadual de Informação do Estado de Mato 

Grosso e dá outras providências.  

 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/6e38eb02a381283584257e4c0043b2a0?OpenDocument#_s9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kr3cb108h2i0chg4124a_
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3.7 Base legal do Sistema de Aquisições 

 

Legislação Federal  

Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 

para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei Ordinária 10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

Lei Federal 12.349/2010 - Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.958, de 20 de 

dezembro de 1994, e 10.973, de 02 de dezembro de 2004; e revoga o § 1o do art. 2o da Lei 

no 11.273, de 06 de fevereiro de 2006 que regula normas para aquisições e contratações 

públicas sustentáveis. 

Lei Complementar 101/2000 - Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

Lei Complementar 123/2006 e Alterações- Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de 

julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 

de 1º de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 

63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 

de 5 de outubro de 1999.  

 

Decreto Federal  

Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 - Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências. 

Decreto Federal 7892, de 23 de Janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências. 

Decreto Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade 

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
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Instrução Normativa Federal  

Instrução Normativa nº 02, de 2006 - Disciplina a sistemática de aquisições e contratações e 

dá outras providências.  

Instrução Normativa nº 02, de 30 de ABRIL de 2008 - Dispõe sobre regras e diretrizes para a 

contratação de serviços, continuados ou não. 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de JANEIRO de 2010 - Dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

 

Legislação Estadual 

Lei n° 7.692, de 1º de julho de 2002 - Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual. 

Lei nº 10.442, de 03 de outubro de 2016 - Dispõe sobre a concessão de tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas 

licitações públicas destinadas às aquisições de bens e serviços no âmbito da Administração 

Pública Estadual. 

Lei nº 10.851, de 22 de março de 2019 - Dispõe sobre a gravação em áudio e vídeo do processo 

licitatório e sua transmissão ao vivo, por meio da internet, no Portal da Transparência do 

Estado de Mato Grosso. 

Lei Complementar Estadual nº 605/2018, de 29 de AGOSTO  de 2018 - regulamenta o 

tratamento diferenciado, favorecido e simplificado a ser dispensado às microempresas, às 

empresas de pequeno porte e aos microempreendedores individuais, no âmbito estadual, em 

conformidade com as normas gerais previstas na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, e suas alterações. 

 

Decreto Estadual  

Decreto Estadual n° 009/2003 - Disciplina a utilização, aquisição, cadastramento, 

identificação e licenciamento dos veículos de propriedade ou posse dos órgãos e entidades 

do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=76&c=14
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=76&c=14
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Decreto Estadual n° 7.218/2006 - Disciplina a apresentação documental para fins de 

participação em processo licitatório, registro no cadastro de fornecedores do Estado de Mato 

Grosso. 

Decreto Estadual nº 8.199/2006 - Fixa critério para o pagamento relativo ás aquisições de 

bens, contratações de serviços, locação de bens móveis e imóveis e dá outras providências 

(Ato: Decreto nr.:  8426/2006 Publicação: 18/12/2006, Ato: Decreto n°.:  2015/2009 

Publicação: 24/06/2009). 

Decreto Estadual nº 635/2007 - Dispõe sobre a concessão de tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas 

destinadas às aquisições de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Estadual.  

Decreto Estadual nº 011/2015 - Dispõe sobre a execução orçamentária e financeira do 

exercício de 2015 e dá outras providências (Alterado pelo Decreto 85/2015, alterado pelo 

Decreto 202/2015, alterado pelo Decreto 267/2015) 

Decreto Estadual nº 840, de 10 de fevereiro de 2017, que regulamenta as modalidades 

licitatórias vigentes, às aquisições de bens, contratações de serviços, locações de bens móveis, 

imóveis e o Sistema de Registro de Preço no Poder, Executivo Estadual, o Cadastro Geral de 

Fornecedores do Estado de Mato Grosso, dispõe sobre a concessão e tratamento diferenciado 

e simplificado para às microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas no 

âmbito da Administração Pública Estadual, e dá outras providências. 

Decreto Estadual nº 186/2019 - Regulamenta a Lei 10.851, de 22 de março de 2019, que 

dispõe sobre a gravação em áudio e vídeo do processo licitatório e sua transmissão ao vivo, 

por meio da internet, no Portal da Transparência do Estado de Mato Grosso e dá outras 

providências. 

Decreto Estadual nº 219/2019 - Altera o Decreto nº 840, de 10 de fevereiro de 2017, que 

regulamenta as modalidades licitatórias vigentes, às aquisições de bens, contratações de 

serviços, locações de bens móveis, imóveis e o Sistema de Registro de Preço no Poder 

Executivo Estadual. 

 

Instrução Normativa Estadual  

Instrução Normativa Conjunta SAD/SEFAZ/SEPLAN nº. 002, de 29 de novembro de 2006 - 

Disciplina a sistemática de aquisições e contratações e dá outras providências. 

https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=64&c=11
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=64&c=11
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=64&c=11
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=244&c=11
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=244&c=11
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=244&c=11
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/index.php?pg=ver&id=244&c=11
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Instrução Normativa 004/2011 - Manual e a apresentação para publicação no site SIAG, na 

seção Legislação. 

Instrução Normativa 001/2020/SEPLAG - Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento 

de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 

Pública estadual direta, autárquica e fundacional. 

Resolução Normativa 031/2014/TCE/MT - que estabelece regras para remessa de 

informações, via internet, pelas unidades gestoras das Administrações Municipais e Estaduais 

do Estado de Mato Grosso, por meio do Sistema de Auditoria Pública Informatizada de Contas 

– APLIC. 

 

3.8 Base legal do Sistema de Gestão de Pessoas 

 

Legislação Federal 

 

Estatuto do Servidor Público Civil da União 

Lei Ordinária n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

 

Contratação Temporária  

Lei Ordinária n.º 8745, de 09 de dezembro de 1993 - Dispõe sobre a contratação por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 

termos do inciso IX do art. 37 da constituição federal e dá outras providências. 

 

Atividade Política 

Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral – TSE – A cada eleição são publicadas resoluções 

dispondo sobre a escolha e o registro de candidatos, dentre outros assuntos pertinentes. 

Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990 - Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º 

da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação, e determina outras 

providências. 

Resolução TSE n.º 23.455, de 15 de dezembro de 2015 – Estabelece que a escolha de 

candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão ser feitas no período de 

20 de julho a 5 de agosto de 2016. 
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Cessão 

Resolução do Tribunal Superior Eleitoral – TSE n.º 20.753 de 07 de dezembro de 2000 – 

Instruções para requisição de servidores públicos pela justiça Eleitoral. 

Lei Ordinária n.º 6.999 de 07 de junho de 1982 – Dispõe sobre a requisição de servidores 

públicos pela Justiça Eleitoral e dá outras providências.   

 

Estágio 

Lei Ordinária n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008 - Dispõe sobre o estágio de estudantes; 

altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o 

parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 

Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

 

 

 

Perícia Médica 

Resolução CFM n.º 1488, de 06 de março de 1998 - Dispõe sobre normas específicas para 

médicos que atendam ao trabalhador. 

Resolução CFM n.º 1634, de 11 de abril de 2002 - Dispõe sobre convênio de reconhecimento 

de especialidades médicas firmado entre o Conselho Federal de Medicina CFM, a Associação 

Médica Brasileira – AMB e a Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM.  

Resolução CFM n.º 1.666, de 07 de maio de 2003 - Dispõe sobre a nova redação do Anexo II 

da Resolução CFM n.º 1.634/02, que celebra o convênio de reconhecimento de especialidades 

médicas firmado entre o Conselho Federal de Medicina – CFM, a Associação Médica Brasileira 

– AMB e a Comissão Nacional de Residência Médica Brasileira – AMB e a Comissão Nacional 

de Residência Médica – CNRM. 

Lei Ordinária n.º 7.670, de 08 de setembro de 1988 - Estende aos portadores da Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS os benefícios que especifica e dá outras providências. 

Resolução CFM n.º 1.658, de 20 de dezembro de 2002 - Normatiza a emissão de atestados 

médicos e dá outras providências.  
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Pessoa com deficiência- PCD 

Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999 - Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro 

de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. 

Decreto n.º 5.296, de 02 de dezembro de 2004 - Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de 

novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 

19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 

outras providências. 

Lei Ordinária n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989 - Dispõe sobre o apoio às pessoas 

portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 

interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 

define crimes, e dá outras providências.  

Lei Ordinária n.º 13.146, de 6 de julho de 2015 – Instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência. 

 

Saúde e Segurança no Trabalho 

Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977- Dispõe sobre a segurança e medicina do 

trabalho, e dá outras providências. 

Decreto Federal nº 97.458, de 11 de janeiro de 1989-Regulamenta a concessão dos adicionais 

de periculosidade e insalubridade para os servidores da Administração Federal Direta, 

Autárquica e Fundacional. 

Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15) – Ministério do Trabalho – Dispõe sobre Atividades 

e Operações Insalubres. 

Orientação Normativa nº 04, de 14 de fevereiro de 2017/Secretaria de Gestão de Pessoas e 

Relações do Trabalho no Serviço Público do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão- Estabelece orientação sobre a concessão dos adicionais de insalubridade, 

periculosidade, irradiação ionizante e gratificação por trabalhos com raios-x ou substâncias 

radioativas, e dá outras providências. 

http://www.lex.com.br/doc_1328985_NORMA_REGULAMENTADORA_N_15.aspx
http://www.lex.com.br/legis_27311127_ORIENTACAO_NORMATIVA_N_4_DE_14_DE_FEVEREIRO_DE_2017.aspx
http://www.lex.com.br/legis_27311127_ORIENTACAO_NORMATIVA_N_4_DE_14_DE_FEVEREIRO_DE_2017.aspx
http://www.lex.com.br/legis_27311127_ORIENTACAO_NORMATIVA_N_4_DE_14_DE_FEVEREIRO_DE_2017.aspx
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Orientação Normativa nº 111, de 27 de maio de 1991/Secretaria de Gestão de Pessoas e 

Relações do Trabalho no Serviço Público do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão- Dispõe informando que os adicionais de insalubridade, periculosidade e atividades 

penosas não se incorporam aos proventos de aposentadoria. 

 

Processo Administrativo 

 Lei Ordinária n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal.  

 

Processo Legislativo 

 Lei Complementar n.º 95, de 26 de fevereiro de 1998 - Dispõe sobre a elaboração, a redação, 

a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que 

menciona. 

 Decreto n.º 9.191, de 1º de novembro de 2017 - Estabelece as normas e as diretrizes para 

elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos 

normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado.  

 

Improbidade Administrativa 

Lei Ordinária n.º 8.429, de 02 de junho de 1992 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 

agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego 

ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.  

Transparência Pública 

Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2008- Regula o acesso a informações previsto no inciso 

XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; 

altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 

2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

 

Legislação Estadual 

Carreiras, cargos e funções   

 

Avaliação de Desempenho 

http://www.lex.com.br/legis_27311127_ORIENTACAO_NORMATIVA_N_4_DE_14_DE_FEVEREIRO_DE_2017.aspx
http://www.lex.com.br/legis_27311127_ORIENTACAO_NORMATIVA_N_4_DE_14_DE_FEVEREIRO_DE_2017.aspx
http://www.lex.com.br/legis_27311127_ORIENTACAO_NORMATIVA_N_4_DE_14_DE_FEVEREIRO_DE_2017.aspx
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 Lei Complementar n.º 80, de 14 de dezembro de 2000 - Dispõe sobre o os critérios de 

avaliação de desempenho dos servidores públicos civis do Estado.  

Decreto n.º 110, de 05 de março de 2003 - Regulamenta o disposto na Lei Complementar 

Estadual nº 80, de 14 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a avaliação especial de 

desempenho dos servidores públicos civis do Estado de Mato Grosso. 

Decreto n.º 3.006, de 05 de maio de 2004 – Disciplina a avaliação anual de desempenho de 

progressão vertical, conforme as Leis de Carreira dos Servidores Públicos Civis do Poder 

Executivo Estadual.  

Portaria nº 21/2016/CGP-SEGES, de 29 de abril de 2016 - Dispõe sobre a utilização da 

ferramenta “Google Forms” como procedimento formal de Avaliação de Desempenho Anual 

e Especial dos servidores da Secretaria de Estado de Gestão – SEGES. 

 

 

Enquadramento e processo de progressão 

Instrução Normativa n.º 03/2018/SEGES, de 06 de fevereiro de 2018 – Dispõe sobre os 

procedimentos de protocolo e instrução de processos referente a progressão horizontal, 

assim como, disciplina critérios de apresentação de certificados, diplomas e demais 

documentos comprobatórios de formação educacional, para fins de enquadramento e 

progressão horizontal dos servidores públicos estaduais. 

 

Documentação para abertura de Conta Corrente 

 Instrução Normativa n.º 04, de 19 de março de 2019 - Dispõe sobre a documentação a ser 

fornecida aos Servidores e Empregados Públicos do Poder Executivo do Estado de Mato 

Grosso, recém nomeados, efetivos, exclusivamente comissionados, ou contratados, para 

abertura de conta-salário. 

 

Cargos em comissão/ função de confiança  

Lei Complementar n.º 266, de 29 de dezembro de 2006 - Dispõe sobre diretrizes e 

normatizações relativas à gestão de cargos em comissão e funções de confiança no âmbito do 

Poder Executivo e dá outras providências. 

 

Jornada de Trabalho  
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Lei Complementar n.º 338, de 08 de dezembro de 2008 – Dispõe sobre a possibilidade de 

alteração da jornada de trabalho semanal do servidor público efetivo, e dá outras 

providências. 

 Decreto nº 01 de 02 de janeiro de 2019 -Dispõe sobre o horário de funcionamento do 

expediente nos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de 

Mato Grosso, e dá outras providências. 

 

Acúmulo de cargos, empregos e funções públicas  

 Lei Complementar n° 584, de 17 de janeiro de 2017 – Altera a Lei Complementar n° 207, de 

29 de dezembro de 2004, revoga dispositivos da Lei Complementar n° 04, de 15 de outubro 

de 1990, e dá outras providências. 

 

 

Leis de carreira 

 

Normas Gerais de Leis de Carreira 

Decreto n.º 1.787, de 04 de agosto de 1992 - Dispõe sobre a estrutura dos Grupos 

Ocupacionais do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo, fixa critérios para enquadramento, aprova fichas de 

classificações, e dá outras providências.  

Lei Ordinária n.º 5.336, de 21 de julho de 1988 - Dispõe sobre o Plano de Cargos e Salários da 

Administração Direta, fixa normas de Política Salarial para a Administração em Geral e dá 

outras providências. 

Lei Ordinária n.º 5.945, de 19 de março de 1992 - Aprova as tabelas de vencimentos dos 

servidores públicos civis e militares do Estado. 

Lei Ordinária n.º 5.983, de 13 de maio de 1992 - Estabelece normas e diretrizes para a 

elaboração dos Planos de Cargos e Carreiras do Estado, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n.º 6.027, de 03 de julho de 1992 - Dispõe sobre a instituição do Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo.  

Lei Ordinária n.º 6.060, de 17 de setembro de 1992 – Acrescenta parágrafo único ao Artigo 

11 da Lei 6.027, de 03 de julho de 1992. 
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 Lei Ordinária n.º 6.083, de 15 de outubro de 1992 – Concede antecipação de perdas salariais 

aos servidores públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo, e dá outras providências.  

 Lei Ordinária n.º 6.093, de 29 de outubro de 1992 - Altera a utilização do Artigo 18 da Lei n° 

6.027, de 03.07.92, estende ao Grupo TAF os benefícios da Lei n° 6.083, de 15.10.92, e dá 

outras providências. Altera as Leis Ordinárias n.º 6.027/1992 e n.º 6.083/1992. 

Lei Ordinária n.º 6.096, de 29 de outubro de 1992 - Organiza a Tabela de Vencimentos dos 

Servidores da Fundação de Ensino Superior do Estado de Mato Grosso, e dá outras 

providências. 

 Lei Ordinária n.º 6.163, de 30 de dezembro de 1992 - Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional.  

Lei Ordinária n.º 6.182, de 5 de fevereiro de 1993 - reajusta os vencimentos dos servidores 

públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo.  

Lei Ordinária n.º 6.215, de 7 de junho de 1993 - dispõe sobre o reajuste de vencimento dos 

Servidores Públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, 

concedendo-lhes abono, define a política salarial e dá outras providências.  

Lei Ordinária n.º 6.284, de 3 de setembro de 1993 - dispõe sobre o reajuste de vencimentos 

dos servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, 

e dá outras providências.  

Lei Ordinária n.º 6.336, de 03 de dezembro de 1993 - dispõe sobre o reajuste de vencimentos 

dos servidores públicos da Administração Direta do Poder Executivo que menciona e dá outras 

providências. 

 Lei Ordinária n.º 6.392, de 16 de março de 1994 - reajusta os vencimentos dos servidores 

públicos civis e militares do Poder Executivo. 

 Lei Ordinária n.º 6.528, de 15 de setembro de 1994 - realinha as tabelas vencimentais dos 

servidores públicos civis e militares do Poder Executivo. 

 Lei Ordinária n.º 8.278, de 30 de dezembro de 2004 - Estabelece a política de revisão geral 

anual da remuneração e do subsídio para os servidores públicos do Poder Executivo Estadual. 

Lei Ordinária n.º 9.992, de 31 de outubro de 2013 - Fixa o índice de correção da revisão geral 

anual do subsídio dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e pensionistas do 

Poder Executivo, e dá outras providências. 
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 Lei Ordinária nº. 10.141, de 03 de julho de 2014 - Fixa o índice de correção da revisão geral 

anual do subsídio dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e pensionistas do 

Poder Executivo e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 10.344, de 02 de dezembro de 2015 - Fixa o índice de correção da revisão 

geral anual do subsídio dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e pensionistas 

do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, para o ano de 2015, e dá outras providências. 

 Lei Ordinária nº 10.410, de 30 de junho de 2016 - Fixa o índice de correção da revisão geral 

anual do subsídio dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e pensionistas do 

Poder Executivo do Estado de Mato Grosso para o ano de 2016 e dá outras providências. 

Lei Ordinária n.º10.572, de 04 de agosto de 2017 - Fixa o índice de correção da revisão geral 

anual do subsídio dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e pensionistas do 

Poder Executivo do Estado de Mato Grosso para os anos de 2017 e 2018 e dá outras 

providências. 

 

Agente da Administração Fazendária – AAF 

Lei Ordinária n.º 10.244, de 31 de dezembro de 2014 - Reestrutura a Carreira dos Agentes de 

Administração Fazendária - AAF do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Fazenda, 

revoga a Lei nº 7.556, de 10 de dezembro de 2001, repristina o Art. 2º da Lei nº 6.196, de 29 

de março de 1993, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n.º 10.609, de 11 de outubro de 2017 - Reajusta o subsídio dos servidores da 

carreira dos Agentes de Administração Fazendária - AAF e dá outras providências. 

 Lei Ordinária n.º 8.354, de 22 de julho de 2005 - Dispõe sobre a reestruturação e 

reorganização da carreira dos Agentes de Administração Fazendária – AAF, e dá outras 

providências. (* Revogada pela LC n.º 562/2015, que, entretanto, foi declarada 

inconstitucional pela ADI 41511/2015 do TJ/MT) 

 Lei Ordinária n.º 9.049, de 11 de dezembro de 2008 - Dispõe sobre a transação judicial e 

administrativa entre o Estado de Mato Grosso e os integrantes da carreira de Agentes da 

Administração Fazendária - AAF e dá outras providências. (* Revogada pela LC n.º 562/2015, 

que, entretanto, foi declarada inconstitucional pela ADI 41511/2015 do TJ/MT) 

Lei Complementar n.º 562, de 05 de janeiro de 2015 - Dispõe sobre alterações da Lei 

Complementar nº 79, de 13 de dezembro de 2000 e Lei Complementar nº 98, de 17 de 
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dezembro de 2001, e dá outras providências. (* Declarada inconstitucional pela ADI 

41511/2015 do TJ/MT) 

Decreto n.º 1.857, de 20 de março de 2009 - Disciplina os critérios para a aplicação da Lei nº 

9.049, de 11 de dezembro de 2008, que trata da transação judicial e administrativa entre o 

Estado de Mato Grosso e os integrantes da carreira de Agentes da Administração Fazendária 

– AAF e dá outras providências. 

Decreto n.º 1.268, de 17 de novembro de 2017 - Dispõe sobre a aplicação da Lei nº 10.609, 

de 11 de outubro de 2017, que reajusta o subsídio dos servidores da carreira dos Agentes de 

Administração Fazendária - AAF e dá outras providências. 

 Decreto n.º 1.310, de 19 de dezembro de 2017 - Regulamenta a forma de aferição, atribuição 

e pagamento da verba indenizatória para os Agentes de Administração Fazendária - AAF, 

instituída pelo artigo 4º da Lei nº 10.609, de 11 de outubro de 2017, e dá outras providências. 

 

Apoio Administrativo e Operacional 

Lei Ordinária n.º 6.027, de 03 de julho de 1992 - Dispõe sobre a instituição do Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, e 

dá outras providências. 

Lei Ordinária n.º 8.273, de 29 de dezembro de 2004 - Altera o sistema de remuneração, revisa 

a tabela salarial dos servidores públicos do grupo ocupacional denominado Atividade de Apoio 

Administrativo e Operacional - ADO, disciplinados pela Lei Ordinária n.º 6.027, de 03 de julho 

de 1992.  

 

Auditor do Estado 

 Lei Ordinária n.º 8.099, de 29 de março de 2004 - Consolida as normas referentes aos cargos 

da Auditoria-Geral do Estado e dá outras providências. 

Lei Complementar n.º 550, de 27 de novembro de 2014 - Transforma a Auditoria Geral do 

Estado em Controladoria Geral do Estado, dá novas atribuições e outras providências. 

 

Carreira Militar 

 Lei Complementar n.º 555, de 29 de dezembro de 2014 - Dispõe sobre o Estatuto dos 

Militares do Estado de Mato Grosso. 
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Lei Complementar n.º 541, de 03 de julho de 2014 - Reestrutura a carreira e fixa o subsídio 

dos militares do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

 Lei Complementar n.º 118, de 18 de dezembro de 2002 - Institui o Código de Ética Funcional 

da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso. 

 Lei Ordinária n.º 10.076, de 31 de março de 2014 - Dispõe sobre os critérios e as condições 

que asseguram aos Oficiais e Praças da ativa da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado de Mato Grosso a ascensão na hierarquia militar, mediante promoção, de forma 

seletiva, gradual e sucessiva e dá outras providências. 

 Decreto n.º 2.268, de 10 de abril de 2014 - Regulamenta para a Polícia Militar e Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, a Lei nº 10.076, de 31 de março de 2014, que 

dispõe sobre os critérios e as condições que asseguram aos Oficiais e Praças da ativa a 

ascensão na hierarquia militar, mediante promoção, de forma seletiva, gradual e sucessiva e 

dá outras providências. 

 

Gestor Governamental 

Lei Ordinária n.º 7.350, de 13 de dezembro de 2000 - Cria a carreira de Gestor Governamental 

e os respectivos cargos na Administração Pública Estadual e dá outras providências.  

Lei Ordinária n.º 9.317, de 21 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre a carreira de Gestor 

Governamental e dá outras providências. 

Decreto nº 164, de 05 de julho de 2019 - Dispõe sobre diretrizes, modalidades e 

descentralização da atuação do Gestor Governamental no âmbito do Poder Executivo 

estadual e dá outras providencias. 

 

Grupo TAF – Tributação, Arrecadação e Fiscalização 

 Lei Complementar n.º 98, de 17 de dezembro de 2001 - Dispõe sobre o Plano de Cargos e 

Carreiras do Grupo Ocupacional TAF Tributação, Arrecadação e Fiscalização, da Secretaria de 

Estado de Fazenda. 

 Lei Complementar n.º 79, de 13 de dezembro de 2000 - Dispõe sobre o subsídio dos 

integrantes do Grupo TAF - Tributação, Arrecadação e Fiscalização. 

 Decreto n.º 2.592, de 10 de novembro de 2014 - Introduz alterações no Decreto n° 7.008, de 

9 de fevereiro de 2006, que regulamenta a forma de aferição, atribuição e pagamento da 

verba indenizatória, instituída pelo § 1° do artigo 2° da Lei Complementar n° 79, de 13 de 
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dezembro de 2000, alterada pelas Leis Complementares n° 169, de 13 de maio de 2004, e n° 

234, de 21 de dezembro de 2005, e dá outras providências. 

 

Polícia Judiciária Civil 

Lei Complementar n.º 407, de 30 de junho de 2010 - Dispõe sobre a Organização e o Estatuto 

da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

 

 

 

 

Profissionais da Perícia Oficial e Identificação Técnica 

Lei Ordinária n.º 8.321, de 12 de maio de 2005 - Dispõe sobre a criação da Carreira dos 

Profissionais da Perícia Oficial e Identificação Técnica do Estado de Mato Grosso - 

POLITEC/MT. 

Lei Complementar n.º 391, de 27 de abril de 2010 - Dispõe sobre a institucionalização, a 

organização, a competência e a estrutura da Perícia Oficial e Identificação Técnica do Estado 

de Mato Grosso – POLITEC. 

 

Profissionais do Sistema Penitenciário 

Lei Complementar n.º 389, de 31 de março de 2010 - Reestrutura a Carreira dos Profissionais 

do Sistema Penitenciário, e dá outras providências. 

 

Profissionais do Sistema Socioeducativo 

Lei Ordinária n.º 9.688, de 28 de dezembro de 2011 - Reestrutura a Carreira dos Profissionais 

do Sistema Socioeducativo, e dá outras providências. 

Profissionais do Sistema Único de Saúde 

 Lei Complementar n.º 441, de 24 de outubro de 2011 - Institui a Carreira dos Profissionais 

do Sistema Único de Saúde - SUS da Secretaria de Estado de Saúde - SES do Poder Executivo 

do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.  

 

Profissionais da Educação Básica 
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Lei Complementar n.º 50, de 01 de outubro de 1998 - Dispõe sobre a Carreira dos 

Profissionais da Educação Básica de Mato Grosso.  

 

Profissionais da Educação Profissional e Tecnológica 

 Lei Complementar n.º 154, de 9 de janeiro de 2004 - Institui a Carreira dos Profissionais da 

Educação Profissional e Tecnológica do Poder Executivo Estadual. 

 

Docentes da Educação Superior da Universidade do Estado de Mato Grosso 

Lei Complementar n.º 320, de 30 de julho de 2008 - Dispõe sobre alteração do Plano de 

Carreira dos Docentes da Educação Superior da Universidade do Estado de Mato Grosso, seus 

respectivos cargos e subsídios e dá outras providências. 

Profissionais Técnicos da Educação Superior 

Lei Complementar n.º 321, de 30 de junho de 2008 - Dispõe sobre o Quadro e Plano de 

Carreira, Cargos e Subsídios dos Profissionais Técnicos da Educação Superior da Universidade 

do Estado de Mato Grosso.  

 

Profissionais da Área Instrumental do Governo 

 Lei Ordinária n.º 10.052, de 15 de janeiro de 2014 - Reestrutura a Carreira dos Profissionais 

da Área Instrumental do Governo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

 

Profissionais de Desenvolvimento Econômico e Social 

Lei Ordinária n.º 7.554, de 10 de dezembro de 2001 - Dispõe sobre a criação da Carreira dos 

Profissionais do Desenvolvimento Econômico e Social, altera a Lei Ordinária n.º 7.189, de 26 

de novembro de 1999. 

 Lei Complementar n.º 127, de 11 de julho de 2003 - Cria o Instituto de Assistência à Saúde 

dos Servidores do Estado - MATO GROSSO SAÚDE e dá outras providências. 

Lei nº 10.078, de 04 de abril de 2014 -Reestrutura o quadro de pessoal da Junta Comercial do 

Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, e dá outras providências. 

 

Profissionais de Proteção ao Consumidor 

Lei Ordinária n.º 8.031, de 17 dezembro de 2003 - Cria a Carreira dos Profissionais de Proteção 

ao Consumidor - PROCON, e dá outras providências. 
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Procurador do Estado 

 Lei Complementar n.º 111, de 01 de julho de 2002 - Dispõe sobre a competência, a 

organização e a estrutura da Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso.  

Decreto n.º 392, de 15 de janeiro de 2016 - Dispõe sobre a regulamentação do art. 2º, da Lei 

Complementar nº 111, de 1º de julho de 2002, visando à coordenação, supervisão e 

uniformização da orientação jurídica nos órgãos e entidades da Administração Direta e 

Indireta do Estado de Mato Grosso, o exercício de sua representação judicial e consultoria 

jurídica, e dá outras providências. 

 

 

Profissionais do Quadro Administrativo da Procuradoria Geral do Estado  

Lei Ordinária n.º 7.351, de 13 de dezembro de 2000 - Dispõe sobre o Plano de Cargos, 

Carreiras e Subsídios do Quadro Administrativo da Procuradoria Geral do Estado e dá outras 

providências. 

Lei Ordinária n.º 10.004, de 03 de dezembro de 2013 - Dispõe sobre alterações no Plano de 

Cargos, Carreiras e Subsídios do Quadro Administrativo da Procuradoria Geral do Estado, e dá 

outras providências. 

 

Profissionais do Meio Ambiente 

Lei Ordinária n.º 8.515, de 30 de junho de 2006 - Cria a Carreira dos Profissionais do Meio 

Ambiente do Estado de Mato Grosso.  

 

Profissionais do Serviço de Trânsito  

 Lei Complementar n.º 505, de 06 de setembro de 2013 - Reestrutura a Carreira dos 

Profissionais do Serviço de Trânsito do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso - 

DETRAN-MT, e dá outras providências. 

 

Profissionais de Defesa Agropecuária e Florestal 

Lei Ordinária n.º 9.070, de 24 de dezembro de 2008 - Dispõe sobre a reestruturação da 

Carreira dos Profissionais de Defesa Agropecuária e Florestal do Instituto de Defesa 

Agropecuária do Estado de Mato Grosso - INDEA/MT, e dá outras providências.  
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Profissionais de Metrologia Legal e Qualidade Industrial 

 Lei Ordinária n.º 7.270, de 12 de abril de 2000 - Dispõe sobre alteração da Lei Ordinária n.º 

6.402, de 29 de março de 1994, que cria cargos no IMMEQ – Instituto Mato-grossense de 

Metrologia e Qualidade Industrial.  

 

Analista Regulador; Inspetor Regulador da AGER 

Lei Complementar n.º 429, de 21 de julho de 2011 - Dispõe sobre a organização, estrutura e 

competências da Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Mato 

Grosso e dá outras providências. 

 

Profissionais da Atividade Fundiária 

Lei Ordinária n.º 10.042, de 03 de janeiro de 2014 - Dispõe sobre a reestruturação da Carreira 

dos Profissionais de Atividade Fundiária e Agrária do Instituto de Terras de Mato Grosso - 

INTERMAT, e dá outras providências. 

 

Profissionais de Fomento (emprego público) 

 Lei Complementar n.º 140, de 16 de dezembro de 2003 - Dispõe sobre a constituição e o 

funcionamento da Agência de Fomento do Estado de Mato Grosso S.A. - MT FOMENTO e dá 

outras providências. 

 

Central de Abastecimento do Estado de Mato Grosso S.A.- CEASA/MT (emprego público)  

 Lei Ordinária n.º 9.913, de 15 de maio de 2013 - Autoriza o Poder Executivo a criar a Central 

de Abastecimento do Estado de Mato Grosso S.A.- CEASA/MT. 

Decreto n.º 1.840, de 02 de julho de 2013 - Dispõe sobre a constituição de pessoa jurídica, 

sob a forma de sociedade por ações, denominada Central de Abastecimento do Estado de 

Mato Grosso S.A. - CEASA/MT, autorizada pela Lei Estadual nº 9.913, de 15 de maio de 2013, 

e dá providências correlatas 

 

Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Informação – MTI (emprego público) 

Decreto n.º 585, de 30 de maio de 2016 - Aprova o Estatuto da Empresa Mato-grossense de 

Tecnologia da Informação - MTI. 
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Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural – EMPAER/MT 

(emprego público) 

 Lei Complementar n.º 461, de 28 de dezembro de 2011 - Dispõe sobre a transformação da 

forma de constituição social da Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão 

Rural - EMPAER/MT, e dá outras providências.  

 

Registro de ponto/ frequência 

Decreto nº 614, de 30 de julho de 2016 - Institui o Sistema de Gestão de Assiduidade - GASS 

da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Estado de Mato Grosso. 

 Portaria n.º 67/2015/SEGES, de 15 de outubro de 2015 - Dispõe sobre o controle de 

assiduidade e pontualidade, do registro de frequência através do Sistema Biométrico - Web 

Ponto, dos servidores lotados na Secretaria de Estado de Gestão de Mato Grosso. 

 Instrução Normativa n. º 05/2015/SEGES, de 15 de outubro de 2015 - Dispõe sobre Códigos 

de Ocorrências a serem aplicados como justificativas de faltas e ausências dos servidores 

públicos e militares, nos Órgãos e Entidades que adotaram o Sistema Biométrico de Controle 

de Frequência - Web Ponto. 

 Decreto nº 01, de 02 de janeiro de 2019 - Dispõe sobre o horário de funcionamento do 

expediente nos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de 

Mato Grosso, e dá outras providências. 

 

Adicional de Insalubridade 

 Lei Complementar n.º 502, de 07 de agosto de 2013 - Dispõe sobre as políticas de Saúde e 

Segurança no Trabalho e normas gerais para concessão de adicional de insalubridade no 

âmbito do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso. 

 Decreto nº 1.919, de 29 de agosto de 2013 - Institui a Política de Saúde e Segurança no 

Trabalho para os Servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso. 

Decreto nº 393 de 15 de janeiro de 2016- Institui o Manual de Saúde e Segurança no Trabalho 

para os Servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do 

Estado de Mato Grosso. 
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Decreto nº 1.920, de 29 de agosto de 2013 - Cria o Conselho de Saúde e Segurança no 

Trabalho para os Servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

Instrução Normativa nº 06, de 15 de agosto de 2018 - Disciplina a concessão do adicional de 

insalubridade no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso. 

 

Despesa com Pessoal 

Emenda Constitucional nº 81 de 21 de novembro de 2017 - Altera o Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, para instituir o Regime de Recuperação Fiscal - RRF, e dá outras 

providências.  

Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2001 – Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 614 de 05 de fevereiro de 2019 - Estabelece normas de finanças 

públicas, no âmbito do Estado de Mato Grosso, voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

Lei Nº 10.819, de 28 de janeiro de 2019 - Altera a Lei nº 8.278, de 30 de dezembro de 2004, 

que estabelece a política de revisão geral anual da remuneração e do subsídio para os 

servidores públicos do Poder Executivo Estadual e dá outras providências. 

 

Diárias 

 Decreto n.º 2.101, de 18 de agosto de 2009 - Dispõe sobre a concessão de diárias a servidores 

públicos civis ou militares e empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta e 

Indireta e dá outras providências.  

 Decreto n° 112, de 03 de junho de 2015 - Institui o Sistema de Gestão de Viagens - GV no 

âmbito do Poder Executivo Estadual. 

 

Férias 

 Decreto n.º 1.317, de 11 de setembro de 2003 – Regulamenta a concessão de férias dos 

servidores públicos civis da Administração Direta, Autarquia e Fundacional, do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso. 



54 

 

Decreto n.º 3.549, de 22 de julho de 2004 – Altera a redação do art. 21 do Decreto n.º 1.317, 

de 11 de setembro de 2003, que regulamenta a concessão de férias dos servidores públicos 

civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Estado de 

Mato Grosso.  

 

Qualificação Profissional 

 Instrução Normativa nº 003/2018/GS/SEDUC/MT, de 26 de fevereiro de 2018 – Dispõe 

sobre Licença para Qualificação Profissional para o Curso de Mestrado e Doutorado e dá 

outras providências. 

 Decreto n.º 6.481, de 27 de setembro de 2005 – Disciplina a concessão de licença para 

qualificação profissional dos servidores da Administração Pública Direta, Autárquica e 

Fundacional do Poder Executivo Estadual em nível de mestrado e doutorado e dá outras 

providências. 

Decreto nº 2.347, de 09 de maio de 2014 - Institui a Política de Desenvolvimento Contínuo 

dos Servidores da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo 

do Estado de Mato Grosso em nível de Qualificação Profissional e Capacitação, e dá outras 

providências. 

 Resolução nº 012/2011 - Conepe, de 23 de março de 2011 - Dispõe sobre a regulamentação 

da política de qualificação Stricto Sensu dos Docentes da Educação Superior da Universidade 

do Estado de Mato Grosso – UNEMAT. 

 Resolução nº 065/2011 - Conepe, de 10 de novembro de 2011 - Institui a Política de 

Qualificação dos Profissionais Técnicos da Educação Superior – PTES, da Universidade do 

Estado de Mato Grosso – UNEMAT. 

 

Licença Prêmio 

 Decreto n.º 90, de 16 de abril de 2019 – Regulamenta a concessão e o gozo de licença-prêmio 

por assiduidade dos servidores públicos efetivos civis e militares da Administração Pública 

Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, e dá outras 

providências. 

 

Serviços Extraordinários 

http://www.unemat.br/resolucoes/resolucoes/conepe/2317_res_conepe_12_2011.pdf
http://www.unemat.br/resolucoes/resolucoes/conepe/2317_res_conepe_12_2011.pdf
http://www.unemat.br/resolucoes/resolucoes/conepe/2317_res_conepe_12_2011.pdf
http://portal.unemat.br/media/files/2645_res_conepe_65_2011.pdf
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 Decreto n.º 322, de 14 de abril de 2003 – Dispõe sobre a execução de serviços extraordinários 

no âmbito do Poder Executivo do Estado de mato Grosso. 

 

Subsídio do Governador, Vice-Governador e dos Secretários de Estado para o exercício 

financeiro de 2015 

 Lei Ordinária n.º 10.247, DE 31 de dezembro de 2014 - Fixa o subsídio do Governador, Vice-

Governador e dos Secretários de Estado para o exercício financeiro de 2015. 

Lei Ordinária nº 11.087, de 05 de março de 2020 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 

8.555, de 19 de setembro de 2006, e dá outras providências. - Institui verba indenizatória aos 

Secretários Estaduais, Procurador - Geral do Estado e Presidentes de Autarquias e Fundações 

e aos Secretários-Adjuntos, quando em efetivo exercício das atividades do cargo, de forma 

compensatória ao não reembolso de diárias referentes a viagens dentro do Estado.  

Lei Ordinária nº 11.087, de 05 de março de 2020 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 

8.555, de 19 de setembro de 2006, e dá outras providências. 

 

Cessão 

 Lei Complementar n.º 265, de 28 de dezembro de 2006 – Veda a cessão e disponibilidade, 

com ônus ao Poder Executivo, de servidores civis e militares da Administração estadual e dá 

outras providências. 

 Decreto nº 73, de 21 de março de 2019 - Dispõe sobre delegação de atos administrativos 

referentes à Gestão de Pessoas do Poder Executivo Estadual, previstos na Lei Complementar 

nº 239, de 28 de dezembro de 2005 e na Lei Complementar nº 04, de 15 de outubro de 1990. 

 

Concurso 

 Decreto n.º 5.356, de 25 de outubro de 2002 - Dispõe sobre as normas para a realização de 

Concurso para a realização de Concursos para o provimento efetivo dos cargos estaduais, e 

dá outras providências.  

 Lei Ordinária n.º 6.156, de 28 de dezembro de 1992 – Isenta desempregados e trabalhadores 

que percebam até 3 (três) salários mínimos de pagamento de taxa em concurso públicos do 

Estado e dá outras providências. 
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 Lei Ordinária n.º 7.713, de 11 de setembro de 2002 - Autoriza a isenção do pagamento de 

taxas de inscrição, em concursos públicos promovidos pelo Governo do Estado de Mato 

Grosso, aos doadores regulares de sangue.  

 Lei Complementar n.º 114, de 25 de novembro de 2002 - Dispõe sobre Estatuto das pessoas 

portadoras de necessidades especiais no âmbito do Estado de Mato Grosso. 

 Instrução Normativa n.º 003/SEGES, de 28 de maio de 2013 - Dispõe sobre o ingresso de 

candidatos nomeados em concurso público para cargo efetivo na Administração Pública Direta 

e Indireta do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso. 

 Lei nº 11.034, de 02 de dezembro de 2019 - Dispõe sobre a fixação de cota, nos concursos 

públicos do Estado de Mato Grosso, às pessoas com síndrome de Down. 

Lei nº 10.681, de 17 de janeiro de 2018 - Dispõe sobre retificações em editais normativos de 

concursos públicos. 

Lei nº 10.816, de 28 de janeiro de 2019 - Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas 

oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos 

no âmbito da administração pública Estadual, das autarquias, das fundações públicas, das 

empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pelo Estado de Mato 

Grosso. 

 

Contrato por Tempo Determinado 

Lei Complementar n.º 600, de 19 de dezembro de 2017 - Dispõe sobre a contratação por 

tempo determinado pelo Poder Executivo do Estado de Mato Grosso para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 

da Constituição Federal e do inciso VI do art. 129 da Constituição Estadual, e dá outras 

providências. 

 

Estágio 

 Decreto n.º 121, de 19 de junho de 2015 - Disciplina o estágio remunerado no âmbito da 

Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso. 

Decreto n.º 1.360, de 10 de setembro de 2012 - Dispõe sobre o Estágio Obrigatório e não 

remunerado para estudantes de Instituições Públicas de Ensino Superior em Órgãos da 

Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual nos termos da Lei Federal 

nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e dá outras providências.   
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 Decreto n.º 2.129, de 28 de agosto de 2009 - Autoriza a Secretaria de Estado de Ciência e 

Tecnologia a formalizar parcerias com Organizações Públicas ou Privadas para realização de 

estágio supervisionado e aulas práticas aos alunos matriculados nos cursos Educação 

Profissional e Tecnológica, na forma estabelecida na Lei Federal nº 11.788/2008.  

 Lei nº 10.973, de 24 de outubro de 2019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais 

destinatários de recursos do Tesouro Estadual de abrir vagas para estagiários de escolas de 

enfermagem, no âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. 

 

Readaptação 

 Decreto n.º 1.050, de 30 de dezembro de 1999 - Regulamenta o Instituto Jurídico da 

readaptação de Servidores Públicos, Estaduais, Civil, e Militares da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional e dá outras providências. 

Redistribuição 

 Lei Ordinária n.º 8.275, de 29 de dezembro de 2004 – Estabelece critérios para a remoção e 

redistribuição de servidores públicos do Poder Executivo Estadual.  

 

Remoção 

 Decreto n.º 1.200, de 05 de março de 2008 – Dispõe sobre remoção e movimentação de 

ofício para adequação de estrutura administrativa, após processo de revisão de estrutura ou 

de reestruturação organizacional nos órgãos ou entidades do Poder Executivo Estadual. 

 Lei Ordinária n.º 8.275, de 29 de dezembro de 2004 – Estabelece critérios para a remoção e 

redistribuição de servidores públicos do Poder Executivo Estadual.  

Reserva de vagas para sentenciados em regime semi-aberto e egressos do Sistema 

Penitenciário 

 Lei Ordinária n.º 9.879, de 07 de janeiro de 2013 – Dispõe sobre a reserva de vagas de 

trabalho a presos e egressos em obras e serviços contratados pelo Estado, e dá outras 

providências. 

 

Servidor à Disposição 

Lei Complementar n.º 265, de 28 de dezembro de 2006 – Veda a cessão e disponibilidade, 

com ônus ao Poder Executivo, de servidores civis e militares da Administração estadual e dá 

outras providências.  
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Unidades Especiais de Controle 

 Decreto n.º 7.219, de 14 de março de 2006 – Dispõe sobre a criação de unidades especiais 

de controle de movimentação de pessoal. 

 

Consignações em folha de pagamento 

 Lei nº 11.033, de 02 de dezembro de 2019 - Dispõe sobre as consignações em folha de 

pagamento dos servidores e militares, ativos e inativos, e pensionistas do Poder Executivo 

Estadual. 

 Decreto nº 691, de 12 de setembro de 2016 - Disciplina as consignações em folha de 

pagamento no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. 

Outros 

 Decreto nº 27, de 12 de fevereiro de 2019 - Dispõe sobre o encaminhamento de 

requerimento de nomeação e exoneração dos cargos em comissão, funções de confiança e 

cargos temporários e de estruturas organizacionais e o seu correspondente registro e 

publicação no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo Estadual, e dá outras providências. 

 Decreto nº 1.443, de 18 de abril de 2018 - Dispõe sobre a utilização das rubricas de 

Adiantamento Líquido Negativo e o controle dos saldos líquidos negativos na Folha de 

Pagamento e nos sistemas de planejamento, contabilidade, finanças e administrativos, e dá 

outras providências. 

Decreto nº 1.282, de 21 de novembro de 2017 - Institui o programa “Clube do Servidor” e dá 

outras providências. 

 

Qualidade de vida e desenvolvimento 

Acidente de Serviço 

 Decreto n.º 1.717, de 28 de novembro de 2008 - Define a conceituação de Acidente de 

Serviço e dá outras providências. 

 

Condecoração por Tempo de Serviço 
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 Decreto n.º 6.688, de 27 de outubro de 2005 – Disciplina a “Condecoração por tempo de 

serviço” aos servidores públicos estaduais, e dá outras providências. 

 

Participação de Servidores em Conferências, Congressos, Cursos e eventos similares 

 Decreto n.º 4.630, de 11 de julho de 2002 – Dispõe sobre a participação de servidores 

públicos estaduais em conferências, congressos, cursos, treinamentos e eventos similares, e 

dá outras providências.         

 

Perícia Médica 

Lei Complementar n.º 128, de 11 de julho de 2003 - Dispõe sobre a criação da Coordenadoria 

Geral de Perícia Médica, no âmbito da Secretaria de Estado de Administração e dá outras 

providências. 

Decreto n.º 5.263, de 14 de outubro de 2002 – Institui o Regulamento de Perícias Médicas do 

Estado de Mato Grosso. 

Instrução Normativa n.º 003/SEGES, de 28 de maio de 2013 - Dispõe sobre o ingresso de 

candidatos nomeados em concurso público para cargo efetivo na Administração Pública Direta 

e Indireta do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso. 

Instrução Normativa n.º 02/SEGES, de 30 de janeiro de 2018 - Dispõe sobre os procedimentos 

para homologação de licença por motivo de doença em pessoa da família do servidor público, 

no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual. 

Instrução Normativa n.º 09/SEGES, de 07 de novembro de 2018 - Dispõe sobre o benefício 

da readaptação de função de servidores públicos civis e militares titulares de cargos efetivos 

dos órgãos da administração direta do Poder Executivo Estadual e estabelece outras 

providências. 

Portaria nº 12, de 05 de fevereiro de 2020 - Dispõe sobre os procedimentos para realização 

de revisão das concessões vigentes de licença para tratamento de saúde – LTS aos servidores 

públicos do Estado de Mato Grosso. 

 

Outros 

 

Atos Administrativos relativos à Pessoal 
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 Lei Complementar n.º 239, de 28 de dezembro de 2005 – Estabelece normas para elaboração 

e padronização de atos administrativos relativos a pessoal, no âmbito do Poder Executivo do 

Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. Alterada pela Lei Complementar nº 573 de 

11 de janeiro de 2016.16Revoga-se a Lei Ordinária n.º 8.038/2003. 

Códigos 

 

Código de Ética Civil 

Lei Complementar n.º 112, de 1º de julho de 2002 – Institui o Código de Ética Funcional do 

Servidor Público Civil do Estado de Mato Grosso. 

 Decreto n.º 2.490, de 11 de agosto de 2014 - Dispõe sobre normas complementares de 

organização, funcionamento, procedimento e rito processual às Instâncias Éticas que 

integram o Sistema de Gestão da Ética Pública da Administração Direta e Indireta do Poder 

Executivo Estadual, e dá outras providências. 

Decreto n.º 1.955, de 11 de outubro de 2013 - Institui o Sistema de Gestão da Ética Pública 

da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências 

 Decreto n.º 1.956, de 11 de outubro de 2013 - Cria o Conselho de Ética Pública da 

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras 

providências. 

 

Código de Ética Militar  

 Lei Complementar n.º 118, de 18 de dezembro de 2002 - Institui o Código de Ética Funcional 

da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso. 

Código Disciplinar 

 Lei Complementar n.º 207, de 29 de dezembro de 2004 – Institui o Código Disciplinar do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. 

 Decreto n° 2328, de 29 de abril de 2014 - dispõe sobre a adoção do termo de compromisso 

de ajustamento de conduta como solução alternativa a incidentes disciplinares no âmbito do 

Poder Executivo do Estado de Mato Grosso. 

 

COGEP 

Lei Ordinária n.º 8.274, de 29 de dezembro de 2004 – Cria o Conselho de Gestão de Pessoas 

– COGEP, no âmbito do Poder Executivo Estadual. 
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 Decreto n.º 6.332, de 01 de setembro de 2005 - Aprova o Regimento Interno do Conselho de 

Gestão de Pessoas – COGEP, do Poder Executivo Estadual. 

 

Idoso 

Lei Complementar n.º 131, de 17 de julho de 2003 - Institui o Estatuto da Pessoa Idosa no 

Estado de Mato Grosso e dá outras providências.  

 

 

 

 

Servidor Público Civil 

 Lei Complementar n.º 04, de 15 de outubro de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais.  

 Portaria nº. 020/CGP-SEGES, de 29 de abril de 2016 - Dispõe sobre a instituição do sistema 

de envio e recebimento de mensagens de correio eletrônico (Webmail Digoreste) como 

procedimento formal de comunicações internas administrativas entre as unidades vinculadas 

a Secretaria de Estado de Gestão – SEGES. 

Portaria nº 047/SEGES, de 25 de julho de 2014 - Dispõe sobre a emissão e obrigatoriedade 

do uso do crachá de identificação dos servidores públicos e estagiários da Secretaria de Estado 

de Administração – SAD.  

Instrução Normativa nº 04, de 19 de março de 2.019- Dispõe sobre a documentação a ser 

fornecida aos Servidores e Empregados Públicos do Poder Executivo do Estado de Mato 

Grosso, recém nomeados, efetivos, exclusivamente comissionados, ou contratados, para 

abertura de conta-salário. 

 

Pessoa com Deficiência- PCD 

Lei Complementar n.º 114, de 25 de novembro de 2002 - Dispõe sobre Estatuto das pessoas 

portadoras de necessidades especiais no âmbito do Estado de Mato Grosso. 

Lei Ordinária n.º 10.644, de 14 de dezembro de 2017 – Institui o atendimento especializado, 

nos concursos públicos e vestibulares realizados no Estado de Mato Grosso, para as pessoas 

com dislexia. 
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Estrutura e funcionamento da administração  

 Lei Complementar n.º 612 de 28 de janeiro de 2019 - Dispõe sobre a organização 

administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providências.  

 Lei Complementar n.º 560, de 31 de dezembro de 2014 - Dispõe sobre a criação da Mato 

Grosso Previdência - MTPREV, autoriza a constituição de Fundos de Investimento, altera e 

acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 14, de 16 de janeiro de 1992, bem como à Lei 

Complementar nº 254, de 02 de outubro de 2006 e dá outras providências. 

 

 

FUNDESP 

 Lei Complementar n.º 221, de 25 de outubro de 2005 – Reestrutura o Fundo de 

Desenvolvimento do Sistema de Pessoal – FUNDESP, e dá outras providências.  

 

Princípios da Administração 

Lei Complementar n.º 13, de 16 de janeiro de 1992 – Estabelece os princípios e diretrizes da 

Administração Pública Estadual, na esfera do Poder Executivo, e dá outras providências.  

Lei Complementar n.º 266, de 29 de dezembro de 2006 - Dispõe sobre diretrizes e 

normatizações relativas à gestão de cargos em comissão e funções de confiança no âmbito do 

Poder Executivo e dá outras providências. 

 

Processo Administrativo 

 Lei Ordinária n.º 7.692, de 01 de julho de 2002 – Regula o processo administrativo no âmbito 

da Administração Pública Estadual.  

Decreto n.º 1.509, de 12 de agosto de 2008 - Institui o Sistema de Protocolo Único do Estado 

de Mato Grosso e dá outras providências. 

Decreto nº 2.287, de 10 de dezembro de 2009 - Disciplina o processo administrativo digital 

previdenciário de concessão de aposentadoria e reserva no âmbito dos Órgãos e Entidades da 

Administração Pública Estadual, e dá outras providências.  

Decreto n.º 762, de 09 de dezembro de 2016 - Institui os Manuais Técnicos de Processos e 

Procedimentos do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 
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 Instrução Normativa Casa Civil, nº 03, de 15 de abril de 2016 - Estabelece procedimento 

padronizado para que os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual proponham 

ao Governador minutas de projetos de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

Instrução Normativa Casa Civil, nº 02, de 12 de fevereiro de 2016 - Estabelece procedimento 

padronizado para o envio de manifestação pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual acerca de proposições de interesse do Poder Executivo Estadual. 

 

Processo Legislativo 

 Lei Complementar n.º 06, de 27 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre o processo legislativo, 

a elaboração, a redação e a consolidação das leis e dá outras providências. 

Recadastramento 

 Decreto n.º 614, de 30 de junho de 2016 - Institui o Sistema de Gestão de Assiduidade - GASS 

da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Estado de Mato Grosso. 

 

Reclamação Relativa à Prestação de Serviço Público 

 Lei Complementar n.º 361, de 29 de junho de 2009 - Disciplina as reclamações relativas à 

prestação de serviços públicos. 

 

Transparência Pública 

Decreto n.º 1.973, de 25 de outubro de 2013 - Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações no âmbito do Poder 

Executivo Estadual e dá outras providências. 

 Decreto nº 397, de 11 de março de 2020 - Altera o Decreto n° 1.973, de 25 de outubro de 

2013 e fixa as competências e atribuições relacionadas ao Portal da Transparência no âmbito 

do Poder Executivo estadual. 

 Decreto nº 135, de 07 de junho de 2019 - Altera dispositivos do Decreto nº 1.973, de 25 de 

outubro de 2013, para transferir para a Controladoria Geral do Estado a competência para 

implementar ações relacionadas a Transparência Ativa do Estado de Mato Grosso. 

 Decreto nº 996, de 11 de março de 2020 - Regulamenta a execução da Lei n° 11.030 de 29 de 

novembro de 2019, para disciplinar o sigilo protetivo às servidoras públicas vítimas de 

violência doméstica e familiar. 
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 Lei n° 11.030 de 29 de novembro de 2019 - Dispõe sobre informações constantes dos Portais 

de Transparência do Estado de Mato Grosso, relativas à lotação de servidoras sob o alcance 

de medidas protetivas determinadas pelo Poder Judiciário. 

 

Unidades Sistêmicas  

Lei Complementar n.º 506, de 11 de setembro de 2013 - Dispõe sobre alterações à Lei 

Complementar nº 264, de 28 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 

3.9 Base legal do Sistema de Patrimônio e Serviços 

 

Legislação Federal 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988. 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997: institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

*Alterada pela Lei n°13.546/2017, dispõe sobre os crimes cometidos na direção de veículo 

automotores.  

*Revogadas as Leis nºs 5.108/66; 5.693/71; 5.820/72; 6.124/74; 6.308/75; 6.369/76; 

6.731/79; 7.031/82; 7.052/82; 8.102/90; os arts. 1º a 6º e 11 do Decreto-lei nº 237/67, e os 

Decretos-leis nºs 584/69; 912/69, e 2.448/88. 

 

Lei Complementar Federal 

Lei nº 101, de 04 de maio de 2.000: estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

*Alterada pelas ADIN 2.238-5/01; ADIN 2.238-5/02; ADIN 2.238-5/03; ADIN 2.238-5/07; e pela 

LCP nº 131/09. 

 

Lei Ordinária Federal 

Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962: institui o Código Brasileiro de Telecomunicações. 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1.964: institui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 

Distrito Federal. 

*Alterada pelos Decretos-leis nº 1.735/1979; 1.939/1982 e pelas Leis nº 4.489/1964; 

6.397/1976. 
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Lei nº 5.070, de 07 julho de 1.966: cria o fundo de fiscalização das telecomunicações e dá 

outras providências 

Lei nº 8.029, de 12 abril de 1.990: dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da 

administração pública federal e das outras providências. 

Lei nº 8.429, de 02 junho de 1.992: dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos 

nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 

administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências. 

*Revogada as Leis n° 3.164/57 e 3.502/58. 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993: regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências. 

*Alterada pelas Leis nº 8.883/94; 9.032/95; 9.648/98; 9.854/99; 10.438/02; 10.973/04; 

11.079/04; 11.107/05; 11.445/07; 11.481/07; 11.484/07; 11.763/08; 11.783/08; 11.952/09; 

12.188/10 e pela MPV 292/06. 

Lei nº 8.745, de 09 de dezembro de 1.993: dispõe sobre a contratação por tempo 

determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 

termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e dá outras providências. 

Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995: dispõe sobre o regime de concessão e permissão 

da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da constituição federal, e das outras 

providências. 

*Alterada pelas Leis nº 12.841/13; 13.673/18. 

Lei nº 9.074, de 07 de julho de 1995: estabelece normas para outorga e prorrogações das 

concessões e permissões de serviços públicos e dá outras providências 

Lei nº 9.295, de 19 de julho de 1.996: dispõe sobre os serviços de telecomunicações e sua 

organização, sobre o órgão regulador e dá outras providências 

Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1.997: dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 

institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995. 

*Alterada pelas Leis nº 12.841/13; 13.673/18 e 13.879/19. 

Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2.000: dispõe sobre a gestão de recursos humanos das 

Agências Reguladoras e dá outras providências. 

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2.002: institui o Código Civil. Livro II dos Bens 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103856/emenda-constitucional-8-95
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*Alterada pelas Leis nº 10.677/03; 10.825/03; 10.838/04; 10.931/04; 11.107/05; 11.127/05; 

11.280/06; 11.481/07; 11.698/08; 12.010/09; 12.133/09; pela LCP nº 128/08; pela MPV 75/02 

e pela ADIN 2.794-8/07. 

 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2.002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências 

Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2.011: dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso 

condicionado;  

*Altera a medida provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e as leis nºs 11.437, de 28 

de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 9.472, 

de 16 de julho de 1997; e dá outras providências. 

Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2.015: estabelece normas gerais para implantação e 

compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações. 

*Altera as leis nºs 9.472, de 16 de julho de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 

10 de julho de 2001. 

Lei nº 13.848 de 25 de junho de 2.019: dispõe sobre a gestão, a organização, o processo 

decisório e o controle social das agências reguladoras. 

*Altera a lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a lei 

nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, a lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a lei nº 9.961, de 

28 de janeiro de 2000, a lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a lei nº 9.986, de 18 de julho de 

2000, a lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a medida provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro. 

Lei nº 11.109 de 20 de abril de 2020, publicada no dia 22 de abril de /2020: dispõe sobre a 

gestão patrimonial da Administração Pública do Estado de Mato Grosso. 

 

Resolução 

Resolução CFC nº 560, de outubro de 1.983: dispõe sobre as prerrogativas profissionais de 

que trata o art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946. 

*Revoga as Resoluções nºs 107/58, 115/59 e 404/75. 

Resolução normativa nº 414, de 9 de setembro de 2.010: estabelece as Condições Gerais de 

Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.848-2019?OpenDocument
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* Revoga as Resoluções nº 116/99; 456/00; 457/00; 068/01; 090/01; 471/01; 226/02; 539/02; 

614/02; 615/02; 258/03; e as Resoluções Normativas nº 058/04; 061/04; 156/05; 207/06; 

250/07; 292/07; 363/09; 373/09; 384/09 e Redação dada pela REN ANEEL 479/12. 

Resolução nº 632, de 07 de março de 2.014: aprova o Regulamento Geral de Direitos do 

Consumidor de Serviços de Telecomunicações – RGC 

 

Portaria Federal 

Portaria INMETRO n°181/2015: regulamenta as bombas medidoras de combustível líquidos 

utilizada nos estabelecimentos.  

 

Legislação Estadual 

Constituição do Estado de Mato Grosso: promulgada em 05 de outubro de 1.989. Publicada 

no Diário Oficial do Estado em 18 de outubro de 1.989. 

Lei  Estadual n°11.109 de 20.04.2020, de 22 de abril 2020: dispõe sobre a gestão patrimonial 

da Administração Pública do Estado de Mato Grosso. 

 

Lei Complementar Estadual 

Lei Complementar n° 111, de 1º de julho de 2.002:  dispõe sobre a competência, a 

organização e a estrutura da Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso. 

* Revoga a LC nº 81/2000, e o art. 5º, I e II, da Lei nº 7.351/2000. 

* Alterada pelas LC nº 115/02, 199/04, 200/04, 214/05, 264/06, 337/08, 373/09, 455/11, 

483/12,  496/13, 550/14, 590/17 

* Regulamentada pelo Decreto nº 392/16 

Lei Complementar nº 221, de 25 de outubro de 2.005: reestrutura o Fundo de 

Desenvolvimento do Sistema de Pessoal - FUNDESP, e dá outras providências. 

* Revoga a LC nº 172/04. 

* Altera a LC nº 156/04. 

* Alterada pelas LC 310/08, 481/12, 521/13. 

Lei Complementar nº 264, de 28 de dezembro de 2.006: dispõe sobre a organização e 

funcionamento da Administração sistêmica no âmbito do Poder Executivo Estadual e dá outras 

providências. 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/2229ab3712c0f1a704256f780048f4ea?OpenDocument#_99h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4tu1064sjib9g6g_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/ce88523b4fbe1cea04256f79006dc9a7?OpenDocument#_f9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p068o30b108h2i0chg4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/635d6837e73434a90425702d0058fc80?OpenDocument#_k9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p068oj8b108h2i0chj4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/8efb342afce8c5f7042572590069d677?OpenDocument#_a9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4tu1068r38b108h2i0cho_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/356e5e74c27bf32f042575190055af48?OpenDocument#_t9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4tu106cpjeb108h2g_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/5cd8aafb701156208425767b006c2d4a?OpenDocument#_u9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4tu106crj6b108h2i0chm_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/bb02efe56463adc78425796e003f2f6d?OpenDocument#_e9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06gqjab108h2i0chh4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/bb02efe56463adc78425796e003f2f6d?OpenDocument#_e9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06gqjab108h2i0chh4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/4ee1b51b6507110c84257ae80060217d?OpenDocument#_j9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06gs36b108h2g_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/1873b1ddcf209d6684257b71005e3763?OpenDocument#_g9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06gsjcb108h2i0c9n4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/b8f410ddf95edcbe84257d9e003b2d53?OpenDocument#_89h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kqj0b108h2i0chn4120_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/dfd840355ee947258425810e0066764d?OpenDocument#_i9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06ksj0b108g_
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* Alterada pelas LC nº 292/07, 304/08; 354/08; 411/10, 413/10, 440/11, 506/13, 539/14 e 

566/15 

Lei complementar nº 612, de 28 de janeiro de 2.019: dispõe sobre a organização 

administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providências. 

* Revoga L.C. 566/2015. 

*Alterou a L.C. nº 266/06 os Decretos nº 100/19; 104/19 e o 145/19. 

Lei Ordinária Estadual 

Lei nº 5.876, de 28 de novembro de 1.991: estabelece a obrigatoriedade de emplacamento e 

identificação dos veículos do Poder Executivo 

Lei nº 6.868, de 18 de abril de 1.997: autoriza o Poder Executivo a realizar concessão de uso 

de bens públicos e dá outras providências. 

Lei n° 7.199, de 09 de dezembro de 1.999: disciplina a administração da Carteira Fundiária da 

Companhia de Habitação Popular do Estado de Mato Grosso - COHAB/MT, e dá outras 

providências. 

*Alterada pela Lei nº 7.647/02 

Lei n° 7.447, de 06 de julho de 2.001: autoriza o Governo do Estado a ceder, para uso da 

comunidade, as instalações físicas dos estabelecimentos públicos estaduais nos feriados e 

finais de semanas. 

Lei n° 7.692, de 1º de julho de 2.002: regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual. 

Lei nº 8.039, de 22 de dezembro de 2.003: disciplina a doação de bens móveis do Poder 

Executivo Estadual. Revogam-se as disposições em contrário. 

*Alterada pelas Leis nº 9.211/09, 9.347/10 e 10.096/14 

Lei n° 8.221, de 26 de novembro de 2.004: dispõe sobre a Política Estadual de Habitação de 

Interesse Social, reestrutura o Conselho Estadual de Habitação e Saneamento, e altera a Lei 

nº 7.263, de 27 de março de 2000, e dá outras providências.  

*Alterou as Leis nº 7.263/00 e 8.432/05; 

*Alterada pelas Leis nº 8.539/06, 8.590/06, 10.353/15 e 10.662/18. 

Lei nº 8.258, de 22 de dezembro de 2.004: disciplina o Termo de Permissão de uso dos bens 

imóveis do Estado de Mato Grosso que integram os estabelecimentos de ensino da rede 

pública estadual. 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/6e38eb02a381283584257e4c0043b2a0?OpenDocument#_s9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kr3cb108h2i0chg4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/d796b7eb31f912bb04257264005c41e0?OpenDocument#_f9h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4tu1068r3cb108h2i0chp_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/c26e809ef9e2e380842583ec00617a12?OpenDocument#_e8h2k6ki5ah7i0jl740oj0c1c4124a81i74g48h9085154iac4124a_
http://www.iomat.mt.gov.br/portal/visualizacoes/html/15539/#e:15539/#m:1084651
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/60ddeb5cbd2553d98425842300437c8b?OpenDocument#_88h2k6ki5ah7i0jl740oj8d9c4124a81h74g48h9099aksi2f4124a_
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Lei nº 8.746, de 21 de novembro de 2.007: dispõe sobre a autorização do Poder Público 

receber em doação serviços e bens móveis e imóveis, e dá outras providências. 

Lei nº 9.280, de 21 de dezembro de 2.009: autoriza o Poder Executivo, através do INTERMAT, 

a proceder a regularização fundiária de assentamentos informais precários em áreas 

dominiais urbanas das cidades e da zona rural do Estado de Mato Grosso, a título gratuito. 

Lei nº 10.492, de 09 de janeiro de 2.017: determina a realização periódica de auto vistoria, a 

ser realizada pelos condomínios ou por proprietários dos prédios residenciais, comerciais e 

pelo Poder Público, nos prédios públicos, incluindo estruturas, fachadas, empenas, marquises, 

telhados e obras de contenção de encostas, bem como todas as suas instalações, cria o Laudo 

Técnico de Vistoria Predial (LTVP) no Estado de Mato Grosso e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual 

Decreto nº 2.485, de 16 de abril de 2.001: cria o Programa de Modernização da Gestão 

Pública, define a estrutura para sua implementação e execução, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta. 

*Alterado pelo Decreto nº 3.641/01 

Decreto nº 5.358, de 25 de outubro de 2.002: disciplina as competências dos órgãos do Poder 

Executivo no tocante à administração dos bens imóveis de propriedade do Estado de Mato 

Grosso e dá outras providências. 

Decreto nº 2.885, de 13 de abril de 2.004: dispõe sobre o sistema de Gestão de Contratos dos 

órgãos e das entidades do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências 

Decreto nº 2.977, de 28 de abril de 2.004: disciplina o fretamento, a utilização, a fiscalização 

e o controle dos serviços de transporte aéreo do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso 

e dá outras providências.  

* Revoga os Decretos nº. 187/2003; 1.652/2003. 

Decreto n° 3.127, de 18 de maio de 2.004: disciplina a autorização de uso de área pública para 

a instalação de outdoors e das outras providências. 

Decreto nº 4.196, de 20 de outubro de 2.004: estabelece obrigação ao processo de leilão e 

doação de veículos inservíveis do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências. 

Decreto 6.627, de 10 de outubro de 2.005: dispõe sobre a Gestão do Complexo do Centro 

Político Administrativo – CPA 
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Decreto nº 7.217, de 14 de março de 2.006: regulamenta as aquisições de bens, contratações 

de serviços e locação de bens móveis no Poder Executivo Estadual, e dá outras providências. 

* Revoga os Decretos nº 4.733/2002, 5.210/2002, 10/2003, 531/2003 e 3.125/2006.  

Decreto n° 8.187 de 10 de outubro de 2.006: dispõe sobre a regulamentação dos critérios e 

procedimentos da Política Estadual de Habitação e Interesse Social de que trata a Lei nº 8.221, 

de 26 de novembro de 2004. 

* Alterado pelo Decreto nº 445/2016. 

Decreto nº 8.199, de 16 de outubro de 2.006: fixa critérios para o pagamento relativo às 

aquisições de bens, contratações de serviços, locações de bens móveis e imóveis e dá outras 

providências. 

* Revoga os Decretos nº 7.217/2006 e 2.015/2009.  

Decreto nº 356, de 20 de junho de 2.007: aprova o Regulamento de Uso e Ocupação de Lotes 

no Centro Político Administrativo - CPA do Estado de Mato Grosso. 

* Revoga os Decretos nº 1.374/2003 e 6.545/2005. 

* Alterado pelo Decreto nº 1.015/2017. 

Decreto nº 2.067, de 11 de agosto de 2.009: disciplina a utilização, a aquisição, o 

cadastramento, a identificação, o controle, a gestão e o licenciamento dos veículos, oficiais e 

auxiliares, dos órgãos e das entidades do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá 

outras providências.  

* Revoga o Decreto nº 09/2003 

Decreto nº 2.101, de 18 de agosto de 2.009: dispõe sobre a concessão de diárias a servidores 

públicos civis ou militares e empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta e 

Indireta e dá outras providências. 

* Revoga o Decreto nº. 1.230/2008. 

* Tornou sem efeito o Decreto nº. 2.096/2009 

* Alterado pelos Decretos nº. 112/2015, 189/2015 e 1.637/18. 

Decreto nº 2.151, de 22 de setembro de 2.009: institui a Política de Modernização da Gestão 

Patrimonial do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, o Sistema Integrado de Gestão 

Patrimonial – SIGPAT, e dá outras providências. 

*Alterado pelo Decreto nº. 2.359/2010. 

Decreto nº 2.974, de 25 de outubro de 2.013: dispõe dobre o sistema contábil para os órgãos 

e entidades da Administração Pública do Estado de Mato Grosso. 
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Decreto nº112, de 03 de junho de 2.015: institui o Sistema de Gestão de Viagens - GV no 

âmbito do Poder Executivo Estadual, altera o Decreto n° 2.101, de 18 de agosto de 2009, e dá 

outras providências. 

*Revoga o Decreto n° 2.549/10. 

Decreto nº 194, de 15 de julho de 2.015: normatiza a gestão dos bens patrimoniais móveis do 

Poder Executivo do Estado de Mato Grosso.  

*Revoga os Decretos nº 4.568/08 e 16/91 

*Alterado pelo Decreto nº595/2016 

Decreto nº 742, de 21 de novembro de 2.016: dispõe sobre a descentralização do sistema de 

aquisição e distribuição de combustíveis, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Mato 

Grosso. 

* Revoga os Decretos nº 2.139/2014 e 2.376/2014, e IN nº 002/2014/SAD. 

Decreto nº 806, de 17 de janeiro de 2.017: aprova o Regimento Interno da Secretaria de 

Estado de Gestão – SEGES. 

Decreto nº 840, de 10 de fevereiro de 2.017: regulamenta as modalidades licitatórias 

vigentes, às aquisições de bens, contratações de serviços, locações de bens móveis, imóveis e 

o Sistema de Registro de Preço no Poder Executivo Estadual, o Cadastro Geral de 

Fornecedores do Estado de Mato Grosso, dispõe sobre a concessão de tratamento 

diferenciado e simplificado para às microempresas e empresas de pequeno porte nas 

licitações públicas no âmbito da Administração Pública Estadual, e dá outras providências. 

Decreto nº 1.258, de 10 de novembro de 2.017: estabelece medidas de redução e de controle 

das despesas no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e dá outras providências. 

Decreto nº 07, de 17 de janeiro de 2.019: decreta situação de calamidade financeira no 

âmbito da administração pública estadual. 

Decreto nº 335, de 20 de dezembro de 2.019: revoga o Decreto nº 614, de 03 de junho de 

2003 que dispõe sobre os procedimentos para contratação de serviços de fornecimento de 

passagens pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta, Autárquica e 

Fundacional. 

*Revoga-se o Decreto no 614, de 03 de junho de 2003 
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Instrução Normativa Estadual 

Instrução normativa nº 02/2.003/SAD, de 14 de fevereiro de 2.003: disciplina o 

procedimento para contratação de serviços de táxi e dos serviços de coleta e distribuição de 

documentos, encomendas e protocolos, por meio de motocicletas, por órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Estado de 

Mato Grosso. 

Instrução normativa nº 04/2.003/SAD, de 21 de fevereiro de 2.003: disciplina o 

procedimento para contratação de serviços pelos órgãos e pelas entidades da Administração 

Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual. 

* Revogada em partes pela IN Conjunta SAD/SEFAZ/SEPLAN e n º 002/2006. 

Instrução normativa n° 10, de 20 de julho de 2.004: regulamenta o Decreto nº 3.127/2.004 

que disciplina a autorização de uso de área pública para a instalação de outdoors e da outras 

providencias. 

Instrução normativa conjunta SAD/SEFAZ/SEPLAN nº 002, de 29 de novembro de 2.006: 

disciplina a sistemática de aquisições e contratações e dá outras providências. 

*Altera em parte a IN nº 04/2003/SAD. 

Instrução normativa nº 008, de 15 de agosto de 2.008: dispõe sobre os procedimentos a 

serem implementados para a operacionalização do Outsourcing de impressão, para atender 

aos órgãos/entidades do Poder Executivo Estadual. 

Instrução normativa nº 010/2.009/SAD, de 09 de dezembro de 2.009: dispõe sobre os 

procedimentos para a operacionalização do sistema de serviço de armazenamento, 

transporte, distribuição e seguro, com gestão eletrônica das entradas e saídas dos bens em 

estoque sobre guarda no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

Instrução normativa nº03/2.015: orienta os Órgãos e Entidades sobre os procedimentos a 

serem adotados na realização do Inventário Anual e regularização dos bens móveis 

pertencentes ao Poder Executivo do Estado. 

Instrução normativa CGE nº001/2.017: Termo Circunstanciado Administrativo - TCA 

Instrução normativa nº 03/2.017/SEGES, de 26 de junho de 2.017: institui a Metodologia de 

Gerenciamento Matricial de Despesas - GMD no âmbito do Poder Executivo do Estado de 

Mato Grosso, que tem por objetivo disseminar a cultura do uso racional dos recursos públicos. 
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Instrução normativa nº05/2.017: orienta os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, 

sobre os procedimentos a serem adotados na realização do inventário dos Bens Imóveis. 

Instrução normativa nº003/SEPLAG/2.019: disciplina o abastecimento de combustíveis, o 

cadastramento de veículos, máquinas e condutores no sistema informatizado de gestão de 

abastecimento de combustíveis e dá outras providências. 

Instrução normativa nº05/2.019/SEPLAG/SEAPS: orienta os órgãos da Administração Direta 

e Indireta do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso sobre os procedimentos a serem 

adotados para desfazimento de bens móveis inservíveis, classificados como irrecuperáveis e 

baixados por inutilização, disponibilização de bens inservíveis, e baixa de semoventes. 

* Revoga a Instrução Normativa Nº 03/2016/SEGES 

Instrução normativa nº08/2.019/SEPLAG: normatiza os procedimentos para a 

disponibilização de bens do Poder Executivo Estadual por meio do Sistema Informatizado de 

Disponibilização de Bens – SIDBENS. 

 

 

4. GLOSSÁRIOS, SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

4.1 Glossário 

 

ABSENTEÍSMO: Absenteísmo ou ausentismo é a freqüência e/ou duração do tempo de 

trabalho perdido quando os empregados não vêm ao trabalho. O absenteísmo constitui a 

soma dos períodos em que os funcionários se encontram ausentes do trabalho, seja por falta, 

atraso ou algum motivo interveniente. 

AÇÃO: é o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa. Pode ser 

uma atividade (quando for contínua e permanente), um projeto (quando for executado em 

prazo determinado) ou uma operação especial (despesas que não geram um bem ou serviço, 

tais como dívidas, ressarcimentos, transferências, indenizações, financiamentos e outras 

afins). 

AÇÃO NÃO ORÇAMENTÁRIA: ação que pode ser realizada sem recursos orçamentários. 

Embora não demandem a alocação direta de recursos orçamentários para sua execução, as 

ações não orçamentárias necessitam da articulação de um conjunto de outros recursos, de 

diversos tipos: gerencial, tecnológico, humano, material e/ou institucional. 



74 

 

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: é aquela que demanda recursos orçamentários e resulta em um 

produto necessário à solução ou à mitigação da situação-problema.  

ACERVO DOCUMENTAL: Totalidade dos documentos sob a guarda de um arquivo; 

ACESSO: 1. Possibilidade de consulta a documentos; 2. Função arquivística destinada a tornar 

acessíveis os documentos e a promover sua utilização mediante a preparação e a publicação 

de instrumentos de pesquisa, a organização de serviço educativo, de referência e divulgação. 

ACONDICIONAMENTO: Ato ou efeito de embalar ou guardar documentos de forma 

apropriada à sua preservação e manuseio. 

ACUMULAÇÃO: Reunião de documentos produzidos e/ou recebidos no curso das atividades 

de uma instituição ou pessoa. 

ADJUDICAÇÃO: Decisão da comissão de julgamento da licitação que declara oficialmente que 

a empresa vencedora da licitação tem o direito de fornecer o objeto à Administração, 

impedindo a atribuição do objeto a outrem que não seja o vencedor, ou seja, é o ato de 

atribuir o objeto do certame ao vencedor do certame.    

ADJUDICATÁRIO: Aquele a quem foi adjudicado o objeto da licitação.  

ADJUDICAÇÃO:  É o ato de atribuir ao vencedor da licitação as atividades de obra, serviço ou 

compra, os quais constituirão o objeto da futura contratação; (ou a decisão judicial 

determinando a entrega compulsória de um bem ao Poder Público.) 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 1. É o conjunto de órgãos que integram as pessoas federativas, aos 

quais foi atribuída a competência para o exercício, de forma centralizada, das atividades 

administrativas do Estado. É constituída pelos governos da União, dos Estados e dos 

Municípios e seus respectivos Ministérios e Secretarias; 2. Constitui-se dos serviços integrados 

na estrutura administrativa do Governo do Estado e das secretarias.  

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 1.  É o conjunto de pessoas administrativas que, vinculadas à 

respectiva Administração direta, têm o objetivo de desempenhar as atividades administrativas 

de forma descentralizada. É composta pelas autarquias, fundações públicas, empresas 

públicas e sociedades de economia mista; 2. Compreende as seguintes categorias de 

entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: autarquias, empresas públicas; 

sociedades de economia mista; fundações. 

ADMINISTRAÇÃO DE ARQUIVOS: Direção, supervisão coordenação das atividades de arquivo;  

ADMINISTRAÇÃO DE DOCUMENTOS: Ver Gestão de documentos; 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Objetivamente é a atividade concreta e imediata que o estado 

desenvolve para a consecução dos interesses coletivos compreendendo fomento, policia 

administrativa, serviço público e intervenção. Subjetivamente é o conjunto de órgãos e de 

pessoas jurídicas e entidades aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa do 

Estado. 

ADMINISTRAÇÃO DE SALÁRIOS: É o conjunto de normas e procedimentos utilizados para 

estabelecer e/ou manter estruturas de salários equitativas e justas na organização. 

AFETAÇÃO: É destinar, consagrar algo a um determinado fim. É o fato administrativo pelo qual 

se atribui ao bem público uma destinação pública especial de interesse direto ou indireto da 

Administração. 

ALIENAÇÃO: É toda transferência de propriedade, remunerada ou gratuita, sob a forma de 

venda, permuta, doação, dação em pagamento, investidura, legitimação de posse ou 

concessão de domínio. 

ALMOXARIFADO: É o local destinado ao armazenamento, guarda e conservação de bens 

patrimoniais de consumo ou permanente. 

AMBIÊNCIA E SEGURANÇA NO TRABALHO: É a relação estabelecida entre as pessoas, o 

trabalho e a organização em um ambiente adequado e saudável. 

AMOSTRAGEM: Técnica de seleção de documentos representativos de um conjunto; 

AMPLA DEFESA: Garantia constitucional que assegura o direito ao contraditório.  

AMPLIAÇÃO DO CARGO: O mesmo que enriquecimento do cargo, consiste em aumentar de 

maneira deliberada e gradativa os objetivos, responsabilidades e desafios das tarefas do cargo 

para ajustá-los às características progressivas do ocupante. 

ANEXAÇÃO: Juntada, em caráter definitivo, na qual prevalece, para referência, o número do 

processo mais antigo. 

ANEXO: Documento juntado a outro ou a um processo por afinidade de conteúdo, em caráter 

definitivo. 

ANTICRESE: é uma convenção mediante a qual o credor, retendo um imóvel do devedor, 

percebe os seus frutos para conseguir a soma em dinheiro emprestada, imputando na dívida 

e até o seu resgate, as importâncias que for recebendo. 

ANULAÇÃO: Decisão emanada pela autoridade competente, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado, aplicada quando o procedimento 

licitatório estiver contaminado por vício insanável.  
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APENSAÇÃO: Juntada em caráter temporário, feita com o objetivo de elucidar ou subsidiar a 

matéria tratada, conservando cada processo a sua identidade e independência. 

APENSO: Documento ou processo juntado a processo, sem, contudo, passar a integrá-lo. 

ARMAZENAMENTO: Ato ou efeito de guardar documentos em áreas utilizadas para este fim.  

V.tb. Acondicionamento. 

ARQUIVAMENTO: 1. Sequência de operações que visam à guarda ordenada de documentos; 

2. Ação pela qual uma autoridade determina a guarda de um documento cessada a sua 

tramitação. V.tb. Arranjo. 

ARQUIVO: 1. Conjunto de documentos independentemente da natureza dos suportes, 

acumulados por uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, no desempenho de suas 

atividades; 2· Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento 

técnico, a conservação e utilização de arquivos. 

ARQUIVO ADMINISTRATIVO: Arquivo com predominância de documentos decorrentes do 

exercício das atividades-meio de uma instituição; expressão usada em oposição a arquivo 

técnico. 

ARQUIVO CORRENTE: 1. Conjunto de documentos em tramitação ou não, que pelo seu valor 

primário é objeto de consultas frequentes pela entidade que o produziu, a quem compete a 

sua administração; 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo corrente; 

ARQUIVO ESTADUAL:  Arquivo público mantido pela administração estadual. 

ARQUIVO GERAL:  Unidade responsável pela normalização dos procedimentos técnicos 

aplicados aos arquivos de uma administração, podendo ou não assumir a centralização do 

armazenamento.  Também chamado arquivo central. V.tb. Arquivo setorial. 

ARQUIVO HISTÓRICO: Ver Arquivo permanente. 

ARQUIVO INTERMEDIÁRIO: 1. Conjunto de documentos originários de arquivos correntes, 

que aguarda destinação e com uso pouco frequente; 2. Unidade administrativa ou serviço 

encarregado do arquivo intermediário; 3. Depósito especialmente construído para 

armazenamento de arquivos intermediários. 

ARQUIVO MUNICIPAL:  Arquivo público mantido pela administração municipal. 

ARQUIVO NACIONAL:  Arquivo público mantido pela administração central ou federal de um 

país. 

ARQUIVO PARTICULAR: Ver Arquivo privado. 
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ARQUIVO PERMANENTE: 1. Conjunto de documentos preservados em caráter definitivo em 

função de seu valor; 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo 

permanente.  Também chamado de arquivo histórico. 

ARQUIVO PRIVADO: Arquivo produzido por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

ARQUIVO PÚBLICO: 1. Arquivo produzido por instituição pública no exercício de suas funções, 

independentemente de seu âmbito de ação e do sistema de governo do país; 2. Arquivo 

integrante da Administração Pública. 

ARQUIVO REGIONAL: Arquivo encarregado de arquivos de uma determinada região; 

ARQUIVO SETORIAL: 1. Arquivo acumulado por um determinado setor ou serviço de uma 

administração; 2. Unidade administrativa ou serviço encarregado do arquivo setorial; 

existindo um arquivo central estará a ele tecnicamente subordinado. 

ARQUIVO TÉCNICO: Arquivo com predominância de documentos decorrentes do exercício das 

atividades-fim de uma instituição; expressão usada em oposição a arquivo administrativo. 

ARRANJO: Sequência de operações que, de acordo com um plano ou quadro previamente 

estabelecido, visa à organização dos documentos de um arquivo ou coleção, utilizando-se de 

diferentes métodos. V.tb. Quadro de arranjo. 

ASSUNTO: É a matéria, motivo ou tema a que se refere o documento, determinando o 

conteúdo de que se trata. 

ATA CIRCUNSTANCIADA: Instrumento no qual são registradas todas as ocorrências durante 

uma sessão licitatória, assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da comissão, 

podendo servir como forma de intimação de ato, desde que presentes os interessados ou seus 

representantes legais.  

ATA DE REGISTRO DE PREÇO: Documento vinculativo obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes, e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 

instrumento convocatório e propostas apresentadas.   

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: Atestados fornecidos por Órgão da Administração 

Pública ou empresa privada que comprove a execução de serviço ou entrega de produtos.  

ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA: Atestados fornecidos por entidade competente 

de fiscalização de exercício profissional de que o detentor teve sob sua responsabilidade 

técnica a execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto licitado.  
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ATIVIDADE: 1. Tipo de ação que consiste em um instrumento de programação para alcançar 

o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 

governo; 2. Conjunto de procedimentos distintos e interligados que produz um resultado 

especifico num tempo determinado. 

ATIVIDADE-FIM: Expressão que designa as atividades desenvolvidas em decorrência da 

finalidade de uma instituição. Também chamada atividade finalística. V.tb. Atividade-meio. 

ATIVIDADE-MEIO: Expressão que designa as atividades que dão suporte à consecução das 

atividades-fim de uma instituição. V.tb. Atividade-fim. 

ATO ADMINISTRATIVO: É toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública 

que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, 

modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigação aos administrados ou a si própria. 

ATO ADMINISTRATIVO UNILATERAL: Ato administrativo onde a exteriorização da vontade é 

apenas do Poder Público. 

ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: é o ato que a Administração pode praticar com 

liberdade de escolha de seu conteúdo, de seu destinatário, de sua conveniência e do modo de 

execução. 

ATO ADMINISTRATIVO VINCULADO: É aquele para o qual a lei estabelece os requisitos e 

condições de sua realização. 

ATO DE RETIFICAÇÃO: É ato administrativo ou governamental que tem objetivo de corrigir 

dados incorretos constantes em outro ato. 

ATRIBUIÇÃO: Determinados deveres estabelecidos para um cargo. São as atividades 

solicitadas pela área demandante ou pela área de exercício. Compete a alguém, detentor de 

um cargo público, de carreira ou não. 

AUTARQUIA: Serviço autônomo criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 

receita própria, para executar atividades típicas da Administração Pública que requeiram, para 

seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.  

AUTARQUIA: Pessoa jurídica de direito público, integrante da Administração indireta, criada 

por lei para desempenhar funções que, despidas de caráter econômico, sejam próprias e 

típicas do Estado. 

AUTORIZAÇÃO: É o ato administrativo discricionário e precário pelo qual o Poder Público 

consente que o particular exerça atividade ou utilize bem público no seu próprio interesse. 
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AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO: É o ato unilateral, discricionário e precário, pelo qual a 

Administração outorga a terceiros (particular) a prestação de serviços que não exijam 

execução pela própria Administração e nem pedem especialização na sua prestação, tais como 

ocorre com os serviços de táxi, de despachantes e de guarda particular de estabelecimentos 

ou residências. Embora não sendo atividades públicas típicas, convém que o Poder Público 

conheça e credencie seus executores e sobre eles exerça o necessário controle no seu 

relacionamento com o público e com os órgãos administrativos a que se vinculam para o 

trabalho. 

AUTORIZAÇÃO DE USO: É o ato unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração 

consente que determinado indivíduo utilize bem público de modo privativo, atendendo 

primordialmente a seu próprio interesse. 

AUTOS: Conjunto de documentos que constituem um processo. 

AUTUAÇÃO EM PROCESSOS:  Ato de reunir numa só pasta um conjunto de documentos 

sempre que o conteúdo e a importância do assunto exigir tramitação pelas várias Unidades 

ou Órgãos do poder executivo, visando encaminhamento, manifestação ou decisão 

administrativa. 

AVALIAÇÃO: Processo de análise de documentos de arquivo, que estabelece sua destinação 

de acordo com os valores que lhes são atribuídos. V.tb. Comissão de avaliação. 

AVALIAÇÃO: Ato de apreciar os resultados da ação, de forma a averiguar a sua relação com 

os objetivos fixados, os recursos consumidos e os impactos produzidos sobre a realidade, bem 

como de examinar se os mesmos resultados poderiam ter sido obtidos a um menor custo.  

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO EM ESTAGIO PROBATÓRIO: Avaliação de desempenho 

aplicada, feita por uma comissão instituída para essa finalidade, aos servidores públicos nos 

três primeiros anos contados da data de seu ingresso com o fito de averiguar a conveniência 

ou não de sua permanência no serviço público, mediante a verificação dos requisitos 

estabelecidos em lei para a aquisição da estabilidade.  

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: Avaliação de periodicidade anual, feita pela Administração 

Pública Direta Estadual destinada a aferir o desempenho de seus servidores, mediante a 

observância dos seguintes fatores: assiduidade; qualidade do trabalho; produtividade no 

trabalho; conhecimento do trabalho; pontualidade; iniciativa; presteza; criatividade; 

administração do tempo; eficiência; responsabilidade; cooperação; idoneidade moral; uso 

adequado dos equipamentos de serviço e material de expediente; e saúde. 
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AVERBAÇÃO: É o ato que escritura as alterações e extinções do ato de registro, as ocorrências 

que venham a alterar o registro e a própria matrícula, as quais estão discriminadas no elenco 

taxativo do art. 167, II, da LRP. 

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO OU DE CONTRIBUIÇÃO: É o registro, na pasta funcional 

do servidor, do tempo de contribuição decorrente de vínculo de trabalho prestado a outras 

instituições, públicas ou privadas, desde que este período não tenha sido aproveitado para 

outros quaisquer benefícios (de natureza previdenciária) em quaisquer outras entidades 

(públicas ou privadas).  

BAIXA PATRIMONIAL: É o lançamento mediante o qual um bem patrimonial é excluído do 

estoque ou do cadastro patrimonial, gerando contabilmente o registro de diminuição do saldo 

de uma conta patrimonial, em decorrência de consumo, transferência, extravio, destruição, 

inutilização ou alienação. 

BALANCED SCORECARD: É uma técnica para avaliar uma organização, através da utilização de 

indicadores, a partir de diferentes estratégias. Este modelo implica que haja coordenação 

entre os objetivos de curto e de longo prazo, entre a estabilidade e a mudança, assim como 

entre os processos internos e as relações com as partes interessadas exteriores à organização. 

BEM DE CONSUMO: É aquele que, em razão de seu uso corrente, perde sua identidade física 

em dois anos e/ou tem sua utilização limitada a esse período, ou ainda, que seja de reposição 

(quer por dano, quer por obsolescência tecnológica), ou de consistência frágil. Sua aquisição 

é feita em despesa de custeio e a saída do almoxarifado representa a baixa do material. 

BENS DE USO COMUM DO POVO OU DO DOMÍNIO PÚBLICO: São aqueles que se destinam à 

utilização geral pela coletividade. Ex.: mares, praias, rios, estradas, ruas e praças. 

BENS DE USO ESPECIAL OU DO PATRIMÔNIO ADMINISTRATIVO: São aqueles destinados à 

execução dos serviços administrativos e dos serviços públicos em geral. Ex.: edifícios das 

repartições públicas, terrenos aplicados aos serviços públicos, veículos da Administração. Tais 

bens, em razão de terem destinação especial e finalidade pública permanente, são também 

chamados bens patrimoniais indisponíveis. 

BENS DOMINIAIS OU DO PATRIMÔNIO DISPONÍVEL: São aqueles que, embora integrando o 

domínio público como os demais, deles diferem pela possibilidade sempre presente de serem 

utilizados em qualquer fim, ou alienados pela Administração. 
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BENS IMÓVEIS: São os que não podem ser removidos sem alteração de sua substância, tais 

como: terrenos, edifícios, construções e as benfeitorias a eles incorporadas de modo 

permanente. 

BENS INSERVÍVEIS: São os bens que não têm mais utilidade para o órgão ou a entidade que 

detém sua propriedade, em decorrência de terem sido considerados ociosos, obsoletos, 

antieconômicos ou irrecuperáveis. 

BENS MÓVEIS: São os que, sem alteração na substância ou na destinação econômico-social, 

podem ser transportados de um lugar para outro, por movimento próprio ou força alheia.  

BEM PERMANENTE: É aquele que, em razão de seu uso corrente, tem durabilidade superior a 

dois anos. Sua aquisição é feita em despesa de capital e possui controle individualizado. 

BEM PÚBLICO: Em sentido amplo, são todas as coisas, corpóreas ou incorpóreas, imóveis, 

móveis e semoventes, créditos, direitos e ações, que pertençam, a qualquer título, às 

entidades estatais, autárquicas, fundacionais e empresas governamentais. 

BENS PÚBLICOS: São todas as coisas, corpóreas e incorpóreas, imóveis, móveis e semoventes, 

créditos, direitos e ações, que pertençam, a qualquer título, aos órgãos e às entidades 

autárquicas, fundacionais e empresas governamentais. 

BENCHMARKING: Técnica ou processo sistemático de comparação de resultados e processos 

organizacionais entre duas ou mais organizações. O objetivo é que, através da aprendizagem 

sobre melhores práticas, estas sejam aplicadas, e alcançados os mesmos níveis de 

desempenho ou superiores. Pode desenvolver-se dentro da mesma organização, entre alguns 

dos seus departamentos (benchmarking interno), ou entre diferentes organizações a nível 

nacional ou internacional.  

BENCHMARKING ESTRATÉGICO: O benchmarking estratégico é utilizado quando as 

organizações procuram melhorar o seu desempenho global, através da análise de estratégias 

de longo prazo e iniciativas gerais que tenham conduzido ao sucesso. Envolve a comparação 

de aspectos fundamentais, tais como competências essenciais, desenvolvimento de novos 

produtos e serviços.  

BENCHMARKING DE PROCESSOS E RESULTADOS: O Benchmarking de processos compara 

atividades e processos. O benchmarking de resultados compara resultados, impactos e outros 

indicadores de resultados nomeadamente a qualidade, eficiência e eficácia de custo. Em 

ambos os casos, o objetivo é melhorar operações e processos críticos específicos. Existe 
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complementaridade entre o Benchmarking de processos e resultados, sendo os dois 

habitualmente necessários para se chegar a conclusões sobre a melhor prática.  

BOTTOM-UP: Direção do fluxo de informação ou das decisões, no seio de uma organização, 

dos níveis hierárquicos mais baixos para os níveis hierárquicos mais altos. O oposto designa-

se por top-down.  

BRAINSTORMING: Técnica usada para maximizar a geração de idéias, num curto período de 

tempo, provenientes de um grupo de pessoas, tendo normalmente em vista, identificar causas 

ou soluções de um problema, ou desenvolver inovações (produtos, processos, métodos de 

trabalho). Consiste em estimular e reunir idéias dos participantes da reunião, sem nenhuma 

preocupação crítica, até que se esgotem todas as possibilidades.  

BUSINESS INTELLIGENCE: Conjunto de softwares que ajudam em decisões estratégicas. 

CADASTRO DE FORNECEDORES: Cadastro efetuado pela Administração Pública para efeito de 

habilitação de empresas que participem frequentemente de licitações.  

CAPITAL HUMANO: É o patrimônio inestimável que uma organização pode reunir para 

alcançar competitividade e sucesso. É composto por Talentos e Contexto (desenho 

organizacional e cultura organizacional). 

CAPITAL INTELECTUAL: É invisível e intangível, composto por capital interno, capital externo 

e capital humano. 

CARGA PATRIMONIAL: É o rol de bens patrimoniados confiados a um servidor, denominado 

detentor de carga patrimonial, para a execução das atividades inerentes à sua unidade 

administrativa. 

CARGO: É um conjunto de funções (conjunto de tarefas ou de atribuições) com uma posição 

definida na estrutura organizacional, isto é, no organograma. A posição define as relações 

entre o cargo e os demais outros cargos da organização. 

CARGO PÚBLICO: É o conjunto de atribuições e responsabilidades, criado por lei em número 

determinado, com nome certo e remuneração especificada. 

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO: Conjunto de atribuições correspondentes a 

encargos de direção, chefia ou assessoramento, criados por lei, de livre nomeação e 

exoneração, cujo provimento se faz em caráter temporário por meio de ato governamental. 

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO: Cargos de provimento efetivo têm natureza técnica e são 

predispostos a receber ocupantes em caráter definitivo, por meio de concurso público de 
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provas ou de provas e títulos. A cada cargo efetivo corresponde um posto de trabalho na 

estrutura das organizações públicas. 

CARTA CONVITE:  Modalidade licitatória entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 

cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela unidade 

administrativa, cuja publicação do certame se dá pela afixação do edital, por cinco dias úteis, 

em local apropriado, estendendo o convite a outros que manifestem interesse até 24 horas 

antes do certame. Presta-se a aquisições nos seguintes valores: para obras e serviços, de até 

R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); e para compras e outros serviços, R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais).    

CARGO PÚBLICO: Integrante da carreira é o conjunto de atribuição e responsabilidades 

previstas na estrutura organizacional que deve ser comedido a um servidor. 

CARREIRA: Expressa a organização em classes de cargos, observadas a escolaridade e a 

qualificação profissional exigidas, bem como a natureza e complexidade das atribuições a 

serem exercidas e manterão correlação com as finalidades dos órgãos ou entidades que 

devem atender. 

CAUÇÃO: Garantia que o contratante tem para assegurar a regular execução do contrato, 

podendo ser cobrado em dinheiro ou em título da dívida pública.  

CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO: Documento Oficial que permite ao ex-servidor 

estadual o registro, em outro Regime de Previdência (RGPS ou outros Regimes Próprios), do 

tempo de contribuição decorrente de vínculo de trabalho prestado ao regime próprio do 

Estado de Mato Grosso, desde que este período não tenha sido aproveitado para outros 

quaisquer benefícios de natureza previdenciária dentro do regime próprio do Estado. 

CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO: É o documento emitido pelo Mato Grosso Previdência - 

MTPREV indispensável para averbação de tempo de serviço de ex-servidores públicos junto a 

outros órgãos públicos, bem como à Previdência Social no caso de futura aposentadoria pelo 

Regime Geral da Previdência Social.  

CERTIFICADO DE SANIDADE E CAPACIDADE FÍSICA: Documento emitido após inspeção 

pericial de ingresso qualificando as condições de nomeado à posse em cargo público. 

CESSÃO: É ato governamental que autoriza o afastamento do servidor para ter exercício em 

outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.  
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CESSÃO DE USO: É a outorga de uso de bens móveis e imóveis, com troca gratuita da posse e 

da responsabilidade de um bem público de uma entidade ou um órgão para outro, a fim de 

que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo 

ou indeterminado, sem repasse da titularidade. 

CICLO VITAL DOS DOCUMENTOS: Sucessivas fases por que passam os documentos de um 

arquivo, da sua produção até sua eliminação ou guarda permanente. V.tb. Teoria das três 

idades; 

CICLO DE GESTÃO DO PPA: Conjunto de eventos integrados que viabilizam o alcance dos 

objetivos de governo. O ciclo compreende os processos de elaboração da programação, 

considerando prévio diagnóstico do problema ou da demanda da sociedade, a implementação 

dos programas, o monitoramento, a avaliação e a revisão dos mesmos. 

CIDADÃO/CLIENTE: A expressão cidadão/cliente é utilizada para realçar o relacionamento 

duplo que existe com a Administração Pública: por um lado enquanto utilizadores dos serviços 

(clientes), por outro lado, todas as pessoas, enquanto cidadãos e contribuintes, têm interesse 

nos serviços e nos seus resultados.  

CINCO S (5S): Programa de gerenciamento participativo que objetiva criar condições de 

trabalho adequadas a todas as pessoas em todos os níveis hierárquicos da organização. A sigla 

5S deriva das iniciais de cinco palavras japonesas: SEIRI, senso de utilização; SEITON, senso de 

ordenação; SEISO, senso de limpeza; SEIKETSU, senso de saúde; e SHITSUKE, senso de 

autodisciplina.     

CLASSE: É a divisão básica da carreira, que agrupa os corpos da mesma denominação 

conforme o nível de atribuições e responsabilidades, inclusive aquelas das funções de direção, 

chefia, assessoramento e assistência. 

CLASSIFICAÇÃO: 1. Organização dos documentos de um arquivo ou coleção, de acordo com 

um plano de classificação ou quadro de arranjo; 2. Ato ou efeito de analisar e identificar o 

conteúdo de documentos, selecionar a categoria de assunto sob a qual devem ser 

basicamente recuperados, podendo-se atribuir um código; 3.  Ato pelo qual se  atribui  a  

documentos  ou  às  informações neles contidas, graus de sigilo conforme legislação específica. 

Também chamada classificação de segurança; 

CLASSIFICAÇÃO DECIMAL: Ver Método decimal; 
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CLIENTE: É o receptor do produto da organização (a pessoa física/jurídica externa afetada pelo 

que é produzido na organização). Os clientes podem ser internos e externos. CLASSE: Cada 

divisão que compõe um sistema de classificação. 

COACH: Facilitador; instrutor; entidade (pessoa, equipe, departamento, empresa, etc.) que 

atue como agregador das capacidades de cada elemento da cadeia (equipe, departamento, 

empresa, etc.). 

 COACHING: Treinamento, “desenvolvimento” Sessões de aconselhamento feitas por um 

consultor de carreira que acompanha e se envolve no desenvolvimento contínuo do 

profissional. 

CÓDIGO: Conjunto de símbolos, normalmente letras e/ou números, que, mediante uma 

convenção, representam dados. V.tb. Notação. 

CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO: Sistema de códigos derivado de um plano de classificação. V.tb. 

Plano de classificação. 

COGNIÇÃO: Ato ou ação de conhecer, aquisição de um conhecimento.  

COISA FUNGÍVEL: É aquela que pode ser substituída por outra da mesma espécie, qualidade 

e quantidade. 

COISA INFUNGÍVEL: é aquela de natureza insubstituível. 

COMBUSTIBILIDADE: Substância ou produto que é capaz de produzir combustão (ação de 

queimar, produzir calor e luz). 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: Comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com 

a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às 

licitações e ao cadastramento de licitantes, devendo o ato da nomeação desta ser publicado 

através de portaria, no órgão de imprensa oficial, e constar do processo da licitação.  

COMODATO: É o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis, a partir do qual o proprietário 

transfere ao comodatário o uso gratuito do bem, por prazo determinado. É um instituto de 

Direito Privado, e deve ser utilizado quando o Poder Público receber um bem da iniciativa 

privada. 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO: Grupo multidisciplinar encarregado da avaliação de documentos 

de um arquivo. 

COMPETÊNCIA: Atribuição jurídica ou legal de desempenhar certos encargos, ou de apreciar 

ou julgar determinados assuntos (dicionário). “Círculo compreensivo de um plexo de deveres 

públicos a serem satisfeitos mediante o exercício de correlatos e demarcados poderes 
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instrumentais, legalmente conferidos para a satisfação de interesses públicos.” (Bandeira de 

Mello – 2006). 

COMUNICAÇÃO CIRCUNSTANCIADA: Documento escrito emitido por Comissão Especial, em 

casos específicos. 

CONCESSÃO DE DOMÍNIO: É forma de alienação (venda ou doação) de terras públicas 

utilizada nas concessões de terras devolutas. 

CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS: é o contrato administrativo que tem por objeto a 

transferência da execução de um serviço do Poder Público ao particular, que se remunerará 

dos gastos com o negócio, por meio de uma tarifa cobrada dos usuários. É a delegação de 

serviços públicos a entidades públicas ou privadas, por conta e risco destas, com remuneração 

paga, em regra, pelo usuário. 

CONCESSÃO DE USO: É a outorga de uso de bens móveis e imóveis, com troca gratuita da 

posse e da responsabilidade de um bem público entre entes públicos, a fim de que o 

cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo termo, em regra, com prazo 

determinado e não superior a 2 (dois) anos de vigência, prorrogável uma única vez por igual 

período Concessão · é a delegação contratual da execução do serviço, na forma autorizada e 

regulamentada pelo Executivo. 

CONSERVAÇÃO: Ato ou efeito de promover a preservação e a restauração de documentos;  

CONSULTA: Busca direta ou indireta de informações. 

CONSTITUIÇÃO: Lei fundamental e suprema de um país, contendo normas em relação à 

formação dos podres públicos, a formas de governo aos direitos e deveres dos cidadãos. Carta 

constitucional. 

CONTRADITÓRIO: Princípio que rege os atos processuais, inclusive administrativos, 

conferindo a faculdade de esclarecer ou contradizer o fato exposto com a finalidade de 

alcançar a verdade. A inobservância do contraditório gera nulidade do ato administrativo.  

CULTURA ORGANIZACIONAL: É a maneira costumeira ou tradicional de pensar e fazer as 

coisas, que são compartidas por todos os membros da organização. Refere-se a um sistema 

de significados compartilhados pelos membros e que distinguem a organização das demais 

organizações. 

 CONCORRÊNCIA: 1. É a modalidade de licitação própria para contratos de grande valor, em 

que se admite a participação de quaisquer interessados, cadastrados ou não, que satisfaçam 

as condições do edital, convocados com antecedência mínima prevista na lei, com ampla 
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publicidade; 2. Modalidade licitatória entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 

habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no 

edital para execução do seu objeto, cujo valor estimado para obras e serviços de engenharia 

ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) e, para compras e outros 

serviços, R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). O prazo mínimo entre a publicação 

do edital e o recebimento das propostas será de 45 (quarenta e cinco) dias, quando o regime 

do contrato for de empreitada integral ou a licitação for do tipo “melhor técnica” ou “técnica 

e preço”, e de 30 (trinta) dias nos demais casos. Deve possuir ampla divulgação.  

CONCURSO: Modalidade de licitação para a escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 

com a instituição de prêmio ou remuneração aos vencedores. 

CONCURSO: Modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 

técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 

vencedores, publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) 

dias. Deve ser precedido de regulamento próprio a ser fornecido aos interessados juntamente 

com o edital, o qual deverá conter: a qualificação exigida dos participantes; as diretrizes e 

forma de apresentação do trabalho; as condições de realização do concurso; e os prêmios a 

serem concedidos.  

CONCURSO PÚBLICO: É o meio técnico utilizado para admissão de pessoas aptas ao 

desempenho de cargo público, primando pela moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do 

serviço público, ao mesmo tempo, em que se propicia igual oportunidade a todos os 

interessados que atendam aos requisitos da lei, consoante determina o art. 37, I e II, da 

Constituição da República e art. 13 da Lei Complementar nº 04 de 15/10/90 (Estatuto do 

Servidor Público Estadual).  

CONSIGNATÁRIO: Pessoa física ou jurídica que detém, sob sua guarda e responsabilidade, 

material de propriedade de entidade pública. 

CONVITE: Modalidade de licitação utilizada para contratação de pequenos valores, com a 

convocação de três interessados, no mínimo, cadastrados ou não.  

CORE BUSINESS: Relativo ao próprio negócio ou especialidade no negócio que faz. 

CORROSÃO: Desgaste ou modificação química ou estrutural de um material, provocados pela 

ação de agentes do meio ambiente ou por agentes químicos. 

CULTURA ORGANIZACIONAL: É a maneira costumeira ou tradicional de pensar e fazer as 

coisas, que são compartidas por todos os membros da organização. Refere-se a um sistema 
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de significados compartilhados pelos membros e que distinguem a organização das demais 

organizações. 

DADO: É a representação de fatos em forma de: texto, números, gráficos, imagens, som ou 

vídeo. 

DATA DE ACESSO: Data em que finda a restrição de acesso a um documento. 

DATAS-LIMITE: Elemento de identificação cronológica, em que são mencionados o início e 

término do período abrangido por um conjunto de documentos. 

DECRETO: Ato emanado do Chefe de Estado ou de órgão do Poder Público, executivo, com 

força obrigatória, destinado a assegurar ou normalizar situações políticas, sociais, jurídicas ou 

administrativas ou a reconhecer, proclamar, atribuir, extinguir ou modificar um direito, uma 

obrigação ou responsabilidade.  

DECRETO: Em sentido próprio e restrito, é ato administrativo da competência exclusiva dos 

Chefes do Executivo, destinado a prover situações gerais ou individuais, abstratamente 

previstas de modo expresso, explícito ou implícito, pela legislação. 

DEFESA PRÉVIA: Momento em que as partes atingidas apresentam defesa antes de a decisão 

ser proferida em ato administrativo. A defesa prévia não se restringe apenas aos casos em que 

eventualmente resulte a aplicação de penalidades, mas também na anulação ou revogação da 

licitação.  

DELEGAR: É conferir a outrem atribuições que originalmente competiam ao delegante. 

DEMISSÃO: É o ato pelo qual o servidor público é dispensado de suas funções, sendo desligado 

do quadro a que pertence em razão de falta grave ou crime cometido. 

DEPRECIAÇÃO: É a diminuição do valor do bem em decorrência de desgaste ou perda de 

utilidade pelo uso, ação da natureza ou obsolescência. 

DESAFETAÇÃO: É o fato administrativo pelo qual um bem público deixa de servir à finalidade 

pública específica. 

DESANEXAR: Ver Desentranhamento de documento. 

DESAPENSAÇÃO: Separação de um ou mais processos juntados por apensação. V.tb. 

Desapensamento; 

DESAPENSAMENTO: O desapensamento é o procedimento inverso ao apensamento.  

Consiste em desanexar um ou vários processos. V.tb. Desapensação. 

DESCARTE: Exclusão de documentos do acervo de um arquivo, após avaliação. V.tb. 

Eliminação. 
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DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: Forma de distribuição dos serviços públicos pelas 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedade de economia mista, 

concessionários, permissionários e autorizatários de serviços públicos. 

DESCONCENTRAÇÃO ADMINISTRATIVA: Forma de distribuição dos serviços públicos entre os 

próprios departamentos ou órgãos subalternos da entidade pública/órgão/entidade. Difere 

da descentralização, em que o serviço é distribuído para outras entidades autônomas. 

DESCRIÇÃO: Conjunto de procedimentos que, levando em conta os elementos formais e de 

conteúdo das unidades de arquivamento, representam-nas nos instrumentos de pesquisa. 

DESFAZIMENTO: É a renúncia ao direito de propriedade de um bem patrimonial mediante 

inutilização. 

DETENTOR DE CARGA PATRIMONIAL: É o servidor investido de função de direção/chefia, 

responsável pela unidade administrativa que tem a posse e responsabilidade pela guarda, uso 

e conservação de bens. 

DOAÇÃO: É o contrato pelo qual uma pessoa (doador), por liberalidade, transfere seu 

patrimônio, seus bens ou suas vantagens para outra (donatário), que a aceita. 

DONATÁRIO: pessoa que recebe uma doação. 

DESCRIÇÃO DE CARGOS: É uma definição escrita do que o ocupante do cargo faz, como faz e 

por que faz. Descreve e define um cargo em termos de deveres, responsabilidades, condições 

de trabalho e especificações. 

DESENHO DE CARGOS: (Job Design). É o processo de organizar o trabalho através das tarefas 

necessárias para desempenhar um cargo específico. Envolve o conteúdo do Cargo, as 

qualificações do ocupante e as recompensas para cada cargo no sentido de atender às 

necessidades dos empregados e da organização. 

DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS: Procedimento inverso ao da juntada de 

documento ou entranhamento. Consiste em desanexar um ou mais documento do processo; 

DESPACHO: Registro por escrito de uma decisão ou providência relacionada ao assunto do 

Protocolado;  

DESPACHO ADMINISTRATIVO: Sintetiza as decisões que as autoridades administrativas 

proferem em documentos, requerimentos e processos sujeitos à sua apreciação. 

DESTINAÇÃO: Decisão, a partir da avaliação, quanto ao encaminhamento dos documentos 

para guarda permanente, descarte ou eliminação. V.tb. Tabela de temporalidade. 
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DIRECIONAMENTO: Vedação legal para o caso de o objeto da licitação ou suas exigências 

conterem elementos distintivos, restritivos, capazes de ferir o princípio da igualdade.  

DIREITO ADMINISTRATIVO: Conjunto harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, 

os agentes e as atividades públicas tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente os 

fins desejados pelo Estado. 

DIRETRIZES: Indicam o conjunto de premissas que nortearão a atuação estatal durante o 

período do plano, constituindo valores que devem ser observados por toda a Administração 

Pública. 

DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS: É a remessa do processo ou documento às unidades, sendo 

direcionado conforme despacho ou informação constante no documento. 

DOCUMENTAÇÃO: 1. Conjunto de documentos; 2. Ato ou serviço de coleta, processamento 

técnico e disseminação de informações e documentos. 

DOCUMENTO: 1. Qualquer base de conhecimento, fixada materialmente (escrito ou objeto) 

e disposta de maneira que se possa utilizar para consulta, estudos ou prova. Constitui fonte 

de informação. Informação registrada, independentemente de forma ou suporte, produzida, 

recebida e mantida por uma instituição ou pessoa no decurso de suas atividades; 2. Unidade 

constituída pela informação e seu suporte (meio onde a informação reside: papel, disquete, 

etc.); 3. Registro de uma informação independentemente da natureza do suporte que a 

contém. V.tb. Item documental. 

DOCUMENTO OFICIAL: Documento emanado do poder público ou de instituições de direito 

privado que produz efeitos de ordem jurídica na comprovação de um fato. 

DOCUMENTO OSTENSIVO: Documento sem qualquer restrição de acesso. 

DOCUMENTO PÚBLICO: 1. Do ponto de vista da acumulação, documento de arquivo público; 

2 · Do ponto de vista da propriedade, documento de propriedade do poder público; 3 · Do 

ponto de vista da produção, documento emanado do poder público. 

DOSSIÊ:  Unidade de arquivamento constituída de documentos relacionados entre si por 

assunto. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: Modalidade “não-licitatória”, para aquisições de vulto inferior a 10% 

(dez por cento) do limite estimado, aplicado em cartas convite. Além disso, enquadram-se 

como dispensa casos peculiares, de emergência, calamidade pública, entre outros, nos termos 

do artigo 24 da Lei nº 8666/93.  
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DOWNSIZING: Nos anos 80, as grandes empresas cresceram de forma desordenada através 

da diversificação para novos negócios. Criaram estruturas gigantescas para competir numa 

era em que a velocidade e a flexibilidade são os dois requisitos-chave. Por isso, nos anos 90 

foram forçadas a reestruturar-se, um processo designado downsizing (um termo importado 

da informática). Aplicado à gestão significa a redução radical do tamanho da empresa, 

geralmente através do delayering (redução dos níveis hierárquicos) ou repasse de negócios 

não estratégicos. As empresas ganham flexibilidade e perdem burocracia e ficam mais 

próximas do mercado e dos clientes. 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO: Instrumento técnico utilizado para fins de estabelecer regras 

e procedimentos a serem obrigatoriamente observados na realização de concurso público. 

EFICÁCIA: A gestão bem sucedida focaliza recursos sobre as atividades que dão resultado. Ela 

adota o valor da eficácia: fazer as coisas certas. 

 EFICÁCIA: É a medida do grau de atingimento das metas fixadas para um determinado 

projeto, atividade ou programa em relação ao previsto. 

EFICIÊNCIA: 1. A gestão bem-sucedida busca os melhores meios para fazer as coisas e 

constantemente se orgulha disso. Ela adota o valor da eficiência: fazer corretamente as coisas; 

2. É a medida da relação entre os recursos efetivamente utilizados para a realização de uma 

meta de um projeto, atividade ou programa frente a padrões de referência estabelecidos. 

EFETIVIDADE: É a medida do grau de atingimento dos objetivos que orientaram a constituição 

de um determinado programa, tendo como referência os impactos na sociedade.  

EFETIVIDADE (Cargo): Característica da nomeação e pressuposto necessário da estabilidade. 

EIXOS: organizam a estratégia de Governo, agregando as políticas públicas priorizadas para o 

quadriênio a partir de resultados afins, visando a orientar a atuação da Administração Pública. 

E-LEARNING: Abreviação de eletronic learning, treinamento em rede de computadores. 

ELIMINAÇÃO: Destruição de documentos que, na avaliação, foram considerados sem valor 

para a guarda permanente. 

EMPRESA PÚBLICA: Pessoa jurídica de direito privado, instituída pelo Poder Público mediante 

autorização de lei específica, com capital exclusivamente público, para prestação de serviço 

público ou a realização de atividade econômica de relevante interesse coletivo, nos moldes 

da iniciativa particular, podendo revestir qualquer forma e organização empresarial. 

EMPENHO: Ato emanado de autoridade competente que cria, para o Estado, obrigação de 

pagamento.  
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EMPOWERMENT: É o processo pelo qual se atribui influência ou poder acrescido às pessoas 

(cidadãos ou colaboradores), designadamente através do envolvimento no processo de 

decisão, concedendo autonomia, etc.  

EMPRESA PÚBLICA: Instituição dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 

patrimônio próprio e capital exclusivo do Estado, criada por lei para exploração de atividade 

econômica que o governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência 

administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito. 

ENCARGOS SOCIAIS: São o conjunto de obrigações trabalhistas que devem ser pagas pelo 

empregador, mensal ou anualmente, além do salário do empregado. Incluem-se: FGTS, 

Previdência, seguro de vida e 13º salário. 

ENDOMARKETING: Marketing interno realizado por meio de um conjunto de ações 

desenvolvidas para conscientizar, informar e motivar o indivíduo.  

ENTRANHAMENTO: Ver Juntada de documento. 

ENQUADRAMENTO: É o posicionamento do servidor, devidamente, empossado numa classe 

e nível dentro de uma carreira.  

ENTES PÚBLICOS: São as entidades estatais, autárquicas, fundacionais, empresariais e 

paraestatais. 

ENTIDADE: É a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica, e se classifica em 

Entidades Políticas (pessoas jurídicas de direito público que integram a estrutura 

constitucional do Estado e têm poderes políticos e administrativos, tais como a União, os 

Estados-membros, os Municípios e o Distrito Federal) e Entidades Administrativas (pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, de natureza meramente administrativa, que realizam 

atividades, obras ou prestam serviço público de forma descentralizada, tais como as 

Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista). 

ENVELOPES: Invólucro obrigatório para apresentar as propostas de preços e os documentos 

de habilitação durante um certame licitatório.  

EPISTEMOLOGIA: Estudo crítico dos princípios, hipóteses e resultados das ciências já 

constituídas; teoria das ciências.  

EQUIPES AUTOGERIDAS: As self management teams (equipes autogeridas) são compostas por 

um pequeno número de pessoas que tem a responsabilidade por um processo operacional e 

os seus resultados. Elas têm os meios para resolver problemas relativos à execução do 

trabalho e gerem a divisão e o planejamento das tarefas do grupo. Foi um conceito na moda 
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nos anos 70, mas cujo entusiasmo decresceu na última década, visto que os resultados da 

aplicação nem sempre foram os desejados. Hoje tem novamente mais adeptos, devido à 

crescente qualificação dos recursos humanos.  

ESCRITURA PÚBLICA: É um documento elaborado em cartório, por agente que detém a função 

pública. Em caso de bens imóveis, poderá ser registrado no cartório de imóveis, transmitindo 

a propriedade de determinado bem imóvel. 

ESPÉCIE DOCUMENTAL: Divisão de gênero documental, que reúne tipos documentais por suas 

características comuns de estruturação da informação, como ata, carta, decreto, disco, filme, 

fita, fotografia, memorando, ofício, plantas, relatório. 

ESTABILIDADE: É a garantia de permanência no serviço público outorgada ao servidor que, 

cumulativamente, tenha sido nomeado para cargo de provimento efetivo, em virtude de 

concurso público, após transposição do estágio probatório de três anos.   

ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA: Garantia de permanência no serviço público, concedida 

sob a forma de exceção prevista no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, 

aos servidores públicos que, há época da promulgação da Constituição Federal, já contassem 

com pelo menos 05 anos de efetivo exercício.  

ESTAGIO PROBATÓRIO: Período concedido à Administração Pública para fins de avaliar a 

aptidão do servidor recém ingressado para o exercício do cargo, antes de ser-lhe concedido o 

direito à estabilidade. 

ESTATUTO DO SERVIDOR: Instrumento normativo que estabelece as regras gerais de direitos 

e obrigações que regem a relação jurídica entre a Administração Pública Direta e os servidores 

públicos a ela vinculados.  

ESTOQUE: Representa o quantitativo de todos os bens armazenados no almoxarifado de 

determinada unidade. 

ESTOQUE MÍNIMO OU PONTO DE RESSUPRIMENTO: É a quantidade mínima de determinado 

bem que o almoxarifado deve ter em estoque para cobrir eventual atraso no ressuprimento. 

Quantidade determinada para que ocorra o acionamento da solicitação do Pedido de Compra. 

ESTRATÉGIA: Um plano de ação para cumprir os objetivos de uma organização.  

ESTRUTURA: É a disposição ou parte de um todo. A forma com que os elementos ou partes 

de um todo se relacionam é que determina a natureza, as características ou funcionamento 

do todo. Organização das partes de um conjunto. 
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL: Representação gráfica ou descritiva das grandes áreas ou 

macrofunções que compõem a Administração direta e indireta do Poder Executivo distribuída 

de forma hierárquica.  

ESTRUTURA HORIZONTAL DE CARGOS: É a estrutura dividida em classes, que constituem uma 

linha horizontal de progressão. 

ESTRUTURA SALARIAL: É um conjunto de faixas salariais relacionado com os diferentes cargos 

existentes na organização. 

ESTRUTURA VERTICAL DE CARGOS: É a estrutura que compõe cada classe desdobrando-se 

em níveis, indicados por numerais arábicos, que constituem a linha vertical de progressão.   

ETAPA: Conhecida anteriormente como “tarefa”, é o desdobramento da subação e constitui 

uma fase da sua execução, visando entregar o produto da subação. Indica “como será feito”, 

apresentando os recursos necessários, o responsável e o prazo. 

EXECUÇÃO FÍSICA: Quantifica a produção de bens e serviços pela execução dos programas e 

ações na Administração Pública. 

EXONERAÇÃO: Desligamento, a pedido ou de ofício, do servidor público sem caráter punitivo. 

EXTRANET: São páginas que ligam a empresa a seus clientes e fornecedores. 

FATO DO PRÍNCIPE: Terminologia que denota a decisão do Poder Público (príncipe), 

imprevista ou imprevisível, para fins de alterar, ajustar, ou restabelecer a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, de acordo com a conveniência da Administração.  

FATO SUPERVENIENTE:  Razões de interesse público motivadas por diferentes situações. Se 

devidamente comprovado, é capaz de justificar a revogação de atos ou licitações no âmbito 

da Administração.  

FATOR CRÍTICO DE SUCESSO: Atividades ou resultados chave em que o bom desempenho é 

essencial para o sucesso da organização.  

FÉRIAS: Período de descanso de 30 (trinta) dias, adquirida após 1 (um) ano de efetivo exercício 

no serviço público, que podem ser cumuladas até o máximo de dois períodos, mediante 

comprovada necessidade de serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação 

específica.  

FISCAL DO CONTRATO: Servidor designado por portaria, para acompanhar a execução dos 

serviços contratados, e responsável pelo atesto das notas fiscais/faturas referentes aos 

serviços fiscalizados. 
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FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: A Administração deve designar representante 

responsável pela fiscalização de seus contratos, garantindo cumprimento da execução nos 

termos do ato pactuado.  

FOLLOW-UP: Implementado na sequência de um processo de autoavaliação e de introdução 

de mudanças na organização, o follow-up serve para medir os objetivos atingidos e a partir da 

lançar novas iniciativas bem como ajustar a estratégia e o planejamento ao novo contexto.  

FORMA: Estágio de preparação e transmissão de documentos.  Ex: original, cópia, minuta, 

rascunho, etc. 

FORMATO: Configuração física de um suporte, de acordo com a natureza e o modo como foi 

confeccionado. Ex: Caderno, cartaz, mapa, planta. 

FRAUDE:  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório é ato definido como crime e punível com pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 

(dois) anos de multa.  

FUNÇÃO DE CONFIANÇA: Conjunto de atribuições correspondentes a encargos de direção 

chefia e assessoramento, criada por lei, exercida por titular de cargo efetivo do Poder 

Executivo Estadual. 

FUNÇÃO (ATRIBUIÇÕES): Atividades desempenhadas por cada pessoa, dentro da organização. 

As funções do cargo são definitivas; as funções autônomas são, por índole, provisórias, dada 

a transitoriedade do serviço que visam a atender. Todo cargo tem função, mas pode haver 

função sem cargo. 

FUNDAÇÃO PÚBLICA: Pessoa jurídica composta por patrimônio juridicamente personalizado, 

destacado pelo poder público, para uma finalidade específica. 

FUNDO: Conjunto de documentos de uma mesma proveniência; termo que equivale a 

arquivo. Também referido como núcleo. 

FUNDO ABERTO: Conjunto ao qual podem ser acrescentados novos documentos, em função 

do gerador do arquivo continuar em atividade. Também referido como núcleo aberto. 

FUNDO FECHADO: Fundo que, em função do fato do gerador do arquivo não se encontrar 

mais em atividade, não receberá acréscimos de documentos de data posterior à sua 

existência.  Também referido como núcleo fechado. 

FLUXOGRAMA: Representação gráfica da seqüência de um trabalho de modo analítico. Pode 

delimitar as operações, os responsáveis/cargos e / ou unidades administrativas envolvidos nos 

processos. Utiliza uma simbologia própria internacionalmente reconhecida. 
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GARANTIA: Vide “caução”.  

GÊNERO DOCUMENTAL: Reunião de espécies documentais que se assemelham por seus 

caracteres essenciais, particularmente o suporte e a forma de registro da informação, como 

documentação audiovisual, documentação cartográfica, documentação iconográfica, 

documentação informática, documentação micrográfica, documentação textual. 

GERENCIAR: Gerir. (Michaelis). 

GERENCIAR PROCESSOS: Conjunto de ações sistemáticas que permite manter estável a rotina 

e implantar melhorias na qualidade dos processos. (Glossário ENAP) 

GERIR: Ter gerência sobre; administrar; dirigir; gerenciar; governar; regular. (Michaelis). 

GESTÃO DA MUDANÇA: A gestão da mudança implica saber gerar as mudanças necessárias 

numa organização e dominar a dinâmica da mudança, ou seja, incentivar, preparar, 

implementar e avaliar a mudança.  

GESTÃO DAS PESSOAS: Forma como a organização consegue que cada trabalhador desenvolva 

todo o seu potencial criativo, e use as suas capacidades e conhecimentos na persecução dos 

objetivos do serviço.  

GESTÃO POR OBJETIVOS: Criada por Peter Drucker nos anos 50, a gestão por objetivos 

(management by objectives - MBO) descreve um sistema de gestão em que os trabalhadores 

e os gestores de topo definem em conjunto qual é o objetivo final do seu trabalho, como o 

realizar, de que forma será avaliado e qual o tempo necessário à concretização.  

GESTÃO DE DOCUMENTOS: Administração da produção, tramitação, organização, uso e 

avaliação de documentos, mediante técnicas e práticas arquivísticas, visando à racionalização 

e eficiência dos arquivos. Também referida como administração de documentos. 

GESTÃO PELA QUALIDADE: Ação gerencial participativa, baseada em dados e fatos, voltada 

para a satisfação do cliente. (Glossário ENAP) 

GESTÃO DE PROGRAMAS: Processo composto pelas etapas de implementação, 

monitoramento, avaliação e revisão dos programas, visando ao alcance de seu objetivo e 

contribuindo para o alcance da estratégia de desenvolvimento do Plano Plurianual.      

GESTÃO DE CONTRATO: Atividade que consiste no acompanhamento de todos os aspectos 

vinculados ao contrato, relacionados a questões de planejamento, orçamento, aquisição, 

execução do objeto do contrato, o monitoramento e avaliação. 

GESTOR DO CONTRATO: É a unidade administrativa responsável pela gestão do contrato, cujo 

objeto seja vinculado à área. 
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GOVERNO DIGITAL: Pode ser descrito como o uso de tecnologia da informação e comunicação 

na administração pública para racionalizar e integrar processos de trabalho, gerir eficazmente 

dados e informações, melhorar a prestação de serviços públicos e ampliar os canais de 

comunicação para o engajamento e o poder dos cidadãos. 

GRAU DE SIGILO: Gradação atribuída à classificação de um documento sigiloso, de acordo com 

a natureza de seu conteúdo e tendo em vista a conveniência de limitar sua divulgação às 

pessoas que têm necessidade de conhecê-lo. V.tb. Classificação. 

GUIA DE PERÍCIA MÉDICA – GPM / OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO: Documento escrito 

emitido pelo órgão de origem do servidor encaminhando-o para inspeção médica pericial. 

GUIA DE RECOLHIMENTO: Ver Relação de recolhimento. 

GUIA DE TRANSFERÊNCIA: Instrumento de controle de entrada de documentos em arquivos 

intermediários. 

HABILITAÇÃO: Documentação comprobatória da constituição jurídica, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, além de outros documentos que se 

fizerem necessários nos termos da lei, para comprovar a aptidão da empresa para fornecer o 

objeto em licitação para o ente público.  

HOMOLOGAÇÃO: 1. Ato privativo da autoridade que autorizou a abertura da licitação, 

ratificando todos os atos anteriores praticados pelas autoridades subalternas, capaz de gerar 

direitos e deveres entre as partes do processo licitatório; 2. É o ato de controle pelo qual a 

autoridade competente a quem incumbir a deliberação final sobre o ato confirma a sua 

validade. É a confirmação do ato pelo superior hierárquico. 

HIGIENE DO TRABALHO: Refere-se a um conjunto de normas e procedimentos que visa à 

proteção da integridade física e mental do trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde 

inerente às tarefas do cargo e ao ambiente físico onde são executadas. Relaciona-se com o 

diagnóstico e prevenção das doenças ocupacionais a partir do estudo e controle de duas 

variáveis: o homem e seu ambiente de trabalho. 

HOLÍSTICA: Vem do grego Halos, que significa todo ou inteiro. É um novo paradigma que se 

apresenta como resposta evolutiva à crise de fragmentação vivida pelo homem na atualidade, 

quer pela criação e divisão de fronteiras que só existem na mente humana.  

HORA-EXTRA: São as horas prestadas além do horário contratual, legal ou normativo, que 

devem ser remunerados com o adicional respectivo. 
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INCORPORAÇÃO OU ESCRITURAÇÃO PATRIMONIAL: É o processo de inclusão de um bem por 

meio da sua identificação e valoração no acervo patrimonial do órgão ou da entidade, em 

decorrência de aquisição. 

INFLAMABILIDADE: Característica de substância que pode se converter em chamas. 

INUTILIZAÇÃO:  É o ato de desfazimento de bem patrimonial que consiste na destruição de 

material que apresente perdas das características normais de uso, e/ou que ofereça ameaça 

às pessoas, risco de prejuízo ecológico ou inconveniente de qualquer natureza para a 

Administração Pública. 

INVENTÁRIO: É a realização de levantamento e identificação de bens, visando à comprovação 

da sua existência física, para controle e preservação do patrimônio público, bem como para 

comprovar o saldo constante do balanço geral do exercício. 

INVESTIDURA: É a alienação de área remanescente ou resultante de obra pública aos 

proprietários de imóveis que tenham limites com esta área, por esta se tornar inaproveitável 

isoladamente. Exige-se avaliação prévia da área a ser transferida e preço não superior ao que 

a lei estabelece. 

IDENTIFICAÇÃO: Processo de reconhecimento, sistematização e registro de informações 

sobre arquivos com vista ao seu controle físico e/ou intelectual; 

IGUALDADE: Princípio constitucional que garante a indistinção de condições entre todos os 

interessados habilitados para objeto de licitação.  

IMPACTO: O impacto (ou efeito) que os resultados têm na sociedade.  

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: Possibilidade atribuída a qualquer cidadão para interromper o 

trâmite licitatório, durante o período que antecede a sessão, se discordar ou verificar eventual 

irregularidade no instrumento convocatório ou não aplicação da lei.  

IMPLANTAR: Estabelecer, introduzir. (Michaelis) 

IMPLEMENTAR: Levar a prática por meio de providências concretas; prover de implementos. 

(Michaelis) 

IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS: Processo estruturado que articula diversos tipos de 

recursos (materiais, humanos, financeiros, informacionais e institucionais) para a execução 

das metas físicas das ações que compõem o programa e o alcance de seus objetivos. 

INABILITAÇÃO DO LICITANTE: Declaração emanada por parte do pregoeiro durante o certame 

licitatório para os casos de licitante que deixar de apresentar ou apresentar incorretamente 
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os documentos necessários à habilitação. Do ato de inabilitação cabe recurso no prazo de 5 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata. 

INDICADOR: 1. Medida indicativa de algum fenômeno, isto é, não mede o fenômeno tal como 

se apresenta, mas o mede indiretamente; 2. É o parâmetro qualificado e/ou quantificado que 

serve para mensurar o desempenho do Programa, identificando se seus objetivos foram 

alcançados dentro de um prazo limitado de tempo.  

INDICADOR DE PERCEPÇÃO: Medida subjetiva sobre um fenômeno, por exemplo, a percepção 

do cliente sobre a qualidade de um produto ou de um serviço, capacidade para lidar com 

mudanças no ambiente da organização.  

INEXEQUÍVEL: Condição da proposta que traga custos dos insumos do objeto incoerentes com 

os de mercado, coeficientes de produtividade incompatíveis com a execução do mesmo. 

   

INFORMAÇÃO: Informação são os dados em contexto. Sem contexto, o dado não tem 

significado. 

INPUT (ENTRADA): Qualquer tipo dos recursos utilizados para a produção de produtos ou 

serviços.  

INTERNET: É a maior rede mundial de computadores, aberta a todos. 

INTRANET: São as páginas acessíveis apenas dentro de uma empresa. 

INSPEÇÃO MÉDICA PERICIAL / AVALIAÇÃO MÉDICA PERICIAL: Procedimento realizado por 

médico perito ou Junta Médica, de caráter investigativo, clínico e avaliativo que pode ser 

subsidiado por exames laboratoriais. 

INTERSTÍCIO: Tempo mínimo de permanência do servidor ou empregado público, num posto, 

classe ou categoria da hierarquia funcional antes que possa ser promovido a posto, classe ou 

categoria de grau superior. 

INVESTIDURA: É o ato pelo qual o servidor público é investido no exercício do cargo, emprego 

ou função ou que se vincula ao estado. 

INTERESSADO: Pessoa, empresa, órgão do governo ou outra entidade diretamente afetada 

pelas decisões tomadas em relação ao assunto do Processo; 

INSTITUIÇÃO: Relativo à organização formalmente estabelecida. 

INSUMOS: Toda informação específica ou matéria-prima que, ao ser processada pela 

organização, transforma-se em um de seus produtos, após a agregação de valor no processo. 
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INTEROPERABILIDADE: Característica que se refere à capacidade de diversos sistemas e 

organizações trabalharem em conjunto (interoperar) de modo a garantir que os diferentes 

integrantes da Estrutura Organizacional do Estado venham a interagir para trocar informações 

de maneira eficaz e eficiente. 

ITEM DOCUMENTAL: Unidade documental fisicamente indivisível. Também referido como 

peça. 

JOB ROTATION: Rodízio de funções promovido na organização.  

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Critério objetivo estipulado pela Administração para aferir o 

valor da licitação de acordo com os tipos: melhor técnica, técnica e preço, menor preço, maior 

lance ou oferta.  

JUNTADA DE DOCUMENTO: Ato de anexar formalmente um documento ou folha contendo 

informações ou despachos a um processo. Os documentos são inseridos no processo 

obedecendo à ordem cronológica de sua apresentação. Ver anexação. 

JUNTADA DE PROCESSOS: A juntada de processos consiste na incorporação definitiva de um 

processo ao outro, quando tratarem do mesmo assunto e tiverem as mesmas partes 

interessadas. O processo de origem mais recente será incorporado ao anterior, prevalecendo 

o nº mais antigo. Ver anexação. 

JUNTA MÉDICA: Reunião de no mínimo 03 (três) médicos peritos para realização de inspeção 

médica. 

JUST-IN-TIME OU JIT: Metodologia com base nas pessoas, cuja filosofia é eliminar tudo aquilo 

que não adiciona valor ao produto. Significa atender ao cliente interno ou externo no 

momento exato de sua necessidade. 

KAIZEN: Conceito de administração japonesa que significa aprimoramento contínuo, 

envolvendo todos os funcionários de uma organização. processo de melhorias contínuas, com 

bom senso e baixos investimentos. 

LATO SENSU: Em sentido amplo - Curso extensivo – (Extensão, especialização e 

aperfeiçoamento). 

LAUDO MÉDICO: Documento emitido pelo Médico Assistente, ou Odontólogo, que informa as 

condições de saúde do servidor. 

LAUDO PERICIAL: Documento escrito que indica a modalidade de afastamento ou a espécie 

de licença ou se trata de concessão do benefício previdenciário ou outros, o período dos 

mesmos, bem como a data de início e término.  
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LAVRAR TERMO: Declarar por escrito um ato ou fato associado ao protocolado ou processo; 

 LAYOUT: Pode ser simplesmente o arranjar ou o rearranjar das várias máquinas, 

equipamentos ou espaços até se obter a disposição mais agradável e funcional. Está 

relacionado aos fluxos e movimentos das atividades e pessoas nas estações de trabalho nos 

departamentos e entre os departamentos. 

LEGALIDADE: Princípio inerente à Administração Pública em que todos os atos administrativos 

devem estar em consonância com a legislação vigente.  

LEGITIMAÇÃO DE POSSE: É modo excepcional de transferência de domínio de terra devoluta 

ou área pública sem utilização, ocupada por longo tempo por particular que nela se instala, 

cultivando-a ou levantando edificação para seu uso. Não é forma de usucapião de bem 

público, mas sim, reconhecimento do Poder Público da conveniência de legitimar 

determinadas ocupações, convertendo-as em propriedade em favor dos ocupantes que 

atendam às condições estabelecidas na legislação. 

LEI DE CARREIRA: Instrumento normativo pelo qual o Estado cria, transforma e extingue 

cargos, cria carreiras, estrutura classes e níveis, estabelece sistema remuneratório, objetivos, 

regime de trabalho e quadro de pessoal, estipula regras de enquadramento, progressão 

horizontal, progressão vertical e de transitoriedade, assim como outras regras intrínsecas à 

carreira normatizada. 

LEILÃO: 1. Modalidade de licitação para a venda de bens móveis inservíveis e de produtos 

apreendidos ou penhorados, bem como de imóveis oriundos de procedimentos judiciais ou 

de dação em pagamento, em que seja útil a alienação; 2. Modalidade de licitação entre 

quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a Administração ou de 

produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para alienação de bens imóveis, a quem 

oferecer o maior lance, igual ou superior a valor avaliado.      

LICITAÇÃO: Procedimento, em regra obrigatório, para a seleção da melhor proposta dentre as 

apresentadas por aqueles que desejam contratar com a Administração. Constituem 

modalidade de licitação: a concorrência, a tomada de preço, o convite, o concurso, o leilão e 

o pregão. 

LICENÇA PARA A ATIVIDADE POLÍTICA: Licença concedida ao servidor público, durante o 

período que mediar entre a sua escolha, em convenção partidária, como candidato a cargo 

eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a justiça eleitoral. 
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LICENÇA PARA O DESEMPENHO DO MANDATO CLASSISTA: Licença concedida ao servidor 

público para o desempenho do mandato em confederação, federação, associação de classe 

de âmbito estadual, sindicato representativo da categoria e entidade fiscalizadora da 

profissão. 

LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR: Licença concedida ao servidor público convocado para o 

serviço militar, na forma e condições previstas na legislação específica. 

LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: Licença concedida ao servidor público para 

frequência de curso de formação, treinamento, aperfeiçoamento e especialização profissional 

ou em nível de pós-graduação e estágio, no país ou no exterior, se de interesse do Estado, 

com prévia autorização do Governador do Estado.  

LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES: Licença concedida ao servidor 

público, a pedido e sem prejuízo do serviço, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos, 

sem remuneração, podendo esta licença ser interrompida a qualquer momento por interesse 

do servidor. 

LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE: Licença concedida ao servidor 

público para acompanhar o cônjuge ou companheiro que for deslocado para outro ponto do 

território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes 

Executivo e Legislativo. 

LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA: Licença concedida ao servidor 

público por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, 

ascendente, descendente, enteado e colateral consanguíneo ou afim até o segundo grau civil, 

mediante comprovação médica. 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE: Licença concedida ao servidor público, após cada 

quinquênio ininterrupto de efetivo exercício no serviço público estadual, a título de prêmio 

por assiduidade, com a remuneração do cargo efetivo, sendo permitida sua conversão em 

espécie parcial ou total, por opção do servidor. 

LICITAÇÃO: Procedimento administrativo que, assegurando o princípio constitucional da 

isonomia, procura selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração realizar obras, 

compras e contratações, devendo ser processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo.   
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LIDERANÇA: Como os dirigentes desenvolvem e prosseguem a missão e visão, e desenvolvem 

os valores necessários para sustentar, a longo prazo, uma cultura de excelência do serviço 

público, e os implementam na organização através de ações e comportamentos adequados, 

estando pessoalmente envolvidos em garantir que o sistema de gestão seja desenvolvido e 

implementado.  

LISTA DE ELIMINAÇÃO: Relação de documentos cuja eliminação foi autorizada. Também 

referida como listagem de eliminação. 

LISTA DE RECOLHIMENTO: Ver Relação de recolhimento. 

LISTA DE TRANSFERÊNCIA: Ver Guia de transferência. 

LISTA DESCRITIVA DO ACERVO: Ver Guia de transferência. 

LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO: Ver Lista de eliminação. 

LOCAÇÃO: é o contrato de direito privado pelo qual o proprietário (locador) transfere a posse 

do bem ao locatário, que tem a obrigação de pagar certa importância - o aluguel - por período 

determinado de uso do bem. 

LONGO PRAZO: Refere-se geralmente a períodos de cinco a dez anos ou mais.  

LOTACIONOGRAMA: Instrumento de organização que se destina a fornecer uma visão exata 

da disposição dos recursos humanos no seio da organização, facilitando a coordenação das 

reservas disponíveis e favorecendo possíveis trabalhos de remanejamento ou de 

reorganização, com discriminação dos cargos efetivos, comissionados, temporários, bem 

como a Unidade a que pertencem.   

LOTACIONOGRAMA: Documento que apresenta os tipos de cargos existentes na organização, 

a quantidade de vagas legalmente disponíveis e a quantidade de vagas efetivamente ocupadas 

em cada tipo de cargo. O nível de desdobramento a ser demonstrado no lotacionograma 

depende da necessidade do gestor. 

MANIFESTAÇÃO TÉCNICA: Manifestação fundamentada emitida por certo órgão ou agente 

consultivo sobre matéria submetida à sua apreciação.  

MAPA DE PROCESSO: Representação gráfica da sequência de procedimentos que ocorrem 

num processo.  

MAPA COMPARATIVO: Documento anexo ao processo licitatório que evidencia os valores 

estimados para a licitação, bem como os valores avençados após o certame, como forma de 

demonstrar as vantagens alcançadas.   
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MAPA DE PROCESSO: Documento formal que apresenta o processo mapeado e demais 

elementos. A decisão sobre sua composição depende dos propósitos e objetivos envolvidos 

no mapeamento. É uma ferramenta para documentar o processo de trabalho. 

MAPEAMENTO DE PROCESSO: É um método gerencial analítico e de comunicação que tem a 

intenção de documentar e melhorar os processos existentes ou de implantar uma nova 

estrutura voltada para os processos de trabalho.  

MATERIAL: É designação genérica de móveis, equipamentos, componentes, sobressalentes, 

acessórios, utensílios, veículos em geral, matérias-primas e outros bens utilizados ou passíveis 

de utilização nas atividades dos órgãos e das entidades. 

MATRÍCULA - É o ato que imprime individualidade ao imóvel, sua situação geográfica e sua 

perfeita descrição. 

MÉDICO ASSISTENTE: Profissional médico da rede pública ou privada que concede o 

atestado/laudo médico, orienta e acompanha o tratamento médico. 

MOVIMENTAÇÃO PATRIMONIAL: É a mudança na localização do bem em função das 

alterações da posse ou propriedade dos bens patrimoniais. 

MÉDICO PERITO: Profissional médico com habilitação ativa no Conselho Regional de Medicina 

– CRM – que profere inspeção médica pericial. 

MÉDIO PRAZO: Refere-se geralmente a períodos de dois a cinco anos. 

 MELHORES PRÁTICAS: Utilização de métodos ou iniciativas que conduzem a organização a 

um desempenho excepcional. Trata-se de um conceito relativo uma vez que pode significar a 

adoção de práticas de gestão inovadoras ou interessantes, as quais foram identificadas 

através do benchmarking.  

MELHORIA CONTÍNUA: Técnica de mudança organizacional, que envolve toda a organização 

(colaboradores e dirigentes) no esforço de melhoria dos processos de trabalho tendo em vista 

a qualidade dos serviços, a economia de recursos e de tempo.  

MELHOR TÉCNICA: Tipo de licitação a ser utilizada exclusivamente para serviços de natureza 

predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, 

supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral, e, em particular, para 

elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos.  

MEMORIAL DESCRITIVO: Documento descritivo detalhado que compõe o Projeto Básico, 

quando o objeto deste for serviços de engenharia ou relacionado a obras que não necessitam 

de um projeto completo.  
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MENOR PREÇO: Tipo de licitação normalmente empregada para contratação de obras, 

serviços e compras, que independam de sofisticação técnica, devendo o edital ou ato 

convocatório prever que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com 

as especificações do edital ou convite e oferecer o menor preço.  

MENTORING: Profissional mais idoso ou antigo na organização, com experiência e habilidade 

de relacionamento, que acompanha e passa para o mais novo suas idéias sobre o trabalho e 

a carreira.  

META: Grau de resultados que se pretende alcançar em termos de qualidade, eficiência, 

impacto etc. Pode ser desdobrada em objetivos pelo nível político ou pela organização.  

META FÍSICA: É a quantidade de produto a ser ofertado por ação, de forma regionalizada, se 

for o caso, num determinado período. As metas físicas são indicadas em nível de subtítulo e 

agregadas segundo os respectivos projetos, atividades ou operações especiais. 

 MÉTODO DE ARQUIVAMENTO: Sequência de operações que determina a disposição dos 

documentos de um arquivo ou coleção, uns em relação aos outros, e a identificação de cada 

unidade. 

MÉTODO DECIMAL: Método de ordenação que tem por eixo um plano prévio de distribuição 

dos documentos em dez grandes classes, cada uma podendo ser subdividida em dez 

subclasses e assim por diante. 

MISSÃO: 1. A razão de ser de uma organização; 2. Expressa a razão de ser da organização 

(motivo principal que justifica a sua existência). 

MOVIMENTAÇÃO: Ver Trâmite. 

NETWORKING: Rede de relacionamentos.  

NÍVEL ESTRATÉGICO: Corresponde ao nível mais elevado em qualquer estrutura 

organizacional. Os dirigentes no nível estratégico devem ter mais habilidades conceituais, 

decisórias, enquanto que no nível operacional são exigidas habilidades técnicas. 

NOMEAÇÃO: É o ato unilateral da Administração, executado por autoridade competente, 

através do qual se realiza o provimento de um cargo público de caráter efetivo ou de livre 

nomeação e exoneração.   

NORMA: É um documento estabelecido por um organismo reconhecido, que fornece para uso 

comum e repetitivo, regras, diretrizes ou características para atividades ou seus resultados. 

Por exemplo, o Regimento Interno. 

NORMATIZAR: Formular regras ou preceitos; expedir normas; disciplinar. 
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NOTAÇÃO: Código de identificação das unidades de arquivamento que permite sua ordenação 

ou localização. Também chamado código ou cota. 

NÚCLEO: Ver Fundo. 

NUMERAÇÃO DE FOLHAS: É a numeração atribuída às partes integrantes do processo; 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS: são os objetivos a serem alcançados no longo prazo e devem dar 

respostas às seguintes indagações: aonde chegar, em quanto tempo chegar, quem se 

beneficiará. 

OBJETO: O motivo da licitação. A externalização do interesse público capaz de ser licitado. 

Deve ser obrigatoriamente descrito de forma clara e detalhada, contendo seus elementos 

característicos, atentando para a objetividade, vedado a exigência de marca e particularidades 

que o tornem dirigidos a determinado fornecedor. Deve sempre conter as mesmas 

especificações do mercado, garantindo a vantagem pecuniária ao Estado sem deixar de lado 

a qualidade.  

OBJETIVO OPERACIONAL: A formulação mais concreta de um objetivo ao nível da unidade. 

Um objetivo operacional pode ser imediatamente transformado num conjunto de atividades.  

OMBUDSMAN: Palavra de origem sueca que significa “o homem que representa os 

interesses” ouvidor, profissional que tem como missão intermediar a comunicação entre o 

público e a organização. 

ON THE JOB: No dia a dia do Trabalho. Exemplo: Treinamentos on the job; utilizar a rotina, 

dentro das tarefas prática de um indivíduo sem retirá-lo para a sala de aula. Como um estágio 

prático supervisionado diretamente. 

OUTPUT (SAÍDA): É o resultado imediato da produção, que pode incluir bens ou serviços. No 

entanto, há que ter em conta a distinção entre saídas intermédias e finais. No primeiro caso 

os produtos ou serviços são fornecidos por uma unidade à outra unidade, da mesma 

organização; no segundo caso, a saída tem como destinatário uma unidade externa à 

organização.  

OUTPLACEMENT: Investimento de uma empresa/organização na recolocação de ex-

funcionário em outra organização.  

OUTSOURCING: (Terceirização). Tendência de comprar fora (de terceiros) tudo o que não faz 

parte do negócio principal de uma empresa/organização. 
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ORÇAMENTO: É um ato de previsão de receita e da despesa pública, para um determinado 

período de tempo, e constitui o documento fundamental das finanças do Estado, bem como 

da sua contabilidade.  

ORDEM DE FORNECIMENTO: Documento emitido após a licitação, com o mesmo valor jurídico 

atribuído a um contrato administrativo, entregue ao fornecedor para concretizar a compra de 

bens comuns. Nesse documento deve constar a especificação do item tal como o homologado 

pela licitação, quantidade e valores, a dotação orçamentária em que se enquadrou a compra 

e os prazos para a entrega do bem.  

ORDEM DE FORNECIMENTO: Documento emitido após a licitação, com o mesmo valor jurídico 

atribuído a um contrato administrativo, entregue ao fornecedor para concretizar a compra de 

bens comuns. Nesse documento deve constar a especificação do item tal como o homologado 

pela licitação, quantidade e valores, a dotação orçamentária em que se enquadrou a compra 

e os prazos para a entrega do bem. 

ORDEM DE SERVIÇO: Autorização para início de um serviço ou para a contratação do pessoal 

necessário. 

ORGANIZAÇÃO: Ato ou efeito de organizar. Forma pela qual as partes (elementos, recursos) 

que integra um todo (conjunto) são dispostas para cumprir seus objetivos. 

ORGANOGRAMA: Representação gráfica de determinados aspectos da estrutura 

organizacional. Indica os arranjos e as interrelações de suas unidades constitutivas (áreas, 

departamentos, setores, etc.), o limite das competências de cada uma delas. 

ÓRGÃO PÚBLICO: Centro de competência instituído para o desempenho de funções estatais, 

através de seus agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a quem pertencem. São 

unidades de ação com atribuições específicas na organização estatal. Cada órgão, como centro 

de competência governamental ou administrativa, tem necessariamente funções, cargos e 

agentes. 

OUTORGAR: Aprovar, consentir em conceder, doar, declarar em escritura pública. 

OXIDAÇÃO: Ação de enferrujar. 

PADRÃO: Refere-se a tudo que unifica e simplifica para o benefício das pessoas. Nisto se 

incluem procedimentos, conceitos e métodos de medida. Um padrão é objeto de consenso e 

pode ser alterado sempre que necessário. 

PADRONIZAÇÃO: Conjunto de atividades sistemáticas para estabelecer e utilizar padrões, 

avaliar seu cumprimento e resultados decorrentes de sua aplicação. 
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PALLET: É um estrado de madeira, metal ou plástico que é utilizado como suporte para 

movimentação e armazenagem de bens. 

PARCERIA: Designa a colaboração com outra parte, numa base comercial ou não comercial, 

visando um objetivo comum.  

PARECER: Exame apurado manifestado por órgãos, unidades técnicas ou agente público 

qualificado sobre assunto submetido à sua apreciação. Seu objetivo é fornecer subsídios à 

tomada de decisão. 

PARTES INTERESSADAS: Designa todos aqueles que têm um interesse, financeiro ou não, nas 

atividades da organização, por exemplo os cidadãos/clientes, os trabalhadores, o público em 

geral, as agências de inspeção, os fornecedores, etc. Os dirigentes políticos, tais como o 

Governo, representado por dirigentes eleitos (ou nomeados), e os gabinetes ministeriais, são 

também partes interessadas. Nem todas as partes interessadas estão em situação de 

igualdade.  

PATRIMÔNIO PÚBLICO: Conjunto de bens, direitos e obrigações suscetíveis de apreciação 

econômica, obtidos através de compra, doação ou outra forma de aquisição que pertencem 

ao domínio do Estado. 

PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO: Conjunto de todos os bens imóveis. 

PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO: Conjunto de todos os bens móveis.  

PDCA: Plan, Do, Check e Act, ou Planejar, Executar, Verificar e Agir, ferramenta que implica na 

melhoria de todos os processos da organização. 

PEÇA: Ver Item documental. 

PEÇA DO PROCESSO: É o documento que, sob diversos suportes, integra o processo. Ex: Folha, 

folha de talão de cheque, passagem aérea, termo de convênio, contrato, fita de vídeo, nota 

fiscal, entre outros. 

PEDIDO DE EMPENHO (PED): Documento solicitado ao planejamento do Núcleo para garantir 

que exista o recurso necessário para a liquidação do compromisso assumido posterior à 

licitação. Reserva o saldo orçamentário disponível para efetuar o pagamento devido.  

PEPS: Método de estocagem, em que o primeiro produto que entra no estoque deve ser o 

primeiro a sair. 

PERÍODO DE RETENÇÃO: Período de tempo, baseado em estimativas de uso, em que os 

documentos devem ser mantidos nos arquivos correntes, antes de serem transferidos para 
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um arquivo intermediário, ou em um arquivo intermediário, antes de serem recolhidos ao 

arquivo permanente. 

PERÍCIA MÉDICA: Unidade administrativa vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão, responsável pela emissão de laudos periciais. 

PERMUTA: É ato governamental que autoriza a troca do local de exercício entre dois 

servidores titulares de mesmo cargo e perfil.  

PERMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO: É o ato administrativo negocial, discricionário e precário, 

pelo qual o Poder Público faculta ao particular a execução de serviços de interesse coletivo, a 

título gratuito ou remunerado, nas condições estabelecidas pela Administração, facultando a 

realização de uma atividade de interesse concorrente do permitente, do permissionário e do 

público. 

PERMISSÃO DE USO: É o ato negocial, unilateral, discricionário e precário por meio do qual a 

Administração faculta ao particular a utilização individual de determinado bem público, em 

regra, com prazo determinado e não superior a 2 (dois) anos de vigência, prorrogável uma 

única vez por igual período, desde que a utilização seja também de interesse da coletividade 

que irá fruir certas vantagens desse uso, que se assemelha a um serviço de utilidade pública, 

tal como ocorre com as bancas de jornal, ou as instalações particulares convenientes em locais 

públicos. 

PERMUTA: É o contrato pela qual as partes transferem e recebem um bem, uma da outra, 

bens esses que se substituem reciprocamente no patrimônio dos permutantes. 

PESQUISA DE PREÇOS: Levantamento de preços de mercado do objeto da licitação para 

compor média de preço destinada a orientar a Administração, com a finalidade de se estimar 

o valor de referência dos itens para licitação, garantindo assim a economicidade e a vantagem 

para a Administração.  

PLAQUETA PATRIMONIAL: Identificação personalizada, com numeração individual única e 

código de barras, que é fixada no bem patrimonial móvel. 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO: Processo de seleção dos objetivos de longo prazo de uma 

organização tendo em vista suas diretrizes estratégicas. É a determinação das políticas e dos 

programas estratégicos necessários para se atingir objetivos específicos rumo à consecução 

das metas: e o estabelecimento dos métodos necessários para assegurar a execução das 

políticas e dos programas estratégicos. 
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PLANO DE GOVERNO: São as definições macros ou as grandes intenções de um governo. Há, 

para muitos, confusão entre plano e programa de governo. O plano de governo é maior que 

os programas, pois contém as ideologias, as vontades do governo e, muitas vezes, não chega 

a ser implementado integralmente, enquanto que o programa de governo é sempre a 

concretização da vontade do governante. 

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO: Esquema elaborado a partir do estudo das estruturas e funções 

da instituição e análise do arquivo por ela produzido, pelo qual se distribuem os documentos 

em classes, de acordo com métodos de arquivamento específicos.  Expressão geralmente 

adotada em arquivos correntes. V.tb. Código de classificação. 

PLANO DE DESTINAÇÃO: Esquema no qual se fixa a destinação dos documentos; 

PLANO DE TRABALHO: É um projeto básico destinado a detalhar serviços que não sejam 

obras. Seu projeto detalhado é o memorial descritivo do serviço, que agrega os demais 

parâmetros da contratação.  

PLANO PLURIANUAL – PPA: Instrumento de planejamento de médio prazo que estabelece de 

forma regionalizada as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada. Vigora por quatro anos, sendo elaborado no primeiro ano do mandato do Chefe 

do Poder Executivo, abrangendo até o primeiro ano do mandato seguinte. Está previsto no 

art. 165 da Constituição Federal e no art. 162 da Constituição Estadual. 

POLÍTICA: É a combinação entre um objetivo e os meios para a sua persecução.  

POLÍTICA SALARIAL: É o conjunto de decisões organizacionais tomadas a respeito de assuntos 

relacionados com a remuneração e benefícios concedidos aos funcionários. 

PORTA-ESTRADOS (ou porta-pallet’s): estrutura metálica vertical utilizada para o 

armazenamento de materiais. São vigas que se encaixam em colunas com possibilidade de 

regulagem de altura, também chamado de apartamento. 

PORTARIA: É o documento de ato administrativo exarado por chefes de repartições ou outras 

autoridades constituídas, contendo: instrução acerca de aplicação de leis ou regulamentos, 

aprovação de documentos de caráter interno, constituição de comissões ou expressão de 

decisões dessas comissões.  

POSSE: É a investidura no cargo público mediante a aceitação expressa das atribuições, 

deveres, e responsabilidades inerentes ao cargo público com o compromisso de bem servir, 

formalizada com a assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossado. 
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PRAZO DE ELIMINAÇÃO: Prazo fixado em tabela de temporalidade ao fim do qual os 

documentos não considerados de valor permanente deverão ser eliminados. 

PRAZO DE GUARDA: Prazo definido na tabela de temporalidade, baseado em estimativa de 

uso, em que os documentos devem ser mantidos no arquivo corrente ou no arquivo 

intermediário, ao fim do qual a destinação é efetivada. Também referido como prazo de 

retenção. 

PRAZO DE RETENÇÃO: Ver Prazo de guarda. 

PREÇO DE REFERÊNCIA: Valor estimado, no caso do Estado de Mato Grosso, pelo órgão central 

de aquisições governamentais, para servir de parâmetro limite no momento da licitação, 

garantindo a economicidade.  

PRESCRIÇÃO: Extinção de prazos para a aquisição ou perda de direitos contidos nos 

documentos. 

PRESERVAÇÃO: Prevenção da deterioração e danos em documentos, por meio de adequado 

controle ambiental e/ou tratamento. 

PRINCÍPIO DA PROVENIÊNCIA: Princípio básico da arquivologia segundo o qual os arquivos 

gerados por uma instituição ou pessoa não devem ser misturados aos de outros geradores; 

PRINCÍPIO DO RESPEITO AOS FUNDOS: Ver Princípio da proveniência. 

PROCESSO: Conjunto de procedimentos que transformam as entradas em resultados ou 

impactos, e deste modo acrescentam valor. A natureza dos processos nos serviços públicos 

pode variar entre as atividades relativamente abstratas, tais como as que apoiam o 

desenvolvimento das políticas ou a regulação das atividades econômicas, até atividades muito 

concretas de prestação do serviço.  

PROBIDADE: Conduta ilibada exigida dos agentes públicos na condução dos negócios da 

Administração e que se constitui num dos princípios fundamentais da licitação.  

PROCEDÊNCIA: A instituição que originou o documento. 

PROCESSO: É o conjunto de ações interligadas que tomam um insumo (input) e o transformam 

para criar um resultado (output). A transformação que ocorre deve adicional valor e criar um 

produto (resultado0 que seja mais útil e eficaz ao recebedor acima ou abaixo da cadeia 

produtiva. 

PROCESSO DOCUMENTAL: Unidade documental em que se reúnem oficialmente documentos 

de natureza diversa, no decurso de uma ação administrativa ou judiciária, formando um 
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conjunto materialmente indivisível e que termina após decisão final da autoridade 

competente. 

PROCESSO: 1.  Termo geralmente usado na administração pública para designar o conjunto 

de documentos, reunidos em capa especial, e que vão sendo organicamente acumulados no 

decurso de uma ação administrativa ou judiciária; 2.  O número de protocolo que registra o 

primeiro documento com o qual o processo é aberto, repetido externamente na capa, é o 

elemento de controle e arquivamento do processo. 

PROCESSO ACESSÓRIO: É o processo que apresenta matéria indispensável à instrução do 

processo principal. 

PROCESSO DOCUMENTAL: Unidade documental em que se reúnem oficialmente documentos 

de natureza diversa, no decurso de uma ação administrativa ou judiciária, formando um 

conjunto materialmente indivisível e que termina após decisão final da autoridade 

competente. 

PROCESSO PRINCIPAL: É o processo que, pela natureza de sua matéria, poderá exigir a 

anexação de um ou mais processos como complemento à sua decisão. 

PRODUÇÃO INTERNA: Produto obtido da atividade interna das unidades tais como: sementes 

modificadas, mudas, carteiras escolares, mesas, portas e outros. 

PRODUTO/SERVIÇO: Tudo aquilo que resulta do trabalho humano e ultrapassa as fronteiras 

da organização, podendo assumir a forma de um bem ou serviço. 

PROGRESSÃO HORIZONTAL: Trata-se de movimentação funcional na carreira através do qual 

o servidor ocupante de determinado cargo avança de uma classe para outra superior. 

PROGRESSÃO VERTICAL: Trata-se de movimentação funcional na carreira através do qual o 

servidor ocupante de determinado cargo avança de um nível para outro superior. 

PROJETO BÁSICO:  1. Documento com a descrição do conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo 

de obras ou serviços objetos de uma licitação, bem como o prazo e métodos de sua execução. 

2. Documento inicial de uma licitação que reúne o conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar obra ou serviço; restringe-se às 

licitações que tenham como objeto obras e serviços de engenharia, não se aplicando no caso 

de compras e serviços que não tenham relação com obras. 

PROJEÇÃO: Saliência colocada ou existente na parte superior das fichas, guias ou pastas 

suspensas, destinada ao registro de informações, permitindo rápida visualização. 
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POLÍTICA PÚBLICA: Conjunto de orientações e ações públicas visando ao alcance de 

determinados objetivos que são desenvolvidos pelo setor público de forma isolada ou com a 

participação da sociedade ou do setor privado. 

PRODUTO/ENTREGA: É o bem ou serviço que resulta da ação, destinado ao público-alvo 

definido. Em situações especiais, principalmente em ações contínuas, expressa a quantidade 

de beneficiários atendidos pela ação. 

PROGRAMA: instrumento de organização da ação governamental. Articula o conjunto de 

ações que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, mensurado por indicador, 

visando à solução de um problema ou ao atendimento de necessidade ou demanda da 

sociedade. 

PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO: Tipo de programa que engloba ações de natureza 

tipicamente administrativa que, embora colaborem para a consecução dos objetivos dos 

programas finalísticos e demais programas, não tem suas despesas passíveis de apropriação, 

no momento, àqueles programas. 

PROGRAMA FINALÍSTICO: Tipo de programa que resulta em bens ou serviços ofertados 

diretamente à sociedade. 

PROGRAMA MULTISSETORIAL: Programa composto por ações executadas em mais de uma 

Unidade Orçamentária. 

PROJETO: Tipo de ação destinada a alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 

conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 

a expansão ou o aperfeiçoamento da atuação governamental. 

PROJETO EXECUTIVO: Conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa 

de uma obra, devidamente assinado por engenheiro responsável e competente da 

Administração.  

PROPOSTA DE PREÇO: Documento em que o licitante apresentará, nos termos do edital da 

licitação, sua oferta para disputar aquele certame.  

PROPOSTA TÉCNICA: A proposta técnica somente deve ser apresentada em licitações dos 

tipos melhor técnica ou técnica e preços quando o licitante explicita a metodologia, 

organização e tecnologia com as quais pretende executar o objeto da licitação. O envelope 

que a contenha será aberto após a fase de habilitação e antes da proposta de preço.  

PROTOCOLAR OU PROTOCOLIZAR: Registrar no Sistema de Protocolo, atribuindo-se um 

código de identificação. 
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PROTOCOLO:  1. Serviço encarregado do recebimento, registro, autuação, classificação, 

distribuição, controle da tramitação e expedição de documentos.  Também referido como 

unidade protocolizadora; 2. Comprovante da recepção de documentos caracterizados por um 

número que também é registrado no respectivo documento; 3 · Livro de registro de 

documentos recebidos e/ou expedidos. 

PROVIMENTO: Ato ou efeito de preencher um cargo público seja este de caráter efetivo ou 

de livre nomeação e exoneração, podendo ser efetuado sob as seguintes formas: nomeação, 

transferência, readaptação, reversão, aproveitamento, reintegração e recondução.  

PÚBLICO-ALVO: Esclarece qual segmento da sociedade será beneficiado diretamente com a 

execução do Programa. O Público-Alvo é a parcela da sociedade afetada pelo problema e, por 

conseguinte, beneficiária dos produtos e serviços entregues pelo Programa. Podem ser: grupo 

de pessoas, comunidades, instituições ou setores que serão atingidos diretamente pelos 

resultados do Programa. 

PUBLICIZAÇÃO: Movimento introdutor de um novo modelo de administração pública baseado 

em alianças estratégicas entre o Estado e a sociedade.  

PUBLICIDADE: Princípio fundamental nos procedimentos administrativos em geral, e, em 

particular, na licitação, pois além de garantir a transparência do procedimento, enseja a 

possibilidade de se atingir um universo maior de interessados. A inobservância do princípio da 

publicidade induz à nulidade do procedimento licitatório.  

QUADRO DE ARRANJO: Esquema estabelecido para arranjo de documentos de um arquivo, a 

partir do estudo das estruturas, funções ou atividades do gerador e da análise do acervo.  

Expressão adotada em arquivos permanentes. 

 QUADRO DE PESSOAL: Compreende as carreiras existentes no Estado, seus respectivos 

cargos, quantidade de cargos criados, existentes e vagos. 

QUALIDADE: A qualidade é o conjunto de propriedades e características, de um bem ou 

serviço, que lhe confere capacidade para satisfazer necessidades explícitas ou implícitas dos 

clientes. Pode ser medida diretamente, em função de um determinado padrão, ou 

indiretamente pela apreciação ou impacto do cliente/cidadão.  

QUALIDADE DE VIDA: Conviver em ambiente harmonioso e saudável nas dimensões 

biopsicossocial.  
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 “RAPPORT”: Do Francês – Relação.  Relação de mútua confiança e compreensão entre duas 

ou mais pessoas. A capacidade de provocar reações de outra pessoa. Também chamado de 

empatia.  

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE: Espécie de homologação assinada pelo 

titular da pasta, ratificando os termos do processo de dispensa ou inexigibilidade, tornando 

os atos válidos e aptos a produzirem seus efeitos.  

REAPROVEITAMENTO: Ato ou efeito de voltar a utilizar um bem que tenha sido declarado 

inservível por outro órgão ou outra entidade da Administração Pública. 

RECEBIMENTO DEFINITIVO: É o que a Administração faz em caráter permanente, 

incorporando o objeto do contrato ao seu patrimônio e/ou considerando o ajuste 

regularmente executado pelo contratado. 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO: É o que se efetua em caráter experimental, dentro de um 

período determinado, para a verificação da perfeição do objeto do contrato, que, para tanto, 

deverá ser submetido às provas ou aos testes necessários à comprovação de sua qualidade, 

resistência, operatividade e conformidade com o projeto e as especificações. 

RECOLHIMENTO: 1. Entrada de documentos em arquivos permanentes, em conformidade 

com a sua jurisdição arquivística; 2. Operação pela qual um conjunto de documentos passa da 

custódia do arquivo intermediário para o arquivo permanente. V.tb. Relação de recolhimento. 

RECONDUÇÃO: Ato governamental que autoriza o retorno do servidor estável ao cargo que 

anteriormente ocupava. 

RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO: Ato ou efeito de identificar ou localizar a informação 

desejada. 

RECURSO: Petição do participante da licitação contra decisão do pregoeiro durante o certame, 

no que diz respeito à desclassificação de propostas de preço ou inabilitação de empresas.  

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Previsão da lei orçamentária destinada à cobertura das 

despesas oriundas do objeto da licitação. Nenhuma licitação para contratação de obras, 

serviços e compras poderá ser iniciada sem previsão de recursos orçamentários, sob pena de 

nulidade do ato e apuração de responsabilidade de quem lhe tiver dado causa, salvo nos caso 

de Registro de Preço.  

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Valores constantes do orçamento. 

REGIÕES DE PLANEJAMENTO/LOCALIZADORES: local geográfico onde é planejada a execução 

das ações, podendo ser uma região de gestão e planejamento ou o próprio Estado. No caso 
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do monitoramento, as informações sobre a execução das ações podem desdobrar-se até o 

nível de município. 

 REGIMENTO INTERNO: Normas internas onde se encontram estabelecidas as competências 

do órgão ou da entidade e, também, das unidades que compõem a organização. Ato 

administrativo – normativo que encerra normas de caráter geral, visando à correta aplicação 

da lei, destinado a reger o funcionamento interno de órgãos, entidades e unidades 

organizacionais. 

RELATÓRIO: Documento em que se expõe à autoridade superior o desenvolvimento de 

trabalhos relativos à certos serviços ou a execução de serviços inerentes ao exercício do cargo 

em determinado período.  

RELATÓRIO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL – RAG: Trata-se de relatório sobre a avaliação 

realizada nas Unidades Orçamentárias, pelos Gestores de Programa e Responsáveis por Ação, 

a respeito da implementação dos programas e ações constantes do Plano Plurianual – PPA e 

operacionalizados conforme a Lei Orçamentária Anual – LOA. É composto pelos relatórios 

sintético (programas), analítico (programas e ações) e de entregas (realizações do Governo). 

REVISÃO DO PPA: Processo de adequação do Plano Plurianual às mudanças internas e 

externas da conjuntura política, social e econômica, por meio da alteração, exclusão ou 

inclusão de programa, resultante dos processos de monitoramento e avaliação. 

RECONHECIMENTO E VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR: Reconhecimento e Valorização é 

prestigiar com justiça e equidade nas ações do dia-a-dia, contribuindo para a motivação 

individual e das equipes. 

REDE: Sistema informal de ligação das pessoas ou organizações sem linha normativa de 

comando. Os membros da rede muitas vezes partilham valores e interesses.  

REDISTRIBUIÇÃO: Redistribuição é o deslocamento do servidor, com o respectivo cargo, para 

o quadro de pessoal do mesmo ou qualquer órgão ou entidade do governo, cujos planos de 

carreira e remuneração sejam idênticos, observado sempre o interesse da administração. 

REENGENHARIA DE PROCESSOS: Mudança ou melhoria que envolve um repensar radical da 

forma como a organização gere o seu negócio (processos, canais de comunicação, interação 

com as partes interessadas, marketing, outros), incluindo a pertinência ou não de algumas das 

suas atividades.  

REGISTRO: 1. É a reprodução dos dados do documento, feita em sistema próprio, destinado a 

controlar a movimentação da correspondência e de processo e fornecer dados de suas 
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características fundamentais, aos interessados; 2. É o ato efetuado no Livro de Registro Geral 

que efetivamente atribui a propriedade do imóvel a alguém. 

REGISTRO PATRIMONIAL: Processo de codificação numérica, pelo qual o bem patrimonial é 

identificado, tombado e inventariado, para o processamento do correspondente lançamento 

contábil. O registro patrimonial pode ser fixado por meio de plaqueta, etiqueta ou gravação. 

REGISTRO DE PREÇO: vide “Sistema de registro de Preço”.  

REINTEGRAÇÃO: Ato governamental que investe o servidor no cargo anteriormente ocupado, 

quando invalidada a sua demissão por ocasião administrativa ou judicial. 

RELAÇÃO DE RECOLHIMENTO: Instrumento de controle de entrada de documentos nos 

arquivos permanentes. 

RELAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA: Ver Guia de transferência. 

RELAÇÃO CUSTO-EFICÁCIA: É a relação entre os efeitos pretendidos pelos objetivos da 

organização e os custos (incluindo os custos sociais) para obtê-los. Ver também eficácia.  

RELATÓRIO PSICO-SOCIAL: Documento escrito emitido por Assistente Social, com inscrição 

ativa no Conselho de Classe-CRESS, em casos específicos. 

REMOÇÃO: Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do 

mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, observada a lotação existente em cada órgão. 

REMUNERAÇÃO: É o pacote de recompensas quantificáveis que um empregado recebe pelo 

seu trabalho. Inclui três componentes: remuneração básica, incentivos salariais e 

remuneração indireta/benefícios. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA: Os membros das comissões de julgamento (licitação) 

respondem solidariamente pelos atos praticados, salvo quando posição individual divergente 

estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido 

tomada a decisão.  

RESULTADOS PARA O CIDADÃO/CLIENTE: O que a organização alcança para os seus clientes, 

designadamente em relação às suas necessidades, exigências e expectativas. A satisfação do 

cidadão/cliente comprova o serviço.  

ROTATIVIDADE DE PESSOAL: É o resultado da saída de alguns funcionários e a entrada de 

outros para substituí-los no trabalho. 

REVOGAÇÃO: Decisão tomada pelo titular da pasta, motivada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, sem caráter discricionário, capaz de encerrar os efeitos de 

uma licitação.  
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SELEÇÃO: Eleição, durante a avaliação de um arquivo, dos documentos de valor permanente 

e dos passíveis de eliminação, mediante critérios e técnicas previamente estabelecidos; 

SALÁRIO: É a retribuição em dinheiro ou equivalente paga pelo empregador ao empregado 

em função do cargo que este exerce e dos serviços que presta durante determinado período 

de tempo. O salário pode ser direto ou indireto. A soma do salário direto e do salário indireto 

constitui a remuneração. 

SAÍDA PROVISÓRIA: É a movimentação de um bem patrimonial para fora do órgão ou 

entidade, em decorrência de conserto, manutenção ou uso em serviço externo. 

SAÚDE DO SERVIDOR: É um estado de equilíbrio em todas as suas dimensões que permita ao 

trabalhador exercer suas funções em sua plenitude. 

SERVIÇO: Toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para 

Administração.  

SERVIÇO PÚBLICO: 1. “Toda atividade cujo cumprimento é assegurado, regulado e controlado 

pelos governantes, por ser indispensável à realização da interdependência social, e da 

natureza que não pode ser assumida senão pela intervenção da força governante” – Duguit, 

1923; 2. É todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e 

controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou 

simples conveniências do Estado. 

SERVIÇOS COMUNS: São aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

concisa e objetivamente definidos no objeto do edital, em perfeita conformidade com as 

especificações usuais praticadas no mercado. 

SERVIÇOS CONTÍNUOS: São aqueles serviços auxiliares, necessários à Administração para o 

desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas 

atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício. 

SERVIÇOS GERAIS: Serão denominados de serviços gerais, no âmbito do Poder Executivo 

Estadual, os serviços de limpeza, conservação, segurança, vigilância, reprografia, copeiragem, 

recepção, telefonia, manutenção predial, chaveiro e carimbo. 

SERVIDOR: É a pessoa legalmente investida em cargo público. 

SINERGIA: Refere-se à convicção de que dois mais dois podem ser cinco. Esta é uma não 

evidência que serviu para justificar as injustificáveis operações de fusão e aquisição que 

caracterizaram o mundo dos negócios nos anos 80. O conceito de sinergia, introduzido por 

Igor Ansoff no livro Corporate Startegy, procura provar que duas empresas juntas valem mais 
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do que a soma das duas separadas. Se não existir sinergia (ou se for negativa) não valerá a 

pena concretizar-se uma fusão ou aquisição. O conceito pode ser aplicado em outras áreas, 

como alianças estratégicas, joint-ventures, acordos de cooperação, relações das empresas 

com fornecedores ou clientes e equipes de trabalho pluridisciplinares.  

SINISTRO: Evento danoso que se previu como possível. 

SISTEMA CORPORATIVO: Sistema de informação de uso comum a todos os órgãos e todas as 

entidades do Poder Executivo Estadual administrado por um órgão gestor central do negócio.  

SISTEMA: Conjunto de processos distintos e interdependentes que, funcionando de forma 

integrada e coordenada, busca atingir objetivo (s) comum (s), ou seja, gerar produtos/serviços 

de acordo com as necessidades de seus clientes. 

SISTEMA DE ARQUIVAMENTO: Conjunto de rotinas, procedimentos e métodos de 

arquivamento compatíveis entre si, tendo em vista a organização e preservação de 

documentos ou arquivos, bem como acesso às informações neles contidas. 

SISTEMA DE ARQUIVOS: Conjunto de arquivos que, independentemente da posição que 

ocupam nas respectivas estruturas administrativas, funcionam de modo integrado e 

articulado na persecução de objetivos comuns. 

SISTEMA DE PROTOCOLO: Sistema que tem por objetivo armazenar e fornecer informações 

que identifiquem a existência e a localização de documentos que envolvam o registro de atos 

e fatos de natureza administrativa / jurídica de interesse do órgão. 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: Licitação única em que, ao invés de adjudicado, o objeto 

do certame, tem o preço dos itens registrados em ata, conforme as propostas classificadas, 

para celebração de futuro contratos com a Administração, que devem ocorrer durante o prazo 

de validade do registro.  

SOBRESTAR: Suspender os trabalhos da comissão (também o processo) até que sejam 

atendidas as diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de um processo.  

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA: Empresa formada por capital público e capital particular, 

com direção estatal e personalidade jurídica de direito privado. 

STAKEHOLDERS: Palavra, que significa depositários. Pessoa ou grupo com interesse na 

performance de organização e no meio ambiente na qual opera.  

STRICTU SENSU: Sentido estrito - Curso intensivo – (mestrado e doutorado).  

SUBAÇÃO: Conhecida anteriormente como “medida”, é o desdobramento da ação, que 

individualiza o produto, ou entrega parcial, necessário para a realização do objetivo específico 
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da ação e de sua meta física (produto – bens ou serviços – quantificado). Agrega o conjunto 

de etapas necessárias à sua consecução, indicando “o que será feito”. Apresenta a localização 

geográfica, o responsável e o prazo.  

SUBSÍDIO: Forma de remuneração fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie 

remuneratória, obedecido ao disposto no Artigo 37, incisos X e XI, da Constituição Federal. 

SUPLEMENTAÇÃO: Aumento de recursos por crédito adicional, para reforçar as dotações que 

já constam na lei orçamentária.  

SUPORTE: Material sobre o qual são registradas as informações. 

SUSPENSÃO: Penalidade aplicada à empresa por inexecução total ou parcial do contrato 

firmado com a Administração. Consiste na suspensão temporária de participar em licitações e 

impedimento em contratar, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS: Instrumento de destinação, aprovado pela 

autoridade competente, que determina prazos e condições de guarda, tendo em vista 

transferência, recolhimento ou eliminação de documentos. 

TALENTO HUMANO: Era o nome dado a uma moeda valiosa na antiguidade. Hoje envolve três 

aspectos do ser humano: conhecimento, habilidade e competência. 

TAREFA/ATIVIDADE: Conjunto de elementos que requer o esforço humano para determinado 

fim. É a atividade individualizada e executada por um ocupante de cargo. 

TÉCNICA E PREÇO: Tipo de licitação que procura mesclar a melhor técnica com o menor preço, 

em que a classificação dos proponentes se fará de acordo com a média ponderada das 

valorizações das propostas técnica e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no 

instrumento convocatório. Deve ser utilizada exclusivamente para serviços com 

predominância intelectual, em especial na elaboração projetos, cálculos, fiscalização, 

supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral, e, em particular, para 

elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos.  

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: Conjunto de equipamentos e suportes lógicos, que visam 

coletar, processar, tratar, armazenar e distribuir dados e informações.  São todas as 

tecnologias que interferem e medeiam os processos informacionais e comunicativos. 

TEORIA X, Y E Z: Nascidas no final dos anos 50, as teorias X e Y são duas visões opostas sobre 

a natureza humana e a forma de gerir a força de trabalho. Foram criadas pelo psicólogo 

Douglas McGregor, do MIT. A teoria X assume que os indivíduos não gostam de trabalhar, a 
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menos que sejam obrigados coercivamente a fazê-lo. A teoria Y defende que as pessoas têm 

autorrealização no trabalho e que cumprem melhor as suas tarefas se não forem vigiadas por 

terceiros. A teoria Z, de William Ouchi, é uma variante da teoria Y. Defende que os 

trabalhadores têm um grau de envolvimento similar ao dos gestores quando existe um 

sistema de recompensas e incentivos eficaz.  

TEORIA DAS TRÊS IDADES: Teoria segundo a qual os arquivos são considerados correntes, 

intermediários ou permanentes, de acordo com a frequência de uso por seus geradores e a 

identificação de seus valores primário e secundário. V.tb. Ciclo vital dos documentos. 

TERMO DE REFERÊNCIA: Documento que estabelece parâmetros para aquisições de bens tais 

como a especificação do objeto, quantidade, justificativa da aquisição, dotação orçamentária 

pertinente, dados referentes a entregas e pagamentos.  

TERMO DE ARQUIVAMENTO E DESARQUIVAMENTO: Instrumento utilizado para informar o 

arquivamento ou desarquivamento do processo/documento mediante despacho motivado da 

autoridade competente ou a requerimento do interessado. 

TERMO DE DESAPENSAÇÃO: Instrumento utilizado para registrar a separação física de dois ou 

mais processos apensados. 

TERMO DE DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS: Instrumento utilizado para informar sobre a 

retirada de peça (s) de um processo. 

TERMO DE ELIMINAÇÃO: Instrumento que reúne informações sucintas sobre os documentos 

que, após terem cumprido o prazo de guarda estabelecido na tabela de temporalidade, foram 

eliminados. V.tb. Lista de eliminação. 

TERMO DE ENCERRAMENTO: Instrumento utilizado para registrar o encerramento do 

processo. 

TERMO DE INDICAÇÃO DE IRREGULARIDADE: Instrumento utilizado para informar que há 

uma irregularidade no processo. Ex: ausência de uma peça no processo, ilegibilidade. 

TERMO DE JUNTADA DE FOLHA OU PEÇA: Instrumento utilizado para registrar a juntada de 

folha (s) ou peça (s) ao processo. 

TERMO DE RETIRADA DE FOLHA OU PEÇA: Instrumento utilizado para registrar a retirada de 

folha (s) ou peça (s) do processo. 

TERMO DE RECEBIMENTO: Documento utilizado para validar/atestar o consumo de 

combustível por órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. 
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TERMO DE REFERÊNCIA: documento com a descrição do conjunto de elementos necessários 

e suficiente, com nível de precisão adequado, para caracterizar o bem a ser adquirido, e as 

condições para aquisição. 

TERMO DE RESPONSABILIDADE: Documento no qual um bem patrimonial é posto sob guarda, 

conservação e controle do agente responsável, mediante sua assinatura. 

TERRAS DEVOLUTAS: são todas aquelas pertencentes ao domínio público de qualquer das 

entidades estatais, que não se acham utilizadas pelo Poder Público, nem destinadas a fins 

administrativos específicos. São bens patrimoniais imóveis ainda não utilizados pelos 

respectivos proprietários. 

TIPO DOCUMENTAL: Divisão de espécie documental que reúne documentos por suas 

características comuns em termos de fórmula diplomática, natureza de conteúdo ou técnica 

do registro, tais como cartas precatórias, cartas régias, cartas patentes, decretos-leis, decretos 

sem número, decretos legislativos, fotografias, litogravuras, serigrafias, xilogravuras. 

TIPOLOGIA DOCUMENTAL: Ver Tipo documental. 

TOMADA DE PREÇO: Modalidade licitatória entre interessados devidamente cadastrados ou 

não (mas, que atenderem às condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior 

à data do recebimento das propostas), observada a necessária qualificação. O prazo mínimo 

entre a publicação do edital e o recebimento das propostas será de 30 (trinta) dias, quando a 

licitação for do tipo melhor técnica e preço, e de 15 (quinze) quando for do tipo menor preço.  

TOMADA DE PREÇO: Modalidade de licitação usada para contratos de valor médio, com a 

participação de interessados já cadastrados ou que se cadastre até o terceiro dia anterior à 

data do recebimento das propostas. 

TOMBAMENTO: É o ato de registrar ou inscrever bens, identificando cada bem com um único 

número de registro patrimonial. 

TOP-DOWN: Direção do fluxo de informação ou das decisões, dentro de uma organização, dos 

níveis hierárquicos mais altos para os níveis hierárquicos mais baixos. O oposto designa-se por 

bottom-up.  

TRAMITAÇÃO: 1.  Denominam-se pontos de tramitação todas as Unidades por onde um 

processo eventualmente passa, depois que sai do Protocolo; 2. Sequência de diligências e 

ações prescritas para o andamento de documentos de natureza administrativa, até seu 

julgamento ou solução. Ver Trâmite. 
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TRÂMITE: Curso do documento, desde a sua produção ou recepção, até o cumprimento de 

sua função administrativa. Também referido como tramitação ou movimentação. 

TRANSFERÊNCIA: Passagem de documentos do arquivo corrente para o arquivo 

intermediário. 

TRANSFERÊNCIA: É a operação de movimentação de bens de um órgão ou uma entidade para 

outro em caráter definitivo, com troca de titularidade e responsabilidade patrimonial. 

TRANSFERÊNCIA INTERNA: Remanejamento de bens para outras unidades administrativas, 

ou entre unidades administrativas do mesmo órgão ou mesma entidade abrangidos por este 

manual. 

TRIAGEM: Ver Seleção. 

TRIBUNAL DE CONTAS: Órgão auxiliar do Poder Legislativo e de controle externo dos atos, 

dentre outros. 

TURNOVER: Palavra em inglês, que na tradução quer dizer: rotatividade; movimentação; giro; 

circulação; medida da atividade empresarial relativa ao realizável a curto prazo; vendas.  

UNIDADE DE MEDIDA: Padrão que se toma arbitrariamente para comparação entre grandezas 

da mesma espécie. É utilizada nos programas e projetos governamentais com a finalidade de 

quantificar as metas pactuadas e possibilitar a mensuração no tempo. 

UNIDADE GESTORA – UG: Unidade orçamentária ou administrativa investida do poder de 

gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob descentralização. Cada órgão tem 

a sua UG, que contabiliza todos os seus atos e fatos administrativos. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – UO: Entidade da Administração direta, inclusive fundo ou órgão 

autônomo, ou da Administração indireta (autarquia, fundação ou empresa estatal), em cujo 

nome a lei orçamentária ou crédito adicional consigna, expressamente, dotações com vistas 

à sua manutenção e à realização de um determinado programa de trabalho. Constituem 

desdobramentos dos órgãos orçamentários. 

UNIDADE DE ARQUIVAMENTO: Documento ou conjunto de documentos que se toma por 

base para fins de classificação, armazenamento, arranjo e notação. 

UNIDADE PROTOCOLIZADORA: Setor (ou unidade administrativa) que, além de realizar as 

atividades de protocolo, tem a incumbência de autuar processos, independentemente de sua 

denominação e seu posicionamento hierárquico na estrutura organizacional. V.tb. Protocolo. 

USUCAPIÃO: Forma de aquisição da propriedade por meio de posse prolongada, pelo tempo 

fixado na lei. Não há usucapião sobre bens públicos. 
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VACÂNCIA: Ocorre quando o cargo ocupado por servidor efetivo e/ou estável é declarada 

vago, por motivo de exoneração, demissão, transferência, readaptação, aposentadoria, 

falecimento ou posse em outro cargo inacumulável.  

VALOR: É uma crença básica sobre o que se pode ou não fazer, sobre o que é ou não 

importante. Os valores constituem crenças e atitudes que ajudam a determinar o 

comportamento individual. 

VALOR ADMINISTRATIVO: Valor que um documento possui para a administração produtora 

do arquivo, na medida em que informa, fundamenta ou aprova seus atos presentes ou 

futuros. V.tb. Valor primário. 

VALOR FISCAL: Valor atribuído a documentos ou arquivos para comprovação de operações 

financeiras ou fiscais. 

VALOR HISTÓRICO: Ver Valor permanente. 

VALOR INFORMATIVO: Valor que um documento possui pelas informações nele contidas, 

independentemente de seu valor probatório. 

VALOR LEGAL: Valor que um documento possui perante a lei para comprovar um fato ou 

constituir um direito. V.tb. Valor probatório. 

VALOR PERMANENTE: Valor probatório ou valor informativo que justifica a guarda 

permanente de um documento em um arquivo. Também referido como valor histórico. V.tb. 

Valor secundário. 

VALOR PRIMÁRIO: Valor atribuído aos documentos em função do interesse que possam ter 

para o gerador do arquivo, levando-se em conta a sua utilidade para fins administrativos, 

legais e fiscais. 

VALOR PROBATÓRIO: Valor intrínseco de um documento de arquivo que lhe permite servir 

de prova legal. 

VALOR SECUNDÁRIO: Valor atribuído aos documentos em função do interesse que possam 

ter para o gerador do arquivo, e para outros usuários, tendo em vista a sua utilidade para fins 

diferentes daqueles para os quais foram originalmente produzidos. 

VIGÊNCIA: Período no qual permanecem efetivos e válidos os encargos e disposições contidos 

nos documentos. 

VINCULAÇÃO AO EDITAL: Obrigação da Administração, bem como dos participantes da 

licitação, em atender rigorosamente às normas e condições previstas em edital.  
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VISÃO: Demonstra a utopia da organização, ou seja, o seu horizonte de atuação no médio e 

longo prazo. Expressa uma situação futura desejável, relacionada ao cliente e melhor do que 

a atual. 

VISÃO: É a imagem que a organização tem a respeito de si mesma e do seu futuro. É o ato de 

ver a si própria no espaço e no tempo. 

VOLATIZAR: Reduzir-se a gás ou vapor; vaporizar-se. 

WORKAHOLIC: Termo utilizado para denominar pessoa viciada em trabalho. 

WORKSHOP: Treinamento em grupo de acordo com a técnica dominada pelo instrutor.  

 

4.2 Siglas e abreviaturas  

 

AAF – Agente de Administração Fazendária  

ADO – Apoio Administrativo e Operacional 

AFATE – Agente de Fiscalização e Arrecadação de Tributos Estaduais 

AGER – Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados 

AGEM/VRC - Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá; 

AGER – Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados;  

APMT – Arquivo Público de Mato Grosso; 

ARP – Ata de Registro de Preços  

CARP – Coordenadoria de Autorizações e Registro de Preços 

CBM – Corpo de Bombeiros Militares  

CBM  –  Corpo de Bombeiros Militar do Estado; 

CC – Casa Civil;  

CC - Código Civil 

CE – Constituição Estadual  

CEASA  –  Central de Abastecimento do Estado de Mato Grosso;  

CES – Conselho Estadual de Saúde 

 CF –Constituição Federal; CGE: Controladoria-Geral do Estado; 

CI – Comunicação Interna 

CLG – Coordenadoria de Licitações Governamentais 

CM – Casa Militar 

 COGEP – Conselho Estadual de Gestão de Pessoas 
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CONARQ – Conselho Nacional de Arquivos 

CPA – Coordenadoria de Planejamento de Aquisições  

CPA  – Centro Político Administrativo. 

CPBS – Coordenadoria de Preços de Bens e Serviços 

CS – Coordenadoria de Serviços 

CSCF – Certificado de Sanidade e Capacidade Física 

CEPROMAT – Centro de Processamento de Dados do Estado de Mato Grosso 

CEPROTEC– Centro Estadual de Educação Profissional e Tecnológica 

CSAC – Coordenadoria de Sistemas de Aquisições e Contratos 

CPAD – Comissão Permanente de Avaliação de Documentos; 

CPADGI – Comissão Permanente de Avaliação de Documentos e Gestão da Informação 

DEC – Decreto 

DESENVOLVE/MT – Agência de Fomento do Estado de Mato Grosso S.A 

DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito 

DDR - Discagem Direta Ramal 

DO – Desenvolvimento Organizacional 

EMPAER – Empresa Matogrossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural 

FAPEMAT – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Mato Grosso 

FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos 

FIPLAN – Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças 

FUNAC – Fundação Nova Chance; 

GAE – Gabinete de Estado de Assuntos Estratégicos  

GALL  – Gerência de Apoio Logístico de Licitações 

GCOM – Gabinete de Comunicação 

GDR – Gabinete de Desenvolvimento Regional  

GE – Gerência de Editais 

GFIP –  Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à 

Previdência Social 

GPM – Guia de Perícia Médica  

GTCC – Gabinete de Transparência e de Combate a Corrupção 

GGARP – Gerência de Gestão de Atas de Registro de Preços 

GV – Sistema de Gestão de Viagens 
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IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IMEQ – Instituto de Metrologia e Qualidade 

IMMEQ –Instituto Matogrossense de Metrologia e Qualidade Industrial  

IN – Instrução Normativa; 

INDEA – Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal 

INTERMAT – Instituto de Terras de Mato Grosso 

IOMAT – Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso 

IPEM – Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso 

JUCEMAT – Junta Comercial do Estado de Mato Grosso 

LC – Lei Complementar 

LO– Lei Ordinária 

JUCEMAT – Junta Comercial do Estado de Mato Grosso 

LC – Lei Complementar 

LOA – Lei Orçamentária Anual 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LDI – Longa Distância Internacional 

LDN – Longa Distância Nacional 

MCASP – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 

MEP – Ministério Público Estadual 

METAMAT – Companhia Matogrossense de Mineração 

MONITORA – Sistema Informatizado de Monitoramento  

MS – Mandado de Segurança   

MT FOMENTO – Agência de Fomento do Estado de Mato Grosso S/A 

MT GÁS – Companhia Matogrossense de Gás 

OF – Oficio 

MT PAR – Mato Grosso Parcerias 

MTPREV – Mato Grosso Previdência 

MTI – Empresa Mato-Grossense de Tecnologia da Informação 

MT SAÚDE – Instituto de Assistência à Saúde do Servidor do Estado de Mato Grosso; 

MTI – Empresa Mato-Grossense de Tecnologia da Informação 

NGER – Núcleo de Gestão Estratégica para Resultados 

NOBRADE – Norma Brasileira de Descrição Arquivística 
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PAEP – Publicação Automática de Eventos de Pessoal  

PB – Projeto Básico   

PE – Pregão Eletrônico   

PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público  

PE – Pedido de Empenho  

PGE – Procuradoria-Geral do Estado  

PJC – Polícia Judiciária Civil 

PM – Polícia Militar 

PNE – Portador de Necessidades Especiais  

POLITEC – Perícia Oficial e Identificação Técnica  

PP – Pregão Presencial  

 PPA – Plano Plurianual  

PROCON – Proteção ao Consumidor  

PROSOL – Fundação de Promoção Social 

PTA– Plano de Trabalho Anual 

QV – Qualidade de Vida 

RAG – Relatório da Ação Governamental 

RP – Registro de Preço  

SAP – Superintendência de Arquivo Público do Estado de Mato Grosso 

SAAG – Secretaria Adjunta de Aquisições Governamentais 

SAPGPP – Secretaria Adjunta de Planejamento e Gestão de Políticas Públicas  

SDO – Superintendência de Desenvolvimento Organizacional 

SEAF –Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários 

SEAP – Sistema Estadual de Administração de Pessoas 

SEAPS – Secretaria Adjunta de Patrimônio e Serviços 

SEC– Secretaria de Estado de Cultura 

SECID – Secretaria de Estado das Cidades 

SEDEC – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 

SEDUC – Secretaria de Estado de Educação  

SEFAZ –Secretaria de Estado de Fazenda  

SEFIP – Sistema Empresa de Recolhimento do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e 

Informação à Previdência Social 
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SEGES – Secretaria de Estado de Gestão.  

SEI – Sistema Estadual de Informações 

SEITI – Sistema Estadual de Informação e Tecnologia da Informação  

SETI – Sistema Estadual de Tecnologia da Informação 

SIGPAT – Sistema Integrado de Gestão Patrimonial 

SEJUDH – Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos 

SME – Serviço Móvel Especializado 

SMP – Serviço Móvel Pessoal 

SEMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

SEPLAN – Secretaria de Estado de Planejamento 

SEPLAG – Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

SER – Serviço Especial de Radio  

SESP – Secretaria de Estado de Segurança Pública 

SES – Secretaria de Estado de Saúde  

SETAS – Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social 

SIAF – Sistema Integrado de Administração Financeira  

SIAG – Sistema Informatizado de Aquisições Governamentais  

SINFRA – Secretaria de Estado e Infraestrutura e Logística 

SISPLAN – Sistema Estadual de Planejamento 

SLAPR – Sistema de Licenciamento Ambiental de Propriedades Rurais 

SLRP – Superintendência de Licitações e Registro de Preços 

SRP –   Sistema de Registro de Preço  

SPS – Superintendência de Patrimônio e Serviços  

SSPA – Superintendência de Sistemas e Planejamento de Aquisições 

STFC – Serviço Telefônico Fixo Comutado 

STN – Secretaria do Tesouro Nacional 

SUS – Sistema Único de Saúde 

TAF – Tributação Arrecadação e Fiscalização 

TAIG  – Técnico da Área Instrumental do Governo  

TCE  – Tribunal de Contas do Estado  

TI  – Tecnologia da Informação 

 TR  – Termo de Referência  
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TTD – Tabela de Temporalidade de Documentos 

UNEMAT – Universidade do Estado de Mato Grosso 

WEB  – Sistema Hipertextual que opera através da internet 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



131 

 

REFERÊNCIAS 

 

 

ABPMP BPM CBOK V 3.0 Guia para o Processo de Negócio Corpo Comum de Conhecimento. 

ABPMP, 2013. 

 

BRASIL, República Federativa do. Constituição da República Federativa do Brasil. Promulgada 

em 5 de outubro de 1988. 

 

_______. Lei nº 8.199, de 28 de junho de 1991. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8199.htm. Acesso em: 20 abr. 2020. 

 

_______ ARQUIVO NACIONAL. Gestão de documentos: conceitos e procedimentos básicos. 

Rio de Janeiro: 1995. 

 

_______ ASSOCIAÇÃO DOS ARQUIVISTAS BRASILEIROS. Dicionário brasileiro de terminologia 

arquivística: contribuição para o estabelecimento de uma terminologia arquivística em 

língua portuguesa. São Paulo: CENADEM, 1990. 

 

_______. Lei n. 8159, de 08 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e dá outras providências. Brasília, n.6, p.455, 9 de janeiro de 1991, seção 

1CASTILHO, Ataliba Teixeira de (org.). A sistematização de arquivos públicos. Campinas: 

Editora da UNICAMP, 1991. 

 

_______ ARQUIVO NACIONAL. CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS. Classificação, 

temporalidade e destinação de documentos de arquivo; relativos às atividades-meio da 

administração pública / Arquivo Nacional. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2001. 

 

_______. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm. Acesso em: 20 abr. 2020. 

 

_______. Lei nº 10.211, de 23 de março de 2001. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10211.htm. Acesso em: 20 abr. 2020. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8199.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10211.htm


132 

 

BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. Rio de Janeiro, Forense, 1984. 

 

BELLOTTO, Heloísa Liberalli. Arquivos permanentes: tratamento documental. São Paulo: T.A. 

Queiroz, 1991. 

 

BERNARDES, Ieda Pimenta. Como avaliar documentos de arquivo. São Paulo: Arquivo do 

Estado, Imprensa Oficial, 1998. 

 

CAPOTE, Gart. Guia para Formação de Analistas de Processos. Business Process Management. 

2011. 

 

CASTRO, Astréa de Moraes e, CASTRO, Andresa de Moraes e, GASPARIAN, Danuza de Moraes 

e Castro. Arquivística = técnica, arquivologia = ciência. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1988. 

 

CONWAY, Paul. Preservação no universo digital. Rio de Janeiro: Conservação Preventiva em 

Bibliotecas e Arquivos: Arquivo Nacional, 2001. 

 

DAMA, The Data Management Association. The DAMA Guide to the Data Management Body 

of Knowledge, São Paulo: 2012 

 

DINIZ, Davi Monteiro. Documentos eletrônicos, assinaturas digitais: da qualificação jurídica 

dos arquivos digitais como documentos. São Paulo: LTr, 1999. 

 

DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13 ed. rev. aum. e atual. de acordo com a reforma 

do CPC e com o Projeto de Lei n. 276/2007; São Paulo: Saraiva, 2008. 

 

ELO Group, Roadmap para Implantação de um Escritório de Processos. Promovendo a 

Inovação Organizacional e a Governança de BPM. Julho, 2008.  

 

GONÇALVES, Janice. Como classificar e ordenar documentos de arquivo. São Paulo: Arquivo 

do Estado, AAB-SP, 1998. 

 



133 

 

JARDIM, José Maria. O conceito e a prática da gestão de documentos. Acervo: Revista do 

Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, v.2, n.2, jul-dez.1987, p.35-42. 

 

_______. Sistemas e políticas públicas de arquivos no Brasil. Niterói: EdUFF, 1995. 

 

_______. Transparência e opacidade no estado no Brasil: usos e desusos da informação 

governamental. Niterói: EdUFF, 1999. 

 

LOPES, Luís Carlos. A informação e os arquivos: teorias e práticas. Niterói: EDUFF; São Carlos: 

EDUFSCar, 1996. 

 

_______. A gestão da informação: as organizações, os arquivos e a informática aplicada. Rio 

de Janeiro: Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, 1997. 

 

MARTINS, Falcão Humberto; MARINI Caio. Um Guia de Governança para Resultados na 

Administração Pública. Publix Editora, 2010.  

 

MATO GROSSO. Lei Complementar n.04, de 15 de outubro de 1990. Dispõe sobre o Estatuto 

dos Servidores Públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas 

Estaduais. 

 

_______. DIÁRIO OFICIAL [do Estado de Mato Grosso]. Cuiabá, n.20.535, p.2-22, 15 de outubro 

de 1990. Dicionário de Terminologia Arquivística. São Paulo: Associação dos Arquivistas 

Brasileiros/Núcleo Regional de São Paulo: Secretaria de Estado da Cultura, 1996. 

 

_______. Decreto n. 1654, de 29 de agosto de 1997. Dispõe sobre a instituição do Sistema de 

Arquivos do Estado de Mato Grosso. DIÁRIO OFICIAL [do Estado de Mato Grosso]. Cuiabá, n. 

22.222, p. 1-2, 29 de agosto de 1997. 

 

_______. Manual de Gestão de Documentos do Estado de Mato Grosso. SAD: Cuiabá, 2002. 

 

_______. Decreto n. 5.567, de 26 de novembro de 2002. Dispõe sobre a aprovação do Manual 

de Gestão de Documentos do Estado de Mato Grosso. DIÁRIO OFICIAL [do Estado de Mato 

Grosso]. Cuiabá, n.23.512, 03 de dezembro de 2002. 



134 

 

_______. Manual de Procedimentos para Protocolo. Trâmite e Manuseio de Processos no 

Âmbito Da Secretaria de Saúde do Estado de Mato Grosso, 2006. 

 

_______. Manual de Padronização, Governo do Estado de Mato Grosso. Sistema de 

Desenvolvimento Organizacional, 2009. 

 

_______. Boletim Indicadores de Pessoal. Superintendência de Gestão de Pessoas, Governo 

de Mato Grosso, junho de 2014.  

 

_______. Manual Técnico de Normas e Procedimentos do Sistema de Patrimônio e Serviços, 

versão: 00, 2.009. 

 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 34 ed. São Paulo: Malheiros 

Editores, 2008. 

 

PAES, Marilena Leite. Arquivo: teoria e prática. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1986. 

 

PINHO, Alexandre Ferreira de; LEAL, F.; ALMEIDA, Dagoberto Alves de. Combinação entre as 

técnicas de fluxograma e mapa de processo no mapeamento de um processo produtivo. In: 

XXVII Encontro Nacional de Engenharia de Produção, Foz do Iguaçu. Anais do XXVII Enegep, 

2007. 

 

SANTOS, F. Exemplos para Manuais Técnicos. Manual Técnico de Procedimentos, pp. 10-25. 

 

SCHELLENBERG, Theodore Roosevelt. Arquivos modernos: princípios e técnicas. Tradução de 

Nilza Teixeira Soares. Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1974. 

 

SILVA, Gonçalves da. Rio de Janeiro: Projeto conservação preventiva em bibliotecas e 

arquivos, Arquivo Nacional, 2001. il. 

 

VILLELA, L. E. As características Originais das empresas pós-industriais; 2002; Seminário;   

eminários de pesquisa do Mestrado em Economia Empresarial; UCAM/MEE; Rio de Janeiro. 



135 

 

 A mudança da estrutura em busca da governança: O CASO DA SMA – SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO. Disponível em: http: //www.cra-

rj.org.br/site/publicacoes/RAD%2001/01.html. Acessado em: set/2008. 

 


